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RESUMO 

O Banco do Brasil tem participado de atividades internacionais desde o 

final do século XIX. Sua atuação no setor se inicia, como agente do Governo, com 

atividades relativas a normas, controle e operações cambiais, passando mais tarde 

a trabalhar no controle e coordenação do comércio exterior e mais recentemente 

tornando-se um banco internacional com agências na América Latina, Europa, 

América do Norte, Ásia, África e Oriente Médio. 

Este fato, ue capital relevância, tanto para a própria instituiçã.o como para 

a economia brasileira, é o tema deste trabalho que procura investigar como o 

Banco do Brasil internacional concilia a lógica da entidade pública com a 

racionalidade empresarial multi nacional. 

Sob a orientação do pensamento de alguns autor(,f; que têm se preocupado 

em estudar o fenômeno "Empresas Estatais Multinacionais", é feita uma análise 

desta instituição em que é observada a coerência entre flua prática como empresa 

internacional e a teoria levantada. 

Resultados obtidos atr~vés de pesquisa bibliográfica e entrevistas aos 

dirigentes da organização possibilitaram que se chegasse a importantes conclusões 

que permitem compreender e explicar a função de uma empresa estatal brasileira 

como meio de articulação entre a economia nacional e a internacional. 
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Ao Djalma e à Clarice. 
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CAPíTULO I 

INTRODUçAO 

As relações entre os países, no mundo moderno, ultrapassam os caminhos 

oficiais da diplomacia e se dão, por vezes mais efetivalllente, a.t.ravés de empresa.s. 

Com a integração do comércio mundial, das relações financeiras e com o 

desenvolvimento da tecnologia, especialmente comunicações e transportes, as 

empresas internacionais passaram a desempenhar papel cada vez mais relevante no 

processo de integração das economias. 

o avanço da economia brasileira não acontece como um fato isolado. Faz 

parte e tem como referencial o processo maior de evolução da ecollolllia mundial, 

notadamente nas nações mais desenvolvidas. A nível de participação na economia 

internacional o Brasil se situa, como observa Chacel, "não exatalllente às margens 

dos acontecimentos mundiais, mas, reagindo com certo tempo de atraso ao que se 

passa nos países líderes da economia internacional". (l) 

Particularmente nos últimos 25 anos, observa-se uma tendência clara de 

abertura da economia nacional para os mercados internacionais, destacando--se as 

políticas de importação de equipamentos e recursos fi11anceiros e de incentivo à 

exportação. 

Muitas empresas brasileiras extrapolaram sua ação para além de uma 

atuação doméstica desempenhanrln suas atividades em outros países, promovendo, 

assim, a integração da economia nacional à internacional. Entre estas empresas se 

destacam algumas, cujo controle acionário pertence ao governo, que associam a sua 

missão empresarial à implementação da política econômica externa do governo 

brasileiro, caracterizando-se como empresas estatais multinacionais. 

A empresa estatal multinacional é um fenômeno relativamente novo na 

história concreta da organização empresarial, mas não é exclusividade brasileira. 

Existem exemplos oriundos de vários continentes e de diferentes países: a Renault, 

da França, a Dutch State Mines - DSM, da Holanda, a Indian Railways, da Imlia, 

a Keppel Shipyard, de Singapura, a Petroleos Mexicanos, do México e outras. No 

1 - CIIACEL, Julien, M. - O Brasil na Economia Mundial, São Paulo, 
Serviço Social do Comércio, 1986, p. 05. 
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Brasil destacam-se a Petrobrás, a Cifl. Vale do Rio Doce, a Embraer e o Banco do 

Brasil S. A. - B13. 

A escolha da empresa a ser estudada recaiu sobre o Banco do Brasil S. A., 

pela intimidade que a. organização apresenta com respeito às transações financeiras 

internacionais do país, fator da maior importância nas relações atuais entre as 

nações. O BB tem desempenhado papel de mediador entre a economia nacional e a 

internacional desde que este país exigiu estrutura mais complexa para negociar 

com o exterior. Parafraseando Afonso Arinos(2) que diz que a história do BB é a 

história do Brasil,' pode-se afirmar que a história do BB internacional é, em vários 

momentos, a própria história da economia internacional brasileira. 

IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 

No atual modelo político brasileiro, que se afirma COlllO um sistema 

democrático aberto, a tendência natural da economia é participar cada vez mais do 

sistema econômico internacional. 

A presença marcante das empresas estatais como parte integrante de nossa 

estrut ura econômico-financeira justifica, largamente, um estu.do mais apurado 

sobre este tema. 

As evidências levantadas poderão se constituir em pontos de partida para 

outros trabalhos que propiciem reflexões mais abrangentes sobre as empresas 

estatais no Brasil. 

As conclusões poderão, de alguma forma, subsidiar a própria organização 

e/ou o governo na análise crítica deste setor. 

Considerando que a literatura sobre a multinacionalização de emnresas 

estatais basileiras é muito escassa, este estudo pode cUll~ribuir para a exploração 

do tema. 

OBJETIVOS DO ESTUDO 

° principal objetivo deste trabalho é compreender e explicar a função de 

2 - FRANCO, Afonso Arinos de Melo - História do Banco do Brasil, Ed. BB, 
1973, Vol. I. 
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uma empresa estatal brasileira como meio de articulação entre a economia nacional 

e a internacional. 

Além disso, existem os seguintes objetivos, mais específicos: 

1. Identificar o grau de atuação do Banco do Brasil na formulação e 

implementação da política econômica externa; 

2. Estabelecer confronto entre as intenções das políticas referentes ao 

intercâmbio econômico internacional e os resultados observados, no âmbito 

do Banco do Brasil; 

3. Identificar as atividades do Banco do Brasil no exterior; 

4. Caracterizar o modelo empresarial, de acordo com o referencial teórico, 

adotado pela empresa, corno multinacional; 

5. Identificar as principais vantagens e dificuldades encontradas pela 

organização no exercício de suas atividades internacionais; 

6. Caracterizar e identificar o desempenho do Banco do Brasil, como 

instrumento de insprção da economia brasilC'ira na economia mundial; e 

7. Caracterizar a forllla de como o 3D se organiza, através da CACEX e da 

CARIN, agências no exterior, empresas subsidiárias e participa<;ões 

internacionais, para desempenhar o papel de mediadora eatre a economia do 

Brasil e a de outros países. 

DELIMITAÇAo DO UNIVEHSO DA PESQUISA 

Para efeito de estabelecer limites aos objetivos do estudo foram discutidos 

apenas os elementos relevantes para a implementação da, política econômica 

externa por parte do Banco do Brasil. 

O Universo da pesquisa ficou limitado ao âmbito da Carteira Internacional -

CARIN e da Carteira do Comércio Exterior - CACEX, órgãos do 1>13 responsáveis 

pela atuação internacional da empresa. 
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METODOLOGIA 

Pelas vantagens que o estudo de caso oferece, segundo Simon(3), optou-se 

por esta técnica para o desenvolvimento deste trabalho. 

As informações básicas são oriundas de documentos oficiais, principalmente 

legislação, publicações da empresa, artigos publicados em revistas nacionais e 

estrangeiras e outras fontes bibliográficas complementares. 

A partir de um esquema referencial, montado com base na literatura 

disponível sobre o assunto, foram estabelecidas variáveis que possibilitaram a 

constatação da prática do 13B, como empresa estatal internacional, em relação ao 

referencial teórico. 

o fato de tratar-se de uma pesquisa descritiva exigiu o uso do método de 

entrevistas, como complemento à pesquisa bibliográfica. 

As questões da entrevista tinham um caráter mais geral, procurando 

delinear a identidade da empresa enquanto estatal e multinacional. Essa 

particularidade condicionou que a escolha dos entrevistados recaisse sobre os 

dirigentes e ex-dirigentes do banco, da CARIN e da CACEX, pois segundo 

Luporini "junto ao pessoal de nível hierárquico mais el0vado podem ser conhecidos 

os objetivos, políticas, responsabilidades, relacionamentos, etc.,,(4) 

Da amostra de 20 entrevistas foram efetivamente realizadas 19, com a 

seguinte composição: 

03 ex-Presidentes do BB, inclusive um deles ex-Ministro da Fazenda; 

02 ex-Vice-Presidentes da CARIN; 

02 ex-Diretores da CACEX; 

01 ex-funcionário da CACEX; 

01 gerente de Agência no exterior; 

01 ex-funcionário da CAllIN; 

03 Chefes de Departamento da CACEX; 

3 - SIMON, J. L. - Basic Research Methods in Social Science, New York, 
llandom House, 1969. 

4 - LUPOllINI, Carlos E. Mori - Sistemas Administrativos: Uma Abordagem 
Moderna de O&M, São Paulo, Atlas, 1985, p. 63. 
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02 Chefes de Departamentos da CARIN; 

01 Embaixador brasileiro 

02 funcionários da Petrobrás internacional; 

01 funcionário do setor internacional da CVRD. 

Para informaçõcs adicionais foram também entrevistados o Consultor 

Técnico da Consultoria Técnica - COTEC, da Presidência do BB, e o 

Chefe-Adjunto da Divisão de Cargos, Remuneração e Normas - CAREN. 

As entrevistas foram realizadas a partir de um roteiro pré-estabelecido, 

onde constaram perguntas relativas à ação internacional do BB, política, 

autonomia, modelo empresarial, relação com outras entidades internacionais e 

outras. As questões foram formuladas de modo a possibilitar ao entrevistado 

opinar sobre cumprimento de objetivos, dificuldades, e outros temas que pudessem 

compatibilizar as informações obtidas com o plano de referência construído para a 

análise. 

As informações colhidas nas entrevistas foram, dentro do possível, 

respaldadas por documentos da empresa, para maior segurança na interpretação. 

Há que se considerar que, na qualidade de estudo de caso, o trabalho não 

permite generalizações mais amplas, que ultrapassem os limites da própria 

empresa. 

Embora o trabalho seja norteado por um esquema de referencial teórico, 

onde se procura manter a neutralidade das informações, existe, naturalmente, na 

análise dos dados, a participação subjetiva do pesquisador. 

Ainda, e finalmente, as informações obtidas através das entrevistas, mesmo 

que tenham sido comparadas entre si e com dados das fontes bibliográficas, 

apresentam a perspectiva dos entrevistados. 

ORGANIZAÇAO DO ESTUDO 

No Capítulo lI, procura-se, através da revisão da literatura, delinear um 

esquema de referencial teórico, identificando os elementos que caracterizam a 

empresa estatal multi nacional, a ser aplicado ao estudo de caso do BB. 

Este capítulo se estrutura em um primeiro momento aprescllt.alldo as iJéias 
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dos diferentes autores que se preocuparam em desenvolver o assunto e em seguid::t 

identificando os principais elementos que serão analisados na organização do BB 

enquanto empresa estatal e multinacional. 

o Capítulo UI trata dos antecedentes históricos e apresenta, com base em 

documentos oficiais, as relações entre o BB e a política econômica externa do 

governo brasileiro. 

Procura-se evidenciar as atividades desenvolvidas pela. organizaçã.o 

relacionadas com. economia exterior, desde aquelas que precederam a ação da 

empresa no efetivo exercício de atividades internacionais. 

o Capítulo IV aborda a estruturaçã.o do BB, através da CARIN e da 

CACEX para implementação da política interuacional, identificando as atividades 

da empresa no país e no exterior. 

É uma abordagem descritiva que enveredou por um levantamento relativo à 
estrutura e administração da empresa com o intuito de esclarecer, particularmente 

os aspectos institucionais de organização, modelo empresarial e recursos humanos. 

o Capítulo V examina, de acordo com o referencial teórico ,o grau de 

internacionalização do BB abordando suas estratégias empresariais, objetivos, 

autonomia, dificuldades, vantagens, processo decisório, relações com outras 

entidades no mercado internacional e outros aspectos que caracterizam o BB como 

empresa estatal internacional. 

Este capítulo apresenta a análise e discussão dos resultados da pesquisa, 

explorando as coerências e contradições entre a teoria e a prática do BB como 

empresa estatal internacional, na busca de realização de objetivos empresariais e 

como instrumento da política externa do governo brasileiro. 

o Capítulo VI apresenta as conclusões do trabalho, considerando os 

aspectos mais relevantes da instituição enquanto empresa estatal internacional. 

As conclusões procuram estabel~cer um confronto f'ntre as intenções e os 

resultados observados no âmbito do Banco do Brasil. Procura, também, salientar o 

desempenho da empresa como instrumento de inserção da economia brasileira na 

economia mundial. 
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Enfim, este capítulo consiste em um breve relato dos assuntos principais do 

BB, enquanto empresa estatal internacional, apresentando as conclusões da 

pesquisa realizada e sugerindo algumas práticas a serem observadas pela empresa 

no aperfeiçoamento do desempenho de sua função como instrumento para 

realização de objetivos da política econômica externa do governo. 
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CAPiTULO 11 

REFERENCIAL TEÓRICO 

INTRODUÇÃO 

A literatura que trata especificamente da análise do fenômeno empresa 

estatal multinacional é ainda escassa. Na procura de um referencial adequado para 

fundamentar este trabalho foram escolhidos os seg1Jintes autores: 

a) Anastassopoulos, Blanc e Dussauge que publicaram, em 1985, densa análise, 

resultado de suas pesquisas sobre empresas estatais, empresas 

multi nacionais clássicas e empresas estatais multinacionais. Este documento 

se refere a experiências nos países capitalistas ocidentais e apresenta nova 

teoria sobre empresas estatais que têm atividades em diversos países; 

b) Randaccio e Schiattarella que desenvolveram, em 1986, uma abordageld 

analítica sobre as possíveis vantagens e desvantagens da internacionalização 

da empresa estatal, tendo como referência o setor estatal italiano; 

c) White que, em 1977, tem a preocupação de analisar o fenômeno sob a 

perspectiva latinoamericana; e, 

d) Sarávia que durante muito anos e através de diversas publicações vem 

discutindo diferentes aspectos da empresa estatal bra.sileira, inclusive 

questões relativas a sua expansão para o exterior. 

As idéias destes autores, embora claramente distintas e independentes 

podem, ser consideradas, de certo modo, complementares pa.ra efeito da análise 

deste trabalho. 

UMA NOVA TEORIA 

Anastassopoulos, lllanc e Dussauge(5) abrem para. a discussão a seguinte 

questão fundamental: as empresas estatais multinacionais são iguais ou diferentes 

das organizações multi nacionais clássicas? 

J - ANASTASSOPOULOS, Jean Pierre, DLANC, Gl'Orges, DUSSAUGE, P.-
Les MuI ti nationalc..'J Publiques, Institut de llecherche et 
d'lnformation sur le I\lultillationales .- IRM, Gellebra, 1985. 
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Partindo da contradição existente entre os conceitos "empresa estatal" e 

"empresa multiuacional" estes autores desenvolvem profundamente o assunto e 

chegam à formação de uma teoria específica da empresa estatal multi nacional. 

Usando como referencial teorias existentes sobre os dois tipos de 

organização, apresentam uma abordagem singular sobre as implicações, os motivos 

e as variáveis do processo de multinacionalização das emprc~;as, cujo maior 

acionist~, é o Estado. 

o estudo comparativo das empresas estatais f> empresas multinacionais 

revela antagonismos nas origens, objetivos, comportamento empresarial, relação 

com o Estado e função social destas organizações. 

A Empresa Multinacional Clássica sob critérios estritamente econômicos e 

geográficos, é defínida por Brooke e Renners(6) como "toda empresa que executa 

suas principais operações, de produção de bens ou serviços, em pelo menos dois 

países". 

De acordo COlll pesquisas desenvolvidas nesta área, o movimento de 

expansão destas empresas para outros países acontece por duas razões distintas: 

necessidades econômicas e/ou estratégia empresarial. 

No primeiro caso a justificativa vem através da teoria clássica da 

necessidade das trocas internacionais, bem como da teoria. marxista, pelo fenômeno 

conhecido como imperialismo econômico. 

No que se refere a motivos de estratégia empresa.rial, as empresas privadas 

direcionam suas atividades para o exterior visando: 

a) abastecer-se de matérias primas escassa.s em seu país de origem; 

b) baratear o custo dc seus fatores de produção; 

c) ter acesso a novos mercados; 

d) manter um bom nível tecnológico. 

As empresas multinacionais têm como objetivo principal o lucro, a 

eficiência, e põcm seus interesses empresariais acima de quaisquer outros. São 

'6 - ANASTASSOPOULOS et alii, ob. cit, p. 48. 
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independentes e dispõem de ampla autonollJia para elahorar fillafi estrat.égias 

operacionais. 

Estas empresas sã.o alvo de críticas pela malleira COllIO agem em 

determinados países, particularmente aqlH'les elll desellvolvilllpnto. Segundo a 

crítica, eJll sua maioria organizações poderosas POdC'111 vir a. ter int('rrl'rrIlCÍa de 

ordelll política, ecollôlllica e social nos paísvs ollde s(~ illstalalll, sClldo acusadas de 

instrumento dos países ricos para exploração dos pobres. 

A Empre'1a Estatal, !lO sentido ecollôlJlico, é elltendida COI!lO aquela em que 

o Estado detérn, direta ou illdiretaruente, o controle e a maioria do capi tal. 

Acreditam Anastafisopoulos, B1allc P Dllsfiallge, qlle a. crÍêH.:ã.o de estatais 

está relacionada às dificuldades do setor privado el!l arcar COIIl investimento 

essenciais ao desen vol vi men to do país e ao bem "s tal' social, belll como à 

incompatibilidade existente entre a Clllpresa pri vada e det.erlllilla.das atividades 

empresariais de interesse público. O grande crescilllento do set.or púLlico, 

verificado em diversos países capitalistas depois de HJ:30, se explica pela crise 

econômica e sua conseqiienLc teoria do intervellCÍOllisll1O est.atal, COIllO tambóm 

pela onda nacionalista européia daqueles anos. A elllpresa estatal, na lllaioria dos 

casos, tem suas origens relaciolladas com pressão de movimentos sindicais, na 

Grã Bretanha, de partidos políticos, na AlrllHwlIa c IUdia, ou illterV('llção direta 

do Estado na ecollolllia, na França e Brasil. 

Na concepção tradicional da elllpresa estatal, esta elltidade não visa lucros, 

como principal objetivo. Tem sua illla,gclll associada à in('firiência c à 

incompetência e seu comportalllento empresarial se torna inoperallte pela prática 

burocrática que reforça procedimentos nOrlllatizadores e inrJexÍv(·is. 

Este modelo se reforça lia llledida elll que o Estado intprfere lia gestão da 

empresa, usando-a COlllO fiilllples illstrUII}(\llto p:Ha o alcance de SIl:1S met.as fiem 

considerar as contradições entre seus propósitos e a política llIais adrquada para a 

empresa. Esta interferência se percebe a nível organizacional, cconôlllico e político 

da empresa: 

a nível organizaciollal o Estado eX('f('(' ('ontroles Illuito rígidos que impedem 

a flexibilidade característica de ellll)('('sa privada; 

a nível econÔlllico o Estado direciona. a. política finallceira da (,llljHTsa para 
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OS fins de seus prograllla.s ('conÔllIicos, pOIlCO cOllsirlpralldo os aspectos 

estratégicos da organização; 

a nível político, a empresa fica à Illercê de interesses q11e pouco têm a ver 

com a racionalidade econôlIlica e lJIuito COIIJ os objetivos particulares dos 

políticos. 

o grau de autonomia da empresa é um fator que pode Ileutraliz()r a 

interferência do Estado. Entretant.o, existe a dificuldade em encontra.r o ponto de 

autonomia equilibrada. prúprio para cada UIJ1a delas. Se há pouca. ;iULOllOlilia. a 

empresa fica impedida de cumprir adeq11adamente sua finalidade. Sn, ao contrário, 

há excesso, a empresa tende a se comportar como a empresa privada, podendn por 

em risco seus objetivos sociais. 

o paradoxo que se collfigura no cOllrronto das características das empresas 

estatais e das rnultinacionais toma difícil, à primeira vista, a cOlJcepção de uma 

empresa híbrida, ou seja, Elllpresa Estatal l\lultilJacional. Ob"('rvam os autores que 

no estudo destas organizações há aqueles que telltalll ellquadrá-Ias nos moldes das 

lllultinacionais tradicionais, e outros que as percebem, particularJllcllte, em seus 

aspectos concorrenciais no mercado internacional, como uma alllea(':). A pesquisa 

ele Anastassopoulos, Blallc e Dussauge pretende, justamente, buscar urna nova 

percepção da empresa estatal llluItinacion:l I como ullla orgallização ("0111 identidade 

própria e características específicas. 

o processo de Inultinacionalização da elllpresa estatal se dá, em alguns 

casos, através de nacionalizações de elllJ)l'(~sa.s ll1ultinacionais, (,lIl outros, pela 

criaçã.o de empresas cujo capital pertence a dois ou lIIais países, e, na lllaioria das 

vezes, pela expansão das atividades de elllpresas estatais, já existelltes, pai-a o 

exterior. 

Este fenôlllello {> explicado por fatore's hisf,úricos, C('OIlÔlllicos (' ideológicos. 

Segtllldo esta interprctaçã.o, o crescimellto de 1ll0vilJH'IItos lIaciollalistas, Ql1l' 

consolidou o setor de empresas estat.ais PIII lIluitos países, o nlovimento de 

intervençã.o do goveruo lia ecollomia, notadalllcllte 1108 países em t!escnvOIVilllf'llI,o, 

e a dinâmica das esferas econôlllicas el)] que opcram estas empresas, tais COtllO 

siderurgia, aeronáutica, eletrônica e outros, propiciaram o fortalecilllento do setor 

empresarial estatal e sua participação IlO JlI('lTatlo illternaciollal. 

o f:81,ado, a quem [)('rtellcc o controle' acionúrio, illterfere, de :dgllllla fOrJlIa, 
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na gestã.o dC'stas elll)HCSaS, us;wdo-as COIIIO illstrulllcllto de sua política externa. 

Mudanças operadas lIesta 1,('111 selllpre reflexo IJO planejamento geral daquelas 

empresas. Em conseqiiência, este tipo de orp;anização pode ser percebido pelo país 

onde se instala, como legítimo representant.e do Governo de seu país de origem, o 

que de alguma forma pode interferir em suas atividades naquele território. 

o caráter público da empresa pode illfluenciar seu COlllportamellto no que se 

refere a política industrial e tecllológica, fillallcl'ira e de recursos 1lIlIlIallos. 

Verifica-se que a política industrial e tecnológica das empresas estatais, no 

exterior, é submetida aos interesses do planejalllento nacional, os quais nem 

selllpre coincidem com a melhor estratégia para a elllpresa. 

No plano fillallceiro, as operações ficalll lilllitadas aos recursos da própria 

empresa ou à.queles aut.orizados pelo Governo. Além disso, as decisües que fogenl à. 

rotina são tomadas com a participaçã.o do Estado, tornando o processo decisório 

le])to e complexo, dificultando aquelas operaçües. 

Mesmo consideralldo que as elllpresas estatais internacionais procuram 

adotar comportalllento e técllicas sC'lIlelllélUü'S à ('IlI/HI'Sa IlIultill<lciollal tradiciollal, 

inclusive declarando lucros C0ll10 objetivo prillcipal, seu caráter de elJlpresa pública 

lhe impõe algumas dificuldades na. adlllinist.ração de recursos h1l1lJa1l0S, ent.re elas 

Iilllitação para pagalllellto de maiores salftrios para os dirigent.es (~ a cllltura de 

"funcionário público", imprópria para a dilli'lIllica illtrrllacional. 

Os autores, se por Ulll lado apontam o Estado como respollsável por 

algumas dificuldades que a elllpresa estat.al 1I11lltillaciollal enfrellta lia prática de 

política mais próxima dos seus objetivos (~lllpresariais, por outro, chamam a 

atenção para as vantagens que a firll1a pode ter ('111 fllllção de sua cOlldição de 

empresa estatal. Os acordos bilaterais Est.ado a Estado, subsídios específicos, ajuda 

para pesquisa e desenvolviJllent.o são IIlccHnislllos que podelll dimillllir os custos de 

seus produtos ou serviços oferecidos no JlIercado internaciollal. Est.as condiçües 

especiais são apontadas, por algulls est.udiosos, COIIlO fatoH's de cOllcorrêllcia 

desleal em relação às l1lultinacionais clássicas. Anastassoupoulos, Blallc e 

Dussauge argull1entarn que "vantagens" são of('recidas pelos gov('rnos tanto para o 

setor público quanto para o setor privado, salielltando que as elllpresas privadas 

gozam de amplas vant.agens de ordem fiscal, prot.eciollista e out.ras. 

Est.es autores talllhélll \HOCm,11ll 111(lsl rar a. rpl<'vflllcia da gC'1 t !wia para ('st.a.s 
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empresas. Entendem que o segredo do sucesso é CIl('OJ] f rar o equilíbrio entre as 

est.ratégias empresariais e os objetivos do Governo. Assim o sucesso da empresa 

depende muito da habilidade de seus dirigcnt.es para encoutrar este ponto de 

convergência. Neste caso a illterfen'llcia. do (;overIlo não seria Ulll Plllpecilho IlIas 

uma. cooperação para a empresa atingir SC'us ohjC't,ivos C'lIlpresariais. 

Conforme a teoria propost.a. por C'ste trabalho, as empresas estatais 

multinacionais têm características próprias, lIlas podem reproduzir o lIlodelo das 

multi nacionais clássicas em diferentes graus. 

Os fatores apolltados como det.erminantes do grau de "lIIult.illacionalização" 

das empresas estatais são a f,eIHh'ncia do E:'if.ado a i 11 tprvi r lia g('s tão da Clllpresa, 

com variaçã.o mínima, lIIédia c JIláxillla, p a t.('lId('lIria dl' a l'lllpr('sa seguir () 

modelo multinacional clássico, com variação IIIÍnillla, 1I1('dia e 11Iáxilll<1. 

A tendência de illtervenção estat.al é determinada JH'lo nível de 

desellvolvilllento, forte ou fraco, e pela ideologia, liberal ou estatiza.llt.e, dominante 

no país em que a empresa telll suas origPlls. Quanto à telldência au lIIodf'lo de 

empresa Illultinacional clássica, esta é detcl'llIillacla. elll razão da (:()]lIbin:l(ão da 

dinâmica do setor em que a empresa desellvolve slIas at.i vidades e a idcntidade ou 

cultura da empresa. Est.es fat.ores podem S('r favoráv('is 011 desfavoráveis. 

A partir da cOlllbinaçã.o dpsf,as varia.veis os alltores desellvolveram IIlll 

esquema de classificaçã.o das elllpresas estat.ais Illldtinacionais qlle pode identificar 

nove tipos diferentes, varia.ndo desde "lIIl1ltillacionaic·,-qllasP-pl i \'l(las" c.om 

máxima tendência. ao modelo multi nacional clássico e IlIÍnilJla interferência do 

Estado, até "pilares de desenvolvimento" com lIláxima intervençã.o estat.al e 

mínima tendência ao modelo lllultinaciollal clássico. 

Esclarecem os autores que o deterIllinantes do desempenho da empresa 

estatal II1l1ltinaciol1')lnão é exclusivamente sell "grau de 1I11lItinac;unali?,açã.o", TlJas 

principalmente sua cOlllpetência em gerir () par:1doxo de ser ullla elllpresa estatal 

sediada em outro país. 

-.tofEGA MARIO HENHQ..té SINQMJI 
fUIlDACjO GfTUUO VAR8AS 



NACIONAL OU INTERNACIONAL '! 

Handaccio (' Schiattarella,(7) ao cOllstatar q\le o setor esta.tal italiano {­

P01lCO illternacionalizado em relaçào ao selo r privado, desenvolveralll uma teoria 

sobre enlprrsas estat.ais int(\rnaciollais analisando vantagens e riscos deste processo. 

/\ análise dest.es autor('s salient.a o ohjdivo socia.l da o('ganiza<.;iío, S~\\I 

relacionamento ('0111 o Estado c aponta as condi<./ necrssárias e que justificam a 

iIlLcrtl[l.('.iona.!izaçiío da clllpresa estatal. 

No cnt.ender destes autores o objetivo social é de fundanwlltal importância 

para a elllpresa estata.!, sendo por isso fator de alta relevância na análise da 

int.ernacionalizaç.ão dessas empresas. O ohjetivo socia.l é uma das principais razões 

de ser dessas organizações e as vezes pO([('111 assulllir características próprias que 

niío combinam COI\l a atuaçào fora do país. A ação internacional da empresa é 

Illllitas vezes dcsnecrssária 011 irrelevante para o alcance da.quele objetivo, 

podendo, inclusive, cOlllprOl11etê-lo. COliJO regra geral, a elllp'·(\Sa, cujo controle 

acionário pertellce ao Estado, deve se projetar para o exterior quando isso é 

imprescilldível para o cUllIpril1lento de sua. fllnção como instnllllcllto <1::1. pn!ítica 

governamental. Assilll, tomar-se illtemaciollal deve ser um cOlllplemento e não 

uma contradição à finalidade pública da empresa. 

Por out.ro lado, arglllllcntam eles <{lle não se deve interpretar que o caráter 

público da elllpresa seja illlpedilllellto a sua. lllull.illacionalizaçào. 1\0 contrário, 

llIuitas vezes a fuuçiío social é a propulsora deste processo. 

o relaciollalllcllto Estado/EllIpresa é tllIla variável que assume especial 

illlportància quando (1, organização se estahelece em out.ros países. Para que a 

elllpresa atinja melhor deselllpenho na busca de seus objetivos é necessário um 

ajuste em sua rdaçiío COI11 o Estado. Elllhora cOlltinuem os IllCSIIlOS vínculos de 

cOlltrole do governo COIllO acionist.a, este deve perlllitir à empresa gra.u de liberdade 

suficient.e para que a organização possa desenvolver suas atividades de forma rnais 

eficiente. Nest.c sentido ó necessário que haja ("olll\lIlicação coerente entre a 

el1Jpresa e o ~ovemo, e que as regras estabelecidas Ilã.o possihilitem diferelltes 

interpretações. 

7 - nl\N \)/\CCI0, Frallcesca Sauna e SClIlATTA H ELL/\, Hobrrl0 
1/ In ternaziollali/;za.zione (lell'l mpresa. Publica, L' Emopa. e 
L'Jlllprcsa, Opillioll e C'ollfrolll.(), nO"la, C'edis Edi1.ric(" I !}~G. 
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o ingresso da empresa estatal no mercado externo se apresenta como 

desafio em termos administrativos e tecnológicos que, se vencido, lhe dará maiores 

possibilidades de sucesso no mercado interno. A empresa em contato com outros 

mercados pode adquirir novos conhecimentos, novas técnicas, tanto de ordem 

operacional como administrativa que podem influenciar seu desempenho no país de 

origem. 

Quanto às condições necessárias para atuar no exterior, ltandaccio e 

SchiattareIla apontam como principais aquelas que em geral são pré-requisitos 

básicos da organização empresarial multinacional privada, ou sejam, capacidade e 

disponibilidade de assumir riscos, capacidade de competir nos mercados 

internacionais e comportamento administrativo adequado, caracterizado por 

práticas empresariais mais flexíveis e atenção à mudança do mercado, à eficiência e 

... ,a resultados econômicos. A intenção e o desejo não são suficientes para tornar uma 

empresa estatal internacional. É necessário que ela preencha as condições básicas 

que a tornam possível e justificam sua atuação no exterior. 

A PERSPECTIVA LATINOAMEIUCANA 

Eduardo \Vhite(8) escreveu um relevante trabalho que tem especial 

importància para a análise desenvolvida neste estudo por tratar-se de uma 

abordagem do caso das empresas estatais multi nacionais latinoamericanas. O autor 

apr<\scnt.a essas organiza,çües partilldo da quest.ão r\lllda.IlI(~lltal que é situá-Ias 110 

contexto do Estado latinoamericano, suas particularidades e modelo próprio de 

intervençã.o econômica. É uma abordagem política que analisa o Estado enquanto 

empresário, responsável pela eficiência e sucesso de suas empresas, e também como 

defensor de sua própria soberania enquanto Estado e membro político do mercado 

internacional, o qual é governado segundo lógica própria. 

Entende o autor, que as estatais multinacionais latinoamericanas, criadas 

ao âmbito nacional, para atender demandas de países em desenvolvimento, se 

estenderam além-mar na busca de objetivos e, em geral, constituiram-se em 

elementos de grande importància nas relações do continente com economias 

desenvolvidas. 

8 - WHITE, Eduardo - A Ação Internacional das Empresas Públicas na 
America Latina, Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, 
11(1) 5-64, janeiro/março de 1977. 
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White apresent.a as elllpresas estatais internacionais como meio capaz de 

pronH'ar a forml1la<.;~o de polític.as IIlais justas, para a AIlI{~rica Latina, a nível do 

intercâmbio econômico-financeiro com outras regiões, particularmente os países 

()(>senvolvidos. Esta discussão se faz através da análise das diferentes modalidades 

da ação internacional daquelas organizações, entre elas importação, exportação, 

financiamentos ext.ernos, associação com outras entidades intcrnacionais e de sua 

atuação como potcncial de integração econômica no próprio continente. 

No modelo latinoamericano, as empresas estatais lI1ultinacionais, em geral, 

(,rll1 grande participaçã,o no comórcio exterior, como illlportadoras de bens de 

capital, tecnologia e serviços bem como por exercer, em alguns casos, o monopólio 

de importação de determinados produtos, de especial interesse do governo. No que 

se refere à exportação, o Estado atua através de grandes empresas estatais 

int('rnacionais export.adoras de produtos básicos como UIlI ll1eio de ter participaçã,o 

filais dirt't.a no controle dos preços da.s flla.tl'ria.s prifllas, as quais apresentalll 

grandes flutuações no mercado internacional. Ademais as empresas estatais atuam 

COIIIO promotoras das exportaçües de outras elllpresas. Estas atividades 

relacionadas ao comércio externo lhes conferem razoável margem de poder real nas 

negoci ações internacionais. 

No processo de endividamento externo da América Latina estas 

organizaçües foram \1m veículo eficiente pa.ra carrear recursos dos mercados 

internacionais para seus respectivos países de origem. A discussão a este nível se 

baseia no fato de que os empréstimos, tomados pelas elllpresas, ra.ra.ment.e se 

destina.vam a investimentos na própria companhia, lllas se dirigiam a financiar 

projetos de desenvolviment.o do Estado. Além do mais, e prillripalll1ente, CüIllO 

coloca o aut.or 

"(lI)('Sar de SP 1)('lIsar, gPraIIlH'nt.e, <{IH' o fillélllciaIlH'llt.o externo se destina a 
pngar import.aç{)('s dos inV('stifllellt.os púhlicos, lima percent.agem 
collsid('ráv<,1 dest.illa-se, fre<jIl(,llteIlICnt.e, a pagallH'lltos do passivo ext<'rJlo (' 
'I I· " (9) as ( cs pesas ocal s . 

As Ilegociações de empresas estatais internacionais latinoamericanas com 

Plllpn'sas lIIultinaciollais ou grandes organií:ações dos países desenvolvidos se 

dcralll, no entender de White, como resultado de estratégias de governos da 

AlIlérica Latina que pretendiam, atravós dessas associações, t.er a.cesso mais fácil ao 

!) - WIlITE, Eduardo, ob. dI,. p. I 'I. 
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Illrrcado int.ernacional no que diz respeito a negoCÍaçües, tecnologias, acordos e 

n'('tIr~()S fi lia IIcl'i ros. 

o autor se detém na análise da proposta de integração econômica da 

:\1I1rrica Lat.ina apresent.alldo as ('Illprrsas est.atais illt.ernacionais como resposta a. 

('sI a qtH'stão. Ent.ellde de que essas orgallizaçü('s, COIIlO ellt.idades dife["('nt.es da 

('lllpresa privada e do próprio GO\,('rJlO, reÍlnem características que podem permitir 

COIll maior equilíbrio e parcimônia o desenvolvimento da região. É seu parecer que 

d('\'('11l I('r lIlaior parI. ici pação CIII acordos e deeÍsües tOlllada.s llO àmbi to de 

orgallizaçürs que visam a int.egração rconôlllica do contillrllte. Por outro lado, acha 

quC' t!P\"C' ser feito UIll maior esforço no sentido de aumentar as transações 

COlllPITiais elltre os países da região. Esta tese é reforçada pelas tendências atuais 

do cOIllrrcio internacional quando as regiões tendem a formar blocos de economia 

integrada. O caso mais evidente é a nova estrutura do l\1ercado Comum Europeu, 

a part.ir de 1993. 

o estudo de White vem reforçar a necessidade de se conhecer melhor o 

pol.rncial das est.at.ais que podelll spr de extrema utilidade para os países elll 

desPllvolvilllellto, cuja. 1l1argem de ba.rganha nas llegociações illteruaciona.is é 

scnsi v('\ ment.e restrita em funçào da vulnerabi \idade de seus prod u tos no mercado 

in terr lacional. 

AS PAltTICULAIUDADES DO CASO BRASILElltO 

o pensamento do ProL Enrique Sarávia, combinado às idéias de outros 

est.udiosos do setor empresarial público nacional, será a base para se entender, 

explicar e discutir a empresa brasileira estatal e 1l1ultinaciollal. 

o set.or empresarial brasileiro, sob o controle acionário do Governo Federal, 

se compõe de 226 empresas, ent.re elas algumas das maiores do país, atuando em 

vários setores da ecollomia: agricultura, indústria, energia, comércio, transportes, 

bancos e outros. 

A empresa estatal tem marcado presença constante 110 sistema empresarial 

brasileiro. No período colonial e até 1930, existiam poucas organizações do gênero, 

qUêlse t.oda.s desenvolvendo atividades ba.ncárias. It dessa. época a criação do Banco 

do Brasil, da Caixa Econômica e outras. 

Nos anos de formação do parque industrial brasileiro, nas décadas de 30, 40 
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(\ ;-lO, part.icularlll(\IJt.e, o set.or estat.al foi cOllsolidado. Já lia década de 30 foram 

criadas aut.arquias econôlllicas para defesa de produtos agrícolas e da indústria 

ext rativa, bem COlllO empresas ferroviárias que passam à tutela do Estado. Nasce 

daí o que no entender de Sulamis Dain constitui a primeira geração de empresas 

estatais "result.ant.e de processo decisório deflagrado após 1930,,(10). 

Durant.e e logo depois da II Guerra (1939/191\5), são criadas novas 

alltarqllias e socipdades de economia mista 'que se expandem pelos diferentes 

setores da nova ordem econômica emergente. A Fábrica Nacional de Motores 

(FN ~ I) e a Cia. Vale do Rio Doce estão entre as empresas criadas neste período. 

Os allos 50 t.alllbélll foram pródigos 110 que tange à formaç.ão de novas 

()lIl1H'('S;lS estatais, destacalldo-se entre as mais importantes criadas neste período o 

Banco Nacional d(' lksenvolvilllcn!.o Econômico, a Pet.robrás, e o Ba.nco do 

Nor<!psfe do Br;lsil. 

i\ part.ir de I !)()tJ se verifica. grallde 1IllllLiplica(,'üo do 1Illlllero destas 

C'llIpresas. São dos aHOS 60 o extinto Banco Nacional de Habitação (BNH), a 

1':lllhrafd, a Elllbraer e a Elllbrafilme. Entre 1967 e 197~l, durante o milagre 

(\COIHllllÍCO, a expansão se faz mais acelerada. O Estado passa a investir em quase 

f odos os set.ores da economia. 

A nisp ecollômica ((lIP se seguiu ao período do "llIilagre" repercutiu na 

pol ít.i('(l do (;OVCI'IlO para o sef,or. Ao (,ollt.rúrio da polít.ica d(' (\xpalls:1.o das drcadas 

anteriores, observa-se a partir do final dos anos 70 movimento de retração e 

lilllitação das empresas estatais, através de controles mais rígidos e 

. ,. ( 11) 
slstelllat.ICOS . 

Nos anos 80, percebe-se, através do discurso oficial, tendência à redução da 

parl.icipação do Est.ado no aparelho produtivo. A mais recent.e proposta de 

privat.ização é o projeto de lei enviado ao Congresso, em 16.08.89, para 

(ransferência ao setor privado das seguintes empresas: Açominas, Acesita e sua 

subsidiária Acesita Energética, Aços Finos Piratini, Cia. Siderúrgica de Tubarão, 

Cia. de Navegação de São Francisco - FRANAVE, Empresa de Navegação da 

10- DAIN, Sulamis - "Empresa Estatal e Política Econômica no Brasil", in: 
Estado c Capitalismo no Brasil, Carlos Estevão Martins Org., São 
Paulo, Ed. HUCITEC/CEBRAP, 1977, p.143. 

11- Em 1979, foi criada a Secretaria de Controle de Empresas Estatais -
SEST. 
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A/llazônia - ENASA, Serviço de Navegação da Bacia do Prata, Petroquímica do 

SIII - COPESllL, Cia. Nacional de Álcalis, Usiminas, Fosfértil, Goiásfértil, 

Nitrofértil, Ultrafértil, Indústria Carboquímica Catarinellse - ICC, e Nuclemon 

!\Iill(,ro - Química. 

Estima-se ('111 cinco lIIeses, s(~g\lndo o JOrJJal do Bra.sil, de 17.08.89, o tempo 

n('('('ssário para realizar a transferência de pelo menos 1 G destas empresas do setor 

púhlico para o set.or privado. 

o projet.o inclui também rdaçã.o das ('lIIpresas que nã.o deverão ser 

privatizadas: Banco da Amazônia, Banco do Brasil, Banco Nacional de 

Iks('lIvolvimento Econômico e Social - BNDES, Caixa EconônlÍca Federal, Casa 

da !\Ioeda do Brasil, Eletrobrás, NucIebrás, Empresa de Correios e Telégrafos, 

Pet robrás, e Telebrás. 

A origelll, cvoluçã.o e dilllensão do setor público elllpresarial, no Brasil, se 

explicam pela dinclIldade do setor privado em se engajar em atividades que 

delllandam grandes investimentos e pela iritervenção do Estado nos negócios do 

paIs. 

o modelo de desenvolvimento industrial, estabelecido para o país, 

1)/'('88I1P(}(', para slla viabilidade, a presença de tecnologia e recursos aClIlIllllados. A 

burguesia nacional, embora capaz de comandar o processo econômico em uma 

8it.uac.:i'1o de país exportador, n?ío tinha condi,ües de banca.r os pesados 

iJl\'l'stillH'nt.os da indústria, pois era. "frágil, pulveriza.da, selll capacidade de 

mobilização financeira". (12) 

A intervenção do Govel'llo tem sido prática constante na economia 

brasileira. No país colônia e pré-industrial 

"a intervençã.o do Estado na economia constitui um fato consubstanciado 
com a tradição ibérica ... O ERtado do laissez-faire foi uma ficção defendida 
C'1ll incendiados discursos pelos que apoiavam o respaldo do poder político e, 
às vezes dele se benenciavam. Mas a açào dos particulares foi 

12- COUTINHO, Luciano, c REICIlSTUL, I1enry-Philippe - O Setor 
Produtivo Estatal e o CicIo, in: ERt.ado e Capitalismo no Brasil. 
Carlos Estevão Martins, Org., São Paulo, Ed. 11 UCITEC-CEBRAP, 
1977, p. 58. 
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tradicionallll('nt,r fraca (' dq)('n(knt,e".(13) 

A trori a ke)'Il('S iana q uc V('1I1 SOCO!T('r o capi t.aIiSIIIO lia crise in t.emacional 

dos anos 29/30 just.ifica o int,ervenrionislllo dos anos seguint.es. 

o governo cenl.ralizador e aut.oritário, resultante do movimento político de 

1930. cont.ribuiu para a formação de um Estado forte, o qual assumiu o papel de 

ag,l'nl" do (ksenvolvilllent.o indust.rial. O Est.ado invest.e ('111 setores básicos CO/1I0 

extração IIlinera.l, transporte e energia. Assim se estabelece a base para a 

nlo(krnização industrial do país, onde o Estado desempenha importante papel 

como agrnt.e do desenvolvimento. 

O processo de redemocratizaçã.o do país iniciado em 1946 foi contido pela 

el('ição de Getúlio Vargas, em 19.50, que marca novo período de intervenção do 

Est.ado. A queda de Get.úlio, em 1954, segue-se uma década em que os governos de 

Juscelino Kubitschek (1956/1961) e João Goulart (1961/1964) assumem atitudes 

mais librrais, sem contudo dispensar o comando da economia, justificando este 

COIII portamen to pel a ('on ti nuidade do desen vol vi menta nacional. 

A tomada do po<!rr pelos militares, em 1961, reforça o intervencionislllo 

governamrntal e de acordo com Sulamis Dain, este fato 

"favoreceu, do ponto de vist.a institucional, a ccntraJizaçã.o normativa, de 
comando c d(' rec1/rsos q1/e, dp c(')'ta Illa))('ira cOlllpl(,IIIPIlt.aralll (' reforçaram 
a polít,ica d(' iIlVPStill)('IIt.OS públiros dirpt,os illiciada 110 IH'J'Íodo a.nt.erior. 
Mais que isso, elevou-se a esfera de influência do Estado sobre a vida 

rconômica do país". (14) 

Em 1979 inicia-se UIIl processo de abertura. política elll que se observa um 

abrandamento da intervenção do Estado na economia bem como em outros setores 

da vida nacional. 

Na opiniã,o de Sérgio Abranches 

lia intervenção direta do Estado foi IIllla, deJlJanda das forças mais 
int.eressadas na continuaçã.o do processo de desenvolvimento e na abertura 

1:3- SARÁ VIA, Enrique - O Sistema Empresarial Público no Orasil: Gênese e 
Tendências Atuais, IPEA/CEP AL, Brasília, 1988, p. 1. 

H- DAIN, Sulalllis, ob. rit., p. 101. 
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de novas possibilidades e arranjos para a expansão das atividades 
produtivas, ,,(15) 

ou seja, a intervenção do Estado foi um fator que provocou a criação de empresas 

estatais e contribuiu ara que o setor público nacional atingisse as dimensões atuais. 

Embora procedente, a afirmativa de Luciano Coutinho de que "a formação 

do setor de empresas estatais resultou da ação ativa e planejada do Estado na 

illlpla.ntação seqtiencial dos grandes blocos produtivos básicos desde os anos 

30, ,,( 16) percebe-se que "o fenômeno da expansão empresarial do Estado se reveste 

de um caráter espontâneo",u 7) o crescimento do aparelho combinando 

características de planejamento e espontaneidade é identificado por Beatriz 

Wahrlich com a orientação "de forma algo tumultuada,,(18) que caracteriza grande 

parte da ação governamental brasileira. 

Paulo Roberto Motta (19) associa as origens da empresa estatal brasileira à 

combinação de fatores de natureza econômica, política, adIllinistrativa e social. 

No seu entender, se por um lado, o setor privado não se interessava ou não 

podia empreender determinados investimentos, por outro, o Estado, através de sua 

ação empresarial, pretendia auferir lucros. Além disso é, o Estado, o principal 

provedor dos serviços públicos, bem como, controla os setores estratégicos 

considerados de segurança nacional. A criação do apa.relho estatal considerava, 

também, o objetivo de promover a descentralização administrativa e pretendia dar 

a flexibilidade necessária para as empresas estatais competirem no mercado. 

15- ABRANCIIES, Sérgio Henrique - Empresa Estatal e Capitalismo: Uma 
Análise Comparada, in: Estado e Capitalismo no Brasil, Carlos 
Estevão Martins, São Paulo, HUITEC-CEBRAP, 1977, p. 10. 

16- COUTINHO, Luciano, ob. cit., p. 59. 

17- SARÁ VIA, Enrique - Le Imprese Pubbliche in America Latina Situazione 
e Prospecttive, Quaderni di Industria e Sindicato - 22, Collana di 
Studi Intersindi, Direta da Agostini Paci, Roma, Cedis Editrice, 
1988, p. 26. 

18- WAHRLICH, Beatriz - Controle Político das Empresas Estatais Federais 
no Brasil - Urna Contribuição ao seu Estudo, in Revista de 
Administração Pública, Rio de Janeiro, FGV, 14(2): 5-37, 
abril/junho, 1980, p. 14. 

19- MOTTA, Paulo Roberto - O Controle de Empresas Estatais no Brasil, in: 
Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, FGV, 14(2): 
69-82, abril/junho, 1980. 
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Sarávia observa que o "sistema brasileiro de empresas públicas apresenta 

'características originais e definidoras, sobretudo no que se refere a formas de 

organização e níveis de eficiência". (20) De fato, o Estado brasileiro tem tido a 

preocupação em otimizar a administração pública no sentido de melhorar seu 

desempenho como empresário. A criação do Departamento de Administração 

Pública - DASP, e a reforma administrativa, de 1967, são tentativas 

relativamente bem sucedidas. 

Sérgio Abranches declara a este respeito que 

"ao mesmo tempo em que se deu a estatização em certos setores da 
economia como proéesso geral macroeconômico, verificou-se a privatizaçã.o 
da lógica operacional da empresa estatal que internalizou objetivamente os 
padrões empresariais e a lógica de expansão próprias da empresa capitalista 
privada" .(21) 

No que se refere à ação internacional das empresas estatais brasileiras, há 

como referência o trabalho de Enrique Sarávia (1977), que trata, em particular. de 

aspectos normativos. Em publicações posteriores (1988), o autor chama a atençã.o 

para as condições de concorrência que as empresas estatais enfrentam no, exterior, 

que são, quase sempre, diferentes daquelas encontradas no mercado interno, onde, 

em muitos casos, a situação é caracterizada como monópolio, ou quase, enquanto 

no exterior a empresa enfrenta sempre a livre concorrência. 

Argumenta Abranches que as empresas est.atais brasileiras que atuam no 

exterior 

"Como empresas ligadas a mercados externos tendem a gerar divisas e a 
crescer sem sofrer maiores limitações internas além do mais suas conexües 
internacionais permitem-lhes ampliar não apenas seus recursos financeiros, 
como também recursos políticos, na medida em que se tornam importantes 

20- SARÁ VIA, Enrique - Aspectos Gerais do Comportamento das Empresas 
Públicas Brasileiras e sua Ação Internacional, in: Revista de 
Administração Pública, Rio, FGV, 11(1), 65-143, jan.jmar., 1977, 
p. 65 

21- AnnANCIIES, Sérgio - ob. cit,., 1977,p. 22. 
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I I I· - f·· , . . 11 (22) e os (e Igaçao com agentes lIIéulcelros e eCOIlOl1llCOS 110 extenor . 

As empresas estatais multinacionais brasileiras são uma realidade relevante 

na ecollomia nacional e sua pesquisa, embora seja preocupação de alguns 

estudiosos, está longe de ser devidamente explorada. 

A proposta deste trabalho é desenvolver este tema confrontando a 

experiência do BE, através do estudo de caso, com as diferentes teorias 

apresenta.das na literatura pesquisada. 

A TEORIA SE ENCONTRA NA PRÁTICA 

O referencial teórico que orienta este trabalho presenta algumas variáveis 

passíveis de adaptação a um plano de referência que possibilita analisar, de forma 

mais clara e objetiva,a experiência internacional do Banco do Brasil. 

Estas variáveis se referem às características da Empr~sa Estatal 

l\lultinacional, evidenciando o comportamento destas orga.nizações na busca da 

realização de seus objetivos empresariais e as implicações de sua relação com o 

Est.ado. 

A análise dos resultados da pesquisa referente a este trabalho concentra-se 

no exame da existência e relevância destas variáveis no objeto do estudo que se 

propüe desenvolver. 

Este processo permite escrutinar a ação da empresa estatal à luz de um 

qlJadro referencial construído pela composição das variáveis selecionadas na 

literatura levantada. No exame do tema são consideradas as peculiaridades do 

assunt,o e as características da organização que se analisa. 

Para verificação, em termos de proximidade ou distância, da prática do 

BI3 como empresa internacional em relação à teoria pertinente, as variáveis da 

pesquisa foram operacionalizadas da seguinte forma: 

22- ABRANCIIES, Sérgio - A Empresa PÍlbliea como Agente de Políticas do 
Estado: Fundamentos Tei>ricos do seu Papel Inclusive em Face de 
Novas Ilclaçf>es com o Exterior, in: A Empresa Pública no Brasil: 
Uma Abordagem Interdisciplinar, IPEA/SEMOR, Brasília, 1980, 
p.25. 
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I. Origens e M ultinacionalização da Empresa Eslalal - De acordo COlll a 

t.eoria, a clllpresa estatal IlIultina.cional elllbora tenha origem diferenciada 

da empresa Illultinacional clássica, quando se expandem para o exterior 

também estão à procura de outros mercados. Discute, ainda, o tamanho e a 

tradição da empresa, bem como o setor de suas atividades como fatores 

relevantes no processo de lllultinacionalização. 

Na análise deste componente, procura-se averiguar os pontos comuns entre 

a origclIl do 1313 e a teoria que explica a criação da maioria das empresas estatais e 

de que forma a lllultinaciona.lização do banco, se assemelha a da empresa 

mu I t.i nacional clássica. 

2. Relação com o Estado - Na análise desta variável procura-se caracterizar a 

rclaçã.o do Bll com o Estado brasileiro detectando as influências e a 

abrallgência desta relaçã.o, observando se a empresa é passível da 

interferência do governo a nível organizacional, econômico e político. 

Procura-se identificar a relação entre a política econômica em geral e a 

polít.ica illlplementada pelo 1313 ao âmbito da CARIN e da CACEX, bem como a 

política econômica do governo que tem influenciado de forma mais direta a ação 

internacional do llB. 

3. Autonomia Empresarial - A teoria aponta a autonomia da empresa estatal 

('01110 UIIl fator capaz de I\CI\ trai Íímr a i 1\ terfcn'\lcia. do Es t.ado elll scus 

negócios. 

rI" I f" t' 1(23) res e ementos con erem a empresa au on01111a rea 

elemento econômico financeiro, que é representado pelo autofinanciamento 

da empresa, ou melhor ainda, por lucros; 

elemento de ordem política, quando os dirigentes da empresa têm prestígio 

perante a cúpula do Governo; e, 

elemento da dinâmica aclministrativa que é consiclerada como os valores que 

a empresa representa para a sociedade e para os funcionários que a 

assumem como uma causa própria e passam a defender seus objetivos. 

2:l- SARA VIA, Enrique - 1988, ob. cito 
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A análise dessa variável visa identificar o nível de independência que o BB 

interIlaciollal tem com relação ao Governo. Há que se considerar que, conforme a 

teoria, deve existir um nível de equilíbrio na autonomia da empresa: se há 

demasiada, a empresa foge ao seu caráter público, se há de menos a empresa perde 

a f1('xi hilidade necessária para cumprir sua fUllçã.o. 

4. Objetivos - O referencial teórico discute os objetivos da empresa estatal 

JIlultinaciollal como um dos aspectos mais relevantes destas organizações. É 

salientada a preponderância do objetivo social sobre os demais, 

vinculando-se, inclusive, o processo de multinacionalização da empresa à 

rea.lização destes objetivos. Segundo a teoria, a entidade deve desempenhar 

atividades internacionais apenas se isso é uma exigência de seu objetivo 

público. No ca.so de incompatibilidade entre estes aspectos e a 

IIltlltinaciollaliz;ação da empresa, esta deve limitar suas atividades àquelas 

de caráter puramente nacional. 

Além deste aspecto procura-se através da análise desta variável observar a 

cOllvergêllcia entre os objetivos ernpresariais e aqueles que a empresa busca realizar 

como i mplementação da política do governo. 

G. Modelo administ.rat.ivo - A CIllpresa pública é associada à illeficiêllcia c a 

illcompetência e à administração processualista, baseada em normas rígidas, 

elll cOlllparaçã.o ao JIlodelo da empresa de origem privada, qlle é defillida. CIII 

Lermos opostos. 

Os estudiosos da empresa estatal multinacional defendem o argumento de 

qlle estas organizações adotam um comportamento híbrido: tem características da 

elllpr<.'sa estatal, relacionadas com a administração tradicional destas empresas e 

adota as técnicas e procedimentos administrativos da empresa privada para que 

sua atuação seja mais eficiente no mercado internacional onde a livre concorrência 

é uma característica inerente àquele ambiente. 

Analisando esta variável, procura-se identificar os comportamentos 

administrativos do BB como empresa estatal multi nacional em relaçã.o à teoria. 

G. Processo Ikdsório - A discussã.o deste item se configura em torno das 

considerações da literatura pesquisada que considera que o processo 

decisório das organizações em estudo é, em geral, lento e complexo em 
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virtude da vulnerabilidade dessas organizações às interferências do governo. 

No caso do BB a prática confirma ou nega a teoria'? Isso é o que se busca 

averiguar através da análise desta variável. 

7. Concorrência e outras relações no mercado internacional - A observação 

deste componente objetiva delinear o que há de específico nas relações 

internacionais do BB. Que tipo de concorrência a empresa enfrenta em 

outros países, que relações desenvolve com outras entidades que operam no 

mercado internacional, tais COlllO empresas brasileiras, privadas ou estatais 

e outras. 

8. Vantagens ou dificuldades encontradas pelo BH no desempenho de suas 

atividades internacionais - Procura-se averiguar se as dificuldades que o 

BB apresenta no exercício de suas atividades internacionais tem relação 

com seu caráter estatal. 

9. Tipologia de Anastassopoulos, Blanc e Dussauge - Procura-se esclarecer 

como o BS se enquadra no modelo desenvolvido por estes autores, bem 

como explicar a influência do modelo empresarial e a interferência do 

governo no BB internacional. 

o quadro referencial apresentado permite uma análise explicativa dos 

fatores que determinam o comportamento da empresa estatal que se torna 

i 11 t,('rnariolla!. I~ 1111\ eX('ITício de rer!exào qll(, se i lIeI i lia ;\ d iscllssào dos 

fundamentos teóricos mais do que simplesmente ao exame de práticas e técnicas 

organizacionais. 

Através da sistematizaçào da teoria em suas principais variáveis e sua 

aplicaçào ao estudo de caso do BB, pretende-se compreender e explicar os fatos 

que induziram uma empresa estatal brasileira a expandir sua ação para outros 

países, bem como analisar e examinar seu modelo empresarial no exercício de suas 

at.ividades int.ernacionais. 
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CAPITULO 111 

A VOCAçAO INTERNACIONAL DO BANCO DO BRASIL 

INTRODUçAO 

Este capítulo tem como objetivo identificar as atividades desempenhadas 

pdo BO que tenham um caráter internacional. É uma abordagem descritiva que 

telll a preocupação de resgatar na história da elllpresa a llIemória de sua vocação 

internacional guardada nos arquivos, relatórios, documentos oficiais e no 

testemunho de alguns de seus funcionários. 

o 1313 é Ullla empresa caracterizada, pela lei, como pessoa jurídica de direito 

privado, confirmada como sociedade de economia mista, com o objetivo de 

fomentar a produção nacional, promover a circulação dos bens produzidos, 

concorrer para o fortalecimento do mercado financeiro nacional e incentivar o 

intercâmbio comercial do país com o exterior. 

A organização da empresa se faz em 05 (cinco) carteiras, caracterizadas 

como Diretorias e subordinadas à Presidência. Assim estão no mesmo nível 

organizacional: 

Carteira de Administração 

Carteira de Operações no País 

Cart.eira d(' Finanças 

Carteira de Operações Internacionais 

Carteira de Comércio Exterior. 

As operações internacionais do BB, realizadas no país ou no exterior, se dão 

no âmbito da Carteira de Comércio Exterior - CACEX - que incentiva e controla 

as transações comerciais entre o Brasil e outros países - e da Carteira de 

Operações Internacionais - CARIN - que coordena e controla as operações 

financeiras internacionais e cambiais realizadas por intermédio de suas agências, 

participações internacionais e empresas subsidiárias. 

A formulação da política para CARIN e para CACEX obedece a esquemas 

diferenciados. Embora sejam ambas carteiras da mesma instituição, a política da 

CAHIN é formulada em conjunto com a política geral do BB, enquanto a política 

da CACEX é articulada a nível do Conselho Nacional de Comércio Exterior -

CONCEX. 
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São membros do CONCEX o Ministro da Fazellda, como Presidente, o 

l\linistro das Relações Exteriores e o Ministro da Indústria e Comércio, como 

Vice-Presidente, o Diretor da CACEX, como secretário executivo e como 

cOllsdheiros, nomeados pelo Presidente da República, o Chefe da Secretaria de 

Planejamento, os presidentes do Banco do Brasil e do Banco Central, os Ministros 

da Agricultura, dos Transportes, e das Minas e Energia e oito representantes do 

Sl~\.or privado. (24) 

A política dos negócios do BB é oficialmente formulada pelo seu Conselho 

Diretor e submetida, para aprovaçã.o, ao seu Conselho de Administraçã.o.(25) 

o Conselho Diretor é composto pelo Presidente do BB, pelos Diretores das 

cinco carteiras e por nove funcionários vinculados às Carteiras de Finanças, de 

Administração, de Operações lntcrnadonais e de Operações no País. É de sua 

cOlllpetência fazer cumprir as decisões do Conselho de Administração, aprovar 

regulamentos, serviços, orçamentos, planejamento, fixar política de Recursos 

lIullIanos, orientar investimentos, distribuir lucros, definir expansão ou retração da 

rede de agências, autorizar financiamentos de obras públicas e decidir sobre casos 

extraordinários. 

O Conselho de Administração é composto por 15 (quinze) membros: a 

Pr('sid(~ncia é ocupada pelo Presidente do BB, 05 (cinco) cargos de Conselheiros 

()(,lljlados pelos Diretores das 05 (cinco) ca.rteiras e os dema.is são represelltalltes do 

Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda, do Banco Central do Brasil, do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, dos funcionários do 

Banco do Brasil, dos acionistas llIinoritários e da.s cla.sses <'llIprcsa.riais. 

Assim, a rigor, a política da CARIN deve ser definida pelo Conselho 

Diretor, dentro do planejamento global da empresa, que o Presidente submete ao 

Conselho de Administraçã.o, mas evidentemente sob a orientação do Ministro da 

Fazenda a quem o BB está subordinado. 

Em última instância, tanto a CAIUN quanto a CACEX seguem a 

orientaçã,o superior do lVlinistro da Fazenda, que articula a política desLes órgãos 

atentando para os interesses gerais da política econômica do país. 

24 - Decreto No. 83.904, de 28.08.79 e suas emendas. 

2.5 - Esta.tutos do Banco do Bra.sil S. A., 1987. 



36 

Ao longo dos 180 (cento e oitenta) anos de existência do BB, observa-se 

pelo menos 03 (três) fases distintas de sua atuação. A primeira que vai de sua 

criação, em 1808, até U)o5, quando a empresa assume a estrutura básica sobre a 

qual se constroi o BD de hoje. A segunda, entre 1906 a 1964, período em que a 

organização é efetivamente a instituição financeira mais importante do país, 

desempenhando, inclusive, funções do Banco Central. A terceira, a partir da 

Hcforma Bancária de 31.12.64, que criou o Banco Central do Brasil e reordenou as 

atribuições do BB, até o presente momento, período em que a instituição tem-se 

caracterizado, principalmente, como banco comercial e como agente financeiro do 

Tesouro Nacional. Particularmente, no decorrer das duas últimas fases, verifica-se 

o desenvolvimento da ação internacional do BB em harmonia com a política 

externa do Governo brasileiro. 

FASE PIUt-INTERNACIONAL 

Na primeira fase de suas atividades, o BB atravessou diversas crises, tanto 

de ordem organizacional quanto de ordem política. 

A instituição experimentou sua primeira crise em resultado de crescentes 

emissões de moeda, determinadas pelo Estado que, naquela época, gastava mais do 

que o montante correspondente a suas receitas. Assim identificado com o 

descompasso entre a emissão de moedas e falta de fundos para lastreá-Ia, o BB foi 

dissolvido por Decreto-Lei, em 1829. Souza Franco declara que 

"o Banco do Brasil deveu seu descrédito e extinçã.o às eXlgencias do 
Tesouro, que obrigando-ú a emissões excessivas, e esgotando seus cofres 
desses mesmos bilhetes, o impossibilitou de realizar em metais, e o 
inabilitou para fornecer à indústria do país fundos, que a vivificassem, 

acreditassem a instituição e seu papel, e lhe estendessem o mercado". (26) 

Vinte e dois anos mais tarde, quando a economia do país se apresentava 

melhor estruturada e em clima de franca prosperidade, o BB foi reativado por 

iniciativa privada partindo de um grupo de comerciantes, tendo logo mais tarde, 

em 1853, se fundido com o Banco Comercial do Rio de Janeiro, e reassumido 

algumas de suas funções anteriores. 

26 - FRANCO, Dernardo de Souza. - Os Bancos do Brazil, Brasília, 2~ edição, 
Editora Universidade de Drasília, 1984. 
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Nas décadas de 60, 70 e 80 aconteceram fatos históricos como a Guerra do 

Paraguai (1865/1870), a seca nordestina (1877/1879), a abolição da escravatura 

(1888) e a Proclamação da República (1889) que provocaram grandes reflexos no 

C'Ontexto político--econômico brasileiro, induzindo o pais à revisão de sua cstrutura 

institucional, o que evidentcmente implicava em reformas; dentre outras a reforma 

bancária de 1890. Nesta reorganização do setor bancário nacional o Banco do 

Brasil é incorporado ao Banco da República dos Estados Unidos do Brazil, 

originando a instituição que se chamaria, a partir de 1905, Banco do Brasil S. A. 

Nesta primeira fase nã.o se verifica no BB uma participação relevante em 

negócios de caráter internacional, embora o país tivesse sua economia dependente 

da venda de seus produtos ao exterior. Em 1889, salienta Prado Junior, "o 

intercâmbio comercial externo do Brasil cifrava-se em cerca de 500.000 contos (50 

milhões de libras esterlinas4>uro), o que colocava o país entre os grandes 

partici pau tcs do comércio internacional". (27) 

Desde 1879 o BB foi autorizado a realizar operações de câmbio, como 

intermediário do governo, no país e no exterior. Entretanto eram os bancos 

estrallgeiros(28) que efetivamente controlavam este ramo de negócios, operando 

com as disponibilidades do país no exterior, bem como com negócios de exportação. 

A estruturação da Carteira de Câmbio do BB, em 1900, com a função de 

reguladora do câmbio, é que deu maior estabilidade a cste mercado, freando as 

constantes flutuações especulativas. 

A reestruturação do banco, em 1905, consolidou a posiçã.o da Carteira de 

Câmbio, que atendendo à política de estabilidade cambial do governo Rodrigues 

Alves (1903/1906), tinha como função normatizar e definir a política de câmbio de 

moedas estrangeiras no país, ser caixa de reservas e fiscalizar o câmbio em outros 

bancos. 

Pelos novos estatutos, de 1905, a empresa poderia manter filiais em 

qualquer parte, no país ou exterior, o que dava à instituição maior alcance para 

desempenhar o papel que estava se esboçando como instrumento" da política 

externa do país. 

27 - PRADO JUNIOR, Caio - História Econômica do Brasil, Editora 

Brasiliense, São Paulo, 34~ edição, 1986, p. 196. 

28 - LOlldon & Brazilian Bank - Banco Brasileiro e Português. 

.. ' .. ,,"'~"'~ 
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LIGI~IRAMENTE INTERNACIONAL 

o Brasil, no início deste século, de acordo com a divisão internacional do 

trabalho, era produtor de matérias-primas, principalmente café e borracha, 

importando produtos manufaturados. A indústria local compunha-se basicamente 

do setor têxtil e outros pequenos investimentos nos setores de alimentação, 

produt.os químicos, indústria de Illadeira, vestuário e metalurgia. A economia do 

país era, então, largamente dependente das exportações e dos produtos importados. 

o fato de que durante a I Guerra (1914/1918) o fluxo de produtos 

manufaturados para o Brasil foi sensivelmente diminui do provocou a produção 

local de muitos daqueles produtos importados, dando grande impulso à indústria 

local e à economia brasileira em geral. Mesmo assim, na década de 30, o Brasil 

apresent.ava ainda uma estrutura econômica bem semelhante àquela do início do 

século, ou seja, baseada em exportação de produtos primários, principalmente café. 

A grande d('pressão de 1929 trouxe para a maioria dos países capitalistas a 

prática de uma política de reaquecimento econômico fundamentada nas teorias de 

I\eynes, que apresentavam como estratégia básica a intervenção do Estado 110S 

negócios do país. No Brasil, o Governo Getúlio Vargas (1930/1945) assumiu o 

papel de promotor do crescimento econômico e aproveitando circunstâncias 

favoráveis criou as bases necessárias a um modelo econômico mais sofisticado. 

Na década de 40, o país já apresentava Ullla economia mais diversificada, 

exigindo uma estrutura mais complexa para tratar de suas operações de comércio 

exterior. 

Precisamente em 1940, o BB tinha uma estrutura relativamente bem 

desenvolvida composta de 01 agência central, 92 agências e 118 sub-agências, 

operando em todos os segmentos da atividade bancária comercial praticada no 

país, e como banco do governo atendia com assistência creditícia do Tesouro 

Nacional, os Estados, os municípios e o café, nosso principal produto na pauta de 

exportações. Além disso, era, ainda, autoridade monetária e controlava o 
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A infraestrutura organizacional, a tradição da empresa e sua característica 

com banco comercial e de governo contribuíram para que, em 1941, tenha sido 

criada, no BB, um órgão para trat.ar das questões relativas ao comércio exterior. 

Pelo Decreto-Lei 3.293, de 21.05.41, foi criada a Carteira de Exportação e 

Importação - CEXIM, com o objetivo de apoiar e incentivar as exportações bem 

como otimizar as importações, de acordo com as necessidades do país. A CEXIM 

funcionou até 1953, quando foi extinta. 

Segundo Cláudio Pacheco(30) a CEXIM prestou grandes serviços ao 

comércio exterior brasileiro, embora sua atuação tenha sido prejudicada por 

dificuldades como falta de recursos humanos especializados, falta de experiência, de 

conhecimento da área de atuação, tanto interna quanto externa, grande número e 

complexidade das atribuições. 

Paralelamente à. criação da CEXIM, iniciou-se o primeiro ciclo da expansão 

da rede de agências do BB, para o exterior. Com a instalação da agência em 

Assunçã,o-Paraguai. 

Já havia ocorrido uma experiência anterior, por um breve espaço de dois 

anos. A agência de Buenos Aires, aberta em 1922. Entretanto, o investimento não 

correspondeu às expectativas e o BB decidiu fecha-la, com o propósito de 

reabri-la em condições mais favoráveis. 

o Decreto-Lei 5.661, de 1943, que atribuia ao BB a função de apoiar as 

relações do Brasil com países estrangeiros veio reforçar o propósito da empresa 

neste sentido. Neste espírito foi aberta, em 1945, a agência de 

Montevidéu-U ruguai. 

É evidente para a maioria dos especialistas em história econômica do Brasil, 

que a II Guerra (1939/1945) provocou grande impulso na economia nacional. Neste 

período cresceram a demanda e os preços dos nossos produtos de exportação, fato 

este que aliado à. drástica redução de importações brasileiras causada pelas 

29 - Coordenadoria de Comullicaçã.o Social do Gabinete da Presidência do Banco 
do Brasil S. A.: Halo Branchi Publicitários Associados Ltda. -
História do Banco do Brasil, 1977. 

30 - PACHECO, Cláudio - História do Banco do Brasil, Banco do Brasil, 
Brasília, 1973. 
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circunstâncias da guerra deu ao país, em final de 1945, urna sit,uaçã.o privilegiada 

d(' eq1\ilíbrio na ba.lança de pagalll('ntos e est.abilidade monetária. 

A indústria brasileira. se belwficiou da redução de importações na medida 

('11I q\l(' foi l'stimulada a se (\('s('nvolv('r para suprir o lIlercado interno. É a partir 

daí qlle o Brasil passa a cOlllplelllentar sua pauta de exportações com produtos 

ma lIufat urados. 

Elltretallt.o, o balanço de pagalllelltos volt.a. a. apresentar deficit, em UH/. 

Na j,Pllt.a.tiva de equili !>rá-Io o GoverIlo det.PrIlliIlOll, entre outras medidas, o 

sist ('Il\a d(' licença prévia para. importa.ções, regulall\cntado pela lei 2G2, de 

:n.U2A8, a cargo da CEXIM. Este mecanislllo reforça collsideravelmente o poder 

d<'cisório e a atuação da CEXll\l no comércio extNior. 

COIl\O parte do programa de desenvolvimento do 11 Governo Get.úlio Vargas 

(19,10/19M) a CEXIl\1 é reestruturada e transformada na CACEX, pela lei 2.145, 

de 29.12.5:L A CACEX é de certa forma uma versã.o mais aprimorada da CEXIM, 

compr('cndendo um raio de ação mais amplo, dispondo de mecanismos que a 

capacitam a apoiar a política de substituição de importações e importações de bens 

essenciais que caracterizam este segundo período Vargas. 

o clima desenvolvimentista do Governo Vargas foi continuado pelo 

(;overno Kubitschek (195G/19GO), que empreende uma política. de cresciment.o 

r;lpido. ill('('nt.ivando os sdorps pílhlicos (' privado 1)('111 COlllO facilit.alldo a. ent.rada. 

de capitais estrangeiros 110 pa.ís. Este governo se caracteriza por illvestilllentos 

vult.osos para indústria de base. 

Não obstante o empenho dos sucessivos governos (1940/ 19GO) em estreitar 

as relações com outros países e a condição do nn como órgão autorizado para 

implementar esta. política, as agências de Assunçã.o e Mont.evidéu foram por muito 

t.empo as únicas agências do 1313 no exterior. 

A criação da Associação Latino-Americana de Livre Comércio - ALALC, 

em 1960, é que desencadeou nova fase de expansão do 1313 para países da América 

Lat.ina, dentro da concepção de fortalecimento econômico daquele continente. 

Foram, então, implantadas dependências elll Buenos Aires-Argentina., La. 

Paz-Bolívia, Santiago-Chile. 

Ao final de 1964 o 13U já COllta. com illlportantes meios para implementar a 



11 1 

política externa do governo, que é de sua competência. A nível nacional controla, 

dirige e coordena. a. política. cambia.l, a.t,ravés da. Superintendência da Moeda e do 

Crédit.o - SUI\10C e da Carteira de Câmbio, bem como a política de comércio 

ext.erior, através da CACEX. No exterior dispõe de 05 (cinco) agências no 

cont.inent.e latinoamericano para solidificar as relações e integração do país no 

. COI1 tinente. 

A década de 40 estabeleceu o início das atividades do BB em outros países. 

Todavia, foi depois de 64 que efetivamente tornou-se uma "Empresa Estatal 

I\lultinacional". De fato, depois de 64, verificam-se profundas mudanças na 

illstituiçã.o em conseqüência da Reforma Bancária de 31.12.64, as quais vã.o 

caract.erizar um outro período na história da organização. 

A eeonomia brasileira, se por 11m lado, na década de 50, apresentou Ulll 

grallde desenvolvilllent.o, por outro gerou desequilíbrios que illviabilizavam a 

continuidade do processo de expansão no contexto do início dos anos 60. Mário 

Henrique Simonsen declara que 

"apesar do brilhantismo dos resultados globais, várias distorções econômicas 
cOllleçaram a se explicitar no final do decênio de 1950, e que tornavam 
progressivamente mais difícil a continuidade do crescimento econômico do 
país. A inflaçã.o se acelerava a passos largos, tendendo à ordem dos 40% 
anuais no final do período, e minando a economia com todas as distorções 
classificadamente associadas às altas crônicas de preços desordem salarial, 
imprevisivilidade financeira, atrofia do mercado de capitai.s, ilusões de 

rentabilidade, desestÍlIlulo aos investimentos em serviços básicos, etc".(31) 

A vulnerabilidade circunstancial do sistema político-econômico permitiu a 

ocupação do Governo pelos militares em fins de março de 1964. Esta mudança no 

poder não se revestia apenas de um caráter político, mas propunha a reforma 

estrutural de todo o sistema. 

Havia um projeto antigo de formação de um banco central brasileiro que 

começ.ou a tomar forma com a criação da SUMOC, no BB, em 1945. Este projeto 

fazia parte da intenção do Governo João Goulart (setembro de 1961/março de 

1964) que planejava promover uma reforma bancária, para corrigir os erros 

estruturais da economia. Entretanto, foi o Governo de Castello Branco (abril de 

1964/março de 1967) que efetivamente empre~ndeu a Reforma Bancária pela lei 

31 - SIMONSEN, rvIário Henrique, CAMPOS, Roberto de Oliveira - A Nova 
Economia Brasileira, Rio de Janeiro, José Olympio, 1974, p. 6. 
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4.595, de 31.12.64. 

EFETIVAMENTE MULTINACIONAL 

Modificações introduzidas pela reforma de 1964 no sistema bancário 

Im·u:;ileiro alteram significativalllente a função e atuação do BB, corno se verifica: 

o Conselho da SUMOC foi substituído pelo Conselho Monetário Nacional, 

autoridade máxima em política monetária interna e externa; 

a própria SUMO C, incorporando a Carteira de Redesconto, a Caixa de 

Mobilização Bancária, algumas funções de controle cambial, exercidas pela 

Carteira de Câmbio, e funcionários do BB, é transformada no Banco 

Central do Brasil; 

ao DB foi reservado, entre outras, as funções de agente financeiro do 

Tesouro Nacional e principal executor dos serviços bancários de interesse do 

Governo. A nível de atividades internacionais foi incumbido de pagar e 

receber fora do país, como agente do Governo e a dar execução à política de 

comércio exterior. 

Conforme as regras que estabelecem a nova política financeira do país e 

reestruturam a organização institucional do sistema financeiro brasileiro, o BB 

passa a transferir para o Banco Central do Brasil - BACEN, as funções de sua 

competência. 

A Carteira de Câmbio do BB, que antes operava por conta e risco do 

Tesouro Nacional, foi autorizada em março de 1965 a trabalhar por conta própria. 

Conseqiientemente, o UB ficou com atividades cambiais próprias de banco 

comcrcial e o BACEN com a parte normativa do câmbio. 

Embora autorizada, a carteira de câmbio do B13 não inicia imediatamente 

suas operações por conta própria, esperando a total transferência das funções de 

controle de câmbio para o BACEN. Depois que a carteira de câmbio do BACEN 

estava devidamente organizada e em funcionamento é que se dá o início das 

operações por conta própria na carteira de cAmbio do fin. lt, elltã.o, a separação 
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definitiva da carteira de câmbio do UB daquela do UACEN .(32) 

Orientada para obter lucros, embora sem ignorar os objetivos sociais da 

instit.uiçAo, a carteira de câmbio do BB deu grande suporte à consolidação da rede 

de agências da empresa, no exterior, que se expandiu consideravelmente depois da 

Reforma Bancária de 64. 

o Governo pós-64 iniciou um processo de crescimento econômico que 

implicava, a médio prazo, em maior integração do país aos mercados 

internacionais. Como parte deste programa promoveu a exportação, 

particularmente de produtos manufaturados, e a captação de recursos externos 

para financiamento de projetos de desenvolvimento. 

o BB foi um dos principais instrumentos acionados para a implementação 

dessas políticas, através da CACEX bem como das dependências no exterior. 

A CACEX é nomeada como Secretaria do Conselho Nacional de Comércio 

Ex!.crior(33) e tem sua participação reforçada na execução da política de comércio 

internacional. 

Através de mecanismos como o "Balcão do Exportador ll
, "Centro de 

Promoção de Exportações - CEPEX", a CACEX dá efetiva assistência ao 

exportador brasileiro fornecendo-lhe, inclusive, informações sobre o mercado e até 

orirJltaJldo-{) na condução dos negócios. 

No que tange ao apoio financeiro, a CACEX, que já prestava esse serviço 

desde os tempos da CEXIM, agora desenvolve esquemas especialmente destinados 

à exportação de manufaturados. O Fundo de Financiamento à Exportação 

FINEX, criado pela lei 5.025 e administrado pela CACEX, permitiu a 

.implementação de vários programas de financiamentos à exportação. 

Ainda, a CACEX participa de feiras internacionais para promover os 

32 - Entrevsta do Sr. Edgar Amorim Rêgo, Chefe da antiga Carteira de Câmbio 
do Banco do Brasil, nos anos 70. 

33 - Criado pela Lei 5.025, de 10.06.66, para formular a política de comércio 
exterior. 
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produtos brasileiros. A nível das organizações que interferem nas regras do 

comércio internacional, a CACEX representa o Brasil em acordos do gênero. 

Depois de 64, o BB, valendo-se da expansão de sua rede de agências no 

ext.erior, passa a ter melhores condições de executar a política externa do Brasil em 

outros países. Em 1967, é inaugurada a agência de Santa Cruz de la Sierra 

reforçando a presença do banco na América Latina. Contudo, a intenção de 

rxpandir suas atividades pa.ra outros continentes se torna cada vez mais factível. O 

Governo Jânio Quadros (janeiro a agosto de 1961) já havia demonstrado interesse 

na abertura de uma agência do BB em Beirute-Líbano, à época centro financeiro 

do oriente médio, tendo inclusive enviado uma missão àquela cidade para estudar 

as reais possibilidades do investimento. Entretanto, o governo brasileiro desistiu do 

projeto em face da instabilidade política já entã.o existente naquele país.(34) 

Efetivamente,o UU extrapolou suas atividades para além das fronteiras 

latinoamericanas,em 1969,com a agência de Nova Iorque, na gestã.o de Nestor Jost, 

que demonstrava interesse e até entusiasmo pelo projeto.Já no seu discurso de 

posse corno presidellt.c do b<1l1<:o,o Sr. .losl. falava das vant.agells que teria a 

instituição com uma agência naquela cidade. A América do Norte,justificava, era o 

principal parceiro comercial do Brasil nas transações comerciais e Nova Iorque era 

o centro financeiro internacional de maior importância. Além disso, uma agência 

. do BB naquela praça serviria a.o propósito de apoiar as exportações brasileiras bem 

como impulsionaria a integração do Brasil no mercado internacional. 

Além da agência de Nova Iorque, havia uma proposta para instalação de 

agências em cada um dos 10 maiores centros de importação de produtos brasileiros 

e ainda uma agência em São Francisco-EUA, porto de grande movimento, onde já 

havia, inclusive, uma representaçã.o do Instituto Brasileiro do Café - IBC. 

Assim, a instituiçã.o lançou suas bases em algumas das cidades mais 

destacadas no cenário internacional, entre elas Londres, Paris, Roma, Madri, 

Genebra, Frankfurt, Amsterdall, Nova Iorque, 'Washington, Tóquio. 

Como parte de sua estratégia expansionista o BB se associou a entidades 

financeiras internacionais para formaçã.o de novos organismos financeiros, através 

de participação acionária. Esta forma de penetração no mercado internacional lhe 

possibilitava o acesso a conhecimentos próprios das transações internacionais e a 

'34- Entrevista do SI'. Nestor Jost, Presidente do nauco do Brasil, de 67 a 70, 
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novas técnicas de natureza operacional. Dessas associações surgem as seguintes 

instituições: 

Arab Latinamerican Bank - AHLABANK (Lima-Peru) 

Banco do Desarrollo dei Paraguai S. A. - COMDESA (Assunção-Paraguai) 

Banco Latinoélmcricano de Exportacioncs S. A. I3LADEX 

(Panamá-Panamá) 

Banco Unido de Fomento - nUF (Santiago-Chile) 

Banque Araue ct lntcrnationale d'lnvestisscmellt - BAll (Paris-França) 

Banque Internationale pour I' Afrique Occidentalc - BIAO (Paris-França) 

Compagnie Arabe et Illternationale d'Investissement CAIl 

(Luxemburgo-Luxemburgo) 

Euro-Latinoamerican Bank Limi ted - EU LABAN K (Londres-Inglaterra) 

Euro-Brazilian Bank Limited - EUROBRAZ (Londres-Inglaterra) 

Kuwait Pacific Fillallce Company - KPFC (Hong-Kong) 

Outra modalidade através da qual o BB também se engajou em negócios 

internacionais é a empresa subsidiária. Desta categoria a organização criou o 

Brasilian American Merchant Bank - BAMB, o Brasilian Finance and Investiment 

Corporation - BFIC, o Banco do Brasil A. G. Viena, a BB-Tours Voyages et 

Tourisme e o Banco Brasileiro-Iraquiano - BBI. 

Nos últimos vinte anos (1969/1989) foi-se consolidando a ação 

intcrna.CÍonal do BB, através de dcpclI(l<'ncia.s imüaladas no exterior. Estc proc('sso 

se inicia moderadamente, tendo grande impulso no período compreendido entre 73 

e 82, declinando no curso do período 84/88 (vide Figura 1, p. 46). Este 

comportamento está diretamente relacionado com a política econômica do governo 

praticada no período. 

As dependências do BB implantadas no exterior até 1973 tinham como 

objetivo principal incrementar e apoiar as exportações brasileiras. Até então o 

banco era proibido de participar de qualquer operação de crédito internacional que 

tivesse a participação ou aval do Tesouro Nacional. Sua participação na captação 

de recursos externos era moderada. Com a suspensão desse impedimento, pelo 

Decreto-Lei 1.312, de 15.02.74, o BB passa a ser, através de sua rede externa, um 

agcnt.e muito importante de captação de recursos externos pa.ra o Governo 

brasileiro. 
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Figura 1- Evoluçã,o do número de dependências externas do BB no período 

compreendido entre 1968 e 1988 

Fonte: Relatórios do BB, de 1964 a 1988. 

o Governo precisava de recursos externos para viabilizar seu modelo de 

de~envolvimento e pretendia buscar estes recursos tanto na forma de 

investimentos como de financiamentos para projetos. 

A lógica dessa política tinha respaldo no excesso de moedas disponível no 

mercado internacional que, por esta entre outras ra7,ões, franquea.va, também, 

aqueles recursos aos países em desenvolvimento. No período compreendido entre 

1968 e 1973, segundo Nogueira, "0 Brasil foi um dos países que mais se envolveu na 

expansã,o do fluxo internacional de capital".(35) Este processo de endividamento 

externo do Brasil se prolongou pelos anos posteriores, acumulando em setembro de 

35 - NOGUEIRA BAPTISTA Jr. Paulo - Evolução das Condiçõrn do Crédito 
Externo, 1968-73, in: Ensaios Sobre o Setor Externo da Economia 
Brasileira - Estudo Especial, IBRE/FGV, llO. 2, 1981, p. 5 
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1988 uma dívida bruta da ordem de US$ 99.558,,/1 lllilhücR.(3G) 

As crisés do petróleo em 73, 79 e 81 provocaram algumas alterações nos 

fatores que compunham o equilíbrio do mercado internacional. O barril de petróleo 

paRRando de 3 para 12 dóla.rcs Ctll 7:J, gerou certa rctraçào na economia dos países 

desenvolvidos e comprollleteu pesadamente o balanço de pagamentos de alguns 

países em desenvolvimento. 

A economia brasileira, llluito dependente da illlportação de petróleo, foi 

largamente atingida por aquela crise. Entretanto, a estratégia do Governo 

brasileiro, proposta no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND, em 1974, 

estabelecia evitar recessão no plano macroeconômico. Esta diretriz implicava na 

continuidade de influxo de capital externo, naquele momento, não apenas para 

investir em projetos de desenvolvimento como também para atender às 

lIecessidades do balanço de pagamcntos cujo equilíbrio se comprometia pelos gastos 

com petróleo. O Governo na busca de recursos externos para solucionar estas 

equações libera o BB de seu compromisso legal de llã.o emprestar ao próprio Estado 

e o elege como mais um elemento habilitado a alcançar aquele objeLivo. Na gestão 

do Governo Geisel (março de 1974/março de 1979), a rede externa do banco 

atingiu um crescimento médio mensal da ordem de 26,2%. 

No final da década de 70 e início dos anos 80, além dos problemas de 

inflaçã.o, queda do índice de crescimento, déficit público, retração do comércio 

IlllllHlial e altos pre~'os do petrúl('(), () Bra.sil COllJ('ÇOU a enfrentar um outro 

adversário: a alta dos juros sobre a dívida externa. 

A dívida externa brasileira tornou-se vulnerável às oscilações das taxas 

básicas (Libor e Prime Rate) do mercado internacional, considerando-se que esta 

dívida, em grande parte, compõe-se de empréstimos tomados com base em taxas 

flexíveis. A variaçã.o destas taxas se refletem nã.o apenas em novos empréstimos, 

mas também em toda a dívida contraída. O aumento verificado nas taxas de juros 

do mercado illternacional(37) a partir de 69, provocou um enorme e imprevisto 

crescimento na dívida externa do Brasil. Este fenômeno, isto é, os juros altos, foi 

respomável também,em grande parte, pela recessão econômica que aconteceu em 

36 - Boletim .Mensal do BACEN, VoJ. 25, nos. [) c G, lllaiojjullho-89. Dado llão 
inclui dívida de curto prazo. 

37 - A Libor passou de 9,1% a.a., Ctn 78, para. 19,0% a.a., em setembroj79. A 
Prime Rate alcançou no mesmo ano (79) 18,0% a.a. Fonte: Banco 
Central do Brasil. 
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países em desenvolvimento, no início dos anos 80. 

Um dos efeitos dessa crise - a moratória do México, em 1982 - reforç.ou a 

desconfiança, por parte dos bancos credores, quando à capacidade de pagamento 

dos país('s dcvedor0s. Em cOllscqii(lncia, houve ulIla reduçã.o da oferta de moedas no 

mercado internacional e o volume de negócios dos bancos, relativo a empréstimos 

externos, diminuiu sensivelmente. "Os bancos brasileiros, que anteriormente 

tinham livre aC0SSO ao mercado intC'rnacional, ficaralll Iilllitados aos termos do 

('l8) acordo de re~scalOnallJellto com os hancos credores" .. 

Neste contexto de crise da economia nacional e restrições no Illercado 

financeiro internadnal, o BB começa a redimensionar suas atividades no exterior, 

illlpl('mcntando um programa de redução da rede, a qllal enfrenta dificuldades 

operacionais. As 74 dependências existentes em 1984 foram reduzidas para 45 

d0))eIH)(lncias, incluindo agências, escritórios a subsidiárias (vide Quadro I, p. 49). 

O programa de ajustalllento do setor internacional se estendeu também às 

cOlllpanhias subsidiárias e às participações internacionais. Ao longo dos anos 80 

foram desativados o RR-Toms, o RFIC, o EUROBRAZ e o BUF. A sobrevivência 

de outros investimentos dessa natureza está condicionada a resultados de estudos 

ora em andamento. 

Na gestã.o do Governo Figllei redo (março de 1979/ llIarço de 1985) é 
proposta uma política de cOlltençã.o de investimentos que dependam de 

empréstimos tomados no estrangeiro. A prioridade cabe ao pagamento da dívida 

ext.erna. Como observa Basil Caplan "o Brasil estava adotando políticas tão 

ortodoxas quanto as que poderiam ser sugeridas pelo Fundo Monetário 

Int.ernacional - FMI" .(39) Na época, a redução de captação de empréstimos no 

exterior se deve mais a uma opção do governo do que propriamente a dificulda,des 

de conseguí-Ios. 

Apesar de todos os esforços do Governo, os recursos são escassos para pagar 

os compromissos assumidos com os banqueiros internacionais. Em 20.02.87 o 

38 - Conferência proferida pelo Diretor de Operaçües Externas do BE, Sr. 
Delauro de Oliveira Baungratz - "The Brazilian FinanciaI System", 
no "Interna.tiona.l Banking Colloql1ium" realizado em Lausanne 
(Suiça), de 06 a 07.06.86. 

:39 - The Banker, dez., 81 - "Brazil's dclicate balandng acL", pp. 19/23. 
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QUADRO 1 - Banco do Brasil S. A. - IkpPIHlêllcias no Exterior - 1968/88 

ANO INSTALAÇAo gXTINÇAO NO 

I%~ - - OG 
I !JW Nora Iorque - 07 
1 !170 I I alll burgo,l\léxico,Londres,Tóquio - 11 
1971 Paris - 12 
1 ~l7:2 Lisuoa,Sno Francisco - 14 
1 !)7:J P a lIélmá, l\ 1 ad rid - 16 
1 !J"íl l\1 i IAo, COIOII, i\ 1I1sterdan ,Frall k furt - 20 
I!l75 Los Angeles,Estocollllo,Hoterdam, 

1 {OIl1a, Toron to, P res. S t roesllPr - 26 
1 !J7(i J 30got.á, Ch iCtlgo,Genehra, 1 Jagos, 

Li 111<1 ,Qui t.o,']'eerã.,Cochaualllua, 
era n d-Cay man, M anama - 36 

1\177 Washingtoll,Sydney ,0 pera-Paris, 
( ~i uel ;1(1 Vi('ja.,P aysall d u, Ri vera., 
AlI fofogtlSf,a, COllcepcióll, 
VaI paraiso - 45 

I!J78 13 ruxclas, Ci ngapu ra., Caracas, 
Zurique, Viena - 50 

I!J7!J l\ I i i\. I 11 i , A t.1 a n t. a, I ) a I as , I I ou s to n , 
j\ hdjall - 55 

1980 13arcelolla, Port.o,Macau,Pahlla, 
l\lelldoza, 1 S de julho - 61 

1981 Pllnt.a Arenas, Valêneia,N assau, 
San .JUéln - 65 

n)8~ Cairo,Casa. Blallca,Libreville, 
Dacar,Tullis,Vista Alegre - 71 

1\18:3 IIollg I\ong, Varsóvia - 73 
1 !)~,I B('iji ng - 7,1 
1985 - Hoterdalll, 

Geneura,San 
J uan ,Teerã, 
Antofogasta, 
Concepcion, 
Punta Arellas, 
Paysandu,Val-
paraiso,Co-
c1la.halll ha, 
Hivera,Men-
doza,Colon 59 

198,G - At,lant.a, Var-
sóvia,Dacar, 
Cairo,Casa 
Blanca, Lagos, 
Libreville, 
Tunisia 51 

1987 - Valência, 
Frankfurt, 
Macilu 48 

1988 - Opera, I louston, 
Sidnei t15 
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Presidente Sarney declarou que o Brasil não pagaria, por tempo indeterminado, os 

juros da dívida de médio e longo prazo. Esta declaração de moratória coloca o país 

na lista dos "maus pagadores" comprometendo futuros empréstimos. 

o fim do ciclo de captação de grandes volumes de recursos externos 

determina a reestruturação das atividades internacionais do BB. 

A nova estratégia da empresa, como banco internacional, está orientada 

para novas modalidades operacionais, tais como suporte de operaçoes financeiras 

de transações comerciais, atividades típicas de "Merchant Bank", "Leasing", e 

outras. 

Nas suas atividades de natureza internacional, câmbio, regulamentação e 

promoçã.o do comércio exterior, bem como transações bancárias ao âmbi to de suas 

dependências no exterior, verifica-se que o 1313 tem seguido a orientação da 

política do Governo. Suas iniciativas e realizações, neste particular, são, no geral, 

para atender aos objetivos da política mais ampla que é o programa econômico do 

governo para o país. Naturalmente não é uma simples relação de causa-f!feito, mas 

se dá dentro de um contexto de negociações, resguardando-se os interesses das 

partes envolvidas, principalmente o BB e o Governo. O que se verifica - através 

da análise da política macroeconômica do governo nos últimos 50 anos, do exame 

de documentos, particularmente da legislação pertinente, e da observação da 

prática da empresa - é que o BB tem sido um forte aliado do Governo na 

p<,rs<'guição de seus objetivos econômicos de caráter internacional. 
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CAPíTULO IV 

BANCO DO BRASIL INTERNACIONAL: 

ORGANIZAÇAo, FATOS E ATIVIDADES 

INTRODUçAo 

O UH, empresa brasileira de economia mista, pratica atividades 

illternacionais, 110 país e no exterior, caracterizando-se também, de acordo com 

definições já consagradas,(40) como empresa multi nacional. 

Para por em prática aquelas operações, a empresa se organiza através de 

duas carteiras específicas: a Carteira de Comércio Exterior - CACEX e a Carteira 

Internacional - CARIN. 

A CAIUN é formada pela Diretoria Internacional - DIRIN, no Brasil, e 

pela rede internacional composta de agências, escritórios, empresas subsidiárias e 

participações acionária em outras organizações financeiras internacionais. 

A CACEX desenvolve, no país, atividades relativas a comércio exterior e 

opera através de agências internas do BB, sendo sua açã.o coordenada através da 

Diretoria de Comércio Exterior - DICEX. 

Exercendo funções relativas a operaçücs cambiais, dentro e fora do país, a 

CARIN orienta, controla e coordena as operações financeiras e comerciais da rede 

internacional. A CACEX se dedica às operações de comércio exterior realizadas no 

país, funcionando tanto como um órgão normativo como executivo da política para 

o setor. 

Mesmo considera.ndo que tanto a CA RIN como a CACEX são carteiras do 

BU, ambas caracterizadas como diretorias e hierarquicamente no mesmo nível 

organizacional, administrativamente subordinadas à Presidência, existem algumas 

diferenças entre elas que sã.o fundamentais para se entender o papel de cada uma 

dessas carteiras. 

A CARIN é uma carteira criada no BB para desenvolver atividades 

bancárias internacionais, com características semelhantes àquelas de outras 

40 - Ver ANASTASSOPOULOS et alii - ob. cito capítulo 11. 
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carteiras da empresa, enquanto a CACEX, mesmo sendo organizacionalmente uma 

cart.eira do 1313, foi criada por lei,(41) e apresenta aspectos distintos ,das demai~: o 

Diretor da CACEX é de escolha pessoal do Presidente da República enquanto os 

demais diretores são indicados pelo Presidente do Banco; a CACEX, 

dift'H'ntclllcnte das out.ras carteiras, nã.o se subordina totalment.e à presidência do 

BB, Illas apenas obedece em assuntos administrativos; e as atividades desta, 

basicamente de administração do comércio exterior, são distintas das atividades 

bancárias cxercidas pelas demais cartt'iras. A CACEX é, para quase todos os 

ef('itos. Ulll órgão govemamental que auxilia na elaboraçã.o da política de comércio 

ext.erior, acompanha e elabora parte das estatísticas para o setor, promove e 

financia as exportações e controla as importações. Como entende Luciano Martins, 

"seria falso buscar entf'nder a CACEX apenas a partir de suas relações com 
o BB, pois, desde sua origem suas atribuições sempre foram as de organismo 
executor do comércio exterior, com inserção direta nos centros de decisões 

1 I' . ". ,,(1\2) (e po Itlca econOlluca. 

A CAIUN, que constitui a área internacional do UH, embora o grande 

público a confunda COIll a CACEX, tem agências no exterior e atua !lO mercado 

extC'rtlo como um banco comercial internacional como outro qualquer; enquanto a 

CACEX, formalmente uma carteira do 13B, tem na verdade grande parte de suas 

atividades caracterizada.s como serviço de governo. 

As diferenças entre a CAIUN e CACEX abrangem inclusive a forma e fonte 

d(' definição da polít.ica para. cada. ulIla delas: cnqua.nto a. política da. CAIUN é 

definida ao âmbito do próprio HB, na maioria dos casos por sugestão do Diretor da 

área, baseado em relatórios e outros documentos contendo informações sobre o 

desempenho da rede externa, embora possa ter interferência do lVIillistério da 

Fazenda, ao qual o BB está subordinado, a política da CACEX é definida a partir 

do Conselho Nacional de Comércio Exterior - CONCEX, órgão colegiado, de 

carAI,er consultivo. Cabe à CACEX t.orna.r operacional todas as linhas mestres, 

diretrizes e resoluções centrais do CONCEX. A CACEX, através de instrumentos 

41 - Lei 2.145, de 29.12.53. 

42 - MARTINS, Luciano - Estado Capitalista c Burocracia no Brasil Pós-64, 
Rio, Paz e Terra., 1985, p. 1.59 e 160. 
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legais próprios(43), torna essas diretrizes operacionais e simultaneamente atua na 

definição da política que executa. O CONCEX não desce a detalhes na 

determinação da política de comércio exterior; normalmente traça apenas as linhas 

grrais e a CACEX se incumbe de drfinir os detalhes. 

A política da CARIN se restringe ao âmbito do próprio banco ou por 

extensã.o ao Ministério da Fazenda, enquanto a CACEX trabalha com o comércio 

extrrior que envolve vários órgãos de determinadas áreas. Há organismos que têm 

atribuições específicas, inclusive normativas, como por exemplo o Instituto 

Brasileiro do Café - IBC, que normatiza as exportações daquele produto, órgãos 

do l\linistério da Agricultura que tratam de aspectos públicos sanitários. 

O próprio Ministério da Indústria e Comércio - MIC(44) tem uma linha de 

atuaçã.o definida, mas de maneira geral cabe à CACEX grande parte do trabalho 

normativo de definição da execução da política de comércio exterior. 

A CACEX e a CARIN, como partes da mesma organização, têm alguns 

pontos de convergência. 

A estrutura organizacional das duas se assemelham. Ambas se caracterizam 

como diretorias, organizadas em departamentos e gerências e reproduzem o modelo 

g('ral adotado pelo Bn que apresenta alguns indícios da racionalidade Weberiana. 

Os departamentos, c.om atribuiçõcs cJaramente definidas e delimitadas, se 

organizam em divisões e estas e1l1 setores. 

Conforme a hierarquia do cargo, são atribuídas alçadas de decisão, de 

acordo com a autoridade e responsabilidade investidas. 

O comportamento dos funcionários é orientado por instruções da 

"Codifica.ção de Instruções Circulares - CIC - FUNCI" que induz à formação de 

ullla cultura empresarial com grande ênfase na disciplina. 

43 - Lei 5.025, de 10.06.66, atribui à CACEX a funçã.o de secretaria geral do 
CONCEX. 

4<! - Decreto 95863, de 22.03.88, dispõe sobre as atribuições do MIe, através do 
Conselho de Desenvolvimento Comercial - CDC, relativas à promoção 
comercial e industrial. 
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CACEX 

Criada em 1953, em substituiçã.o à então existente Carteira de Exportações 

e Importaçües - CEXIl\I, a CACEX passou a ter um papel mais relevante a partir 

da H'estruturação econômica e institucional pós-f>4. A nova ordem política resgata 

o lIIodelo econômico exportador que havia sido negligenciado desde os anos 30. Por 

out.ro lado havia a necessidade urgente de importação de bens de capital para 

viabilizar o plano de desenvolvimento. As importações e exportaçües cresceram em 

valor e volume, tendo sido também diversificadas. O total do comércio exterior 

brasileiro passou de 3,7 para 41,2 bilhões de dólares, no período compreendido 

ellt.re 1%8 e 1987. Novos produtos do mercado internacional ingressaram no país e 

a (Ja ut.a de exportações foi acrescida de outras mercadorias, principalmente pela 

política de incentivos à produção de manufaturados para o mercado externo.(45) 

Além disso, a.o longo desse período (1966/1988), a CACEX assumiu funções 

qllP <!PllJandavam reajustamentos em sua estrutura organizacional. Várias reformas 

se sucederam, destacando-se as seguintes: 

adequação da carteira à função de secretaria do CONCEX, em 1967, 

est.ruturando-se a CACEX em um departamento geral e duas gerências, 

uma de importação e outra de exportação; 

criação da GEFIN, em 1971, quando os financiamentos à exportação 

at.ingem o volume e complexidade que exigem estrutura específic.a. 

independente dos outros departamentos para administrá-los; 

criação do DEPEM, em 1972, para promover o comércio exterior, no país; 

estrutura atual que tem origem na reforma de 1981 a qual foi conseqiiência 

de uma reformulação administrativa geral do BS. A CACEX, que até então 

se estruturava separando as atividades de importação e exportação, passou 

a organizar-se por setores de produtos. Com alguns retoques, o 

organograma de 1981 foi a base para a composição atual da carteira. (46) 

A CACEX se orga.niza através de uma Direção Geral e do Sistema CACEX 

,15 - llelatórios anua.is da. CACEX e do BB, entre 1968 e 1987. 

,16 - Relatórios anuais da CACEX, de 67 a 78 e 81 a 84. 
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que funciona em setores específicos de algumas agências do BE. 

A Direção Geral se compõe dos seguintes órgãos, subordinados à Diretoria 

de Comércio Exterior - DICEX:(47) 

(3ABIN - Gabinet.e do Diretor; 

GEFIN - Gerência de Financiamentos à Exportação; 

DEAPE - Departament.o de Produtos Agropecuários; 

DEl\IAB - Departamento de Matérias-Primas e Produtos Básicos; 

DEI\IEQ - Departamento de Máquinas e Equipamentos; 

DEPEC - Depart.ament.o de Estatística de Comércio Exterior; 

DEPEM - Departamento de Promoção e Mercados. 

o GABIN, o DEPEC e o DEPEM são órgãos de apoio às atividades 

('x('clltivas do DEAPE, DEMAB, DEI\1EQ e GEFIN. 

As funções de cada uma destas partes podem ser claramente identificadas: 

1) o GAI3IN conta com equipes de estudos, apoio, normas, planejamento e 

organização para coordenar a administração geral da carteira e exercer a 

função de secretaria do CONCEX; 

2) o DEPEC é responsável pela divulgação de toda a estatística de comércio 

ext.erior. No que diz respei t.o à apuração, a ele cOlllpete apenas aquela 

relativa a exportação excluindo café, que é tarefa do IBC. Os dados 

estatísticos referentes a produtos importados, com exceção do petróleo que é 

da responsabilidad da Petobrás, são colhidos pela Receita Federal. A 
CACEX cabe, além de apurar os números relativos à quantidade de 

produtos exportados (menos café), o trabalho de receber dados de outras 

instituições e publicá-los; 

3) o DEPEM através da Divisão de Promoção da Exportação - CEPEX, 

presta assistência ao exportador brasileiro com informações de mercados, 

produtos e incentivos, bem como o orienta detalhadamente sobre os 

negócios de exportação. O "Manual do Exportador" publicado pelo CEPEX 

torna tansparellte o funcionamento do processo de exportação e assuntos 

correlatos tais como feiras no exterior, tributação, financiamentos, regime 

17 - Ca.rta. Circular no. 89/139, de 21.03.89, anexo no. 7, Banco du Brasil. 
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aduaneiro, câmbio, transportes, etc. ( 

Este departamento é incumbido de realizar pesquisas de mercado relativas a 

comércio exterior e mantém inclusive um setor de documentação. Participa de 

r('uniôes de organizaçôes internacionais de comércio exterior como o GATT -

A('ordo Geral de Tarifas Aduaneiras e da UNCTAD - Conferência das Nações 

Unidas para Comércio e Desenvolvimento. Tem acesso também a acordos 

cr\('brados ao âmbito de associações int.cmacionais COIIIO a ALAOI - Associação 

Latino-Americana de Integração e a AELC/EFTA - Associação Européia de Livre 

Comércio; 

4) o DEAPE, DEMAB e DEMEQ compõem a área de comercialização. Estes 

departamentos atuam na importação e exportação dos respectivos produtos 

sob sua responsabilidade, auxiliando na formulação da política para o setor. 

5) a GEFIN administra o Fundo de Financiamento às Exportações - FINEX e 

viabiliza operações da rede bancária nacional, inclusive I3B, através de 

llIecanismo de equalizaçã,o de taxas. 

A GEFIN seleciona as operações que deverã.o contar com apoio creditício, 

de forma a viabilizar a venda de produtos brasileiros no exterior. Na maioria dos 

casos, o critério de seleção é baseado na natureza do produto e país a que se 

dest.ina a exportação. É dada preferência aos produtos elaborados que se destinam 

a países que supostamente possam garantir que serão cumpridas as obrigações 

decorrentes do financiamento concedido. Sob esse ponto de vista a concessão da 

maioria dos financiamentos funciona em regime de alltomaticida.de, ou seja, 

obedecidos determinadas condições o financiamento é concedido. Exceçã.o é feita às 

operações realizadas ao amparo da Resoluçã,o 68, do CONCEX, que são operações 

destinadas a promover a exportaçã,o de alguns produtos para determinados 

mercados sob condições especia.is que é do interesse da política geral de comércio 

exterior. 

As modalidades de financiamentos são variadas. Há financia.mentos para 

prodllÇã.o de bens manufaturados e de capital para elaboraçã.o de projetos e 

execuçã.o de serviços no exterior, bem como para atividades relativas a ampliação 

do mercado. Ainda., a GEFIN subsidia o financiamento de exportações através de 

equalizaçã.o de taxas, de acordo com a Resoluçã.o 509 do Conselho Monetário 
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Nacional. (48) 

o Sistema CACEX que conta com setores instalados em 118 agências do 

UB, espalhadas por diversas regiões do país, desempenha o papel de mediador 

entre a Direção Geral e o exportador, operacionalizando financiamentos, emitindo 

guias e realizando outros serviços afins. 

CAltlN 

Nos vinte anos em que o BB tem atuado nos mercados financeiros 

int.ernacionais, depois de ter ultrapassado as fronteiras latino-americanas com a 

instalação da agência de Nova Iorque, em 1969, a CAIUN tem tentado se articular 

dentro dos limites do jogo de mercado a nível internacional e daqueles impostos 

por sua condição de empresa estatal, tentando conciliar seus interesses 

empresariais com objetivos da política externa brasileira. 

A evolução e consolidação da Carteira se deu em algumas circunstâncias de 

forma espontâ.nea e em out.ras por illlposiçã.o dos fa.t.os. Se por um lado o UU 

desrjava expandir suas atividades empresariáis para outros mercados, por outro 

sua funçã.o de banco representante de interesses do Governo o impelia a exercer 

atividades em outros países. Dessa forma sua rede externa foi crescendo e a 

estrutura da CARIN, no Brasil, foi se adaptando a cada nova mudança do alcance 

do BU internacional. 

A CARIN compreende a Diretoria Internacional - DIRIN, no Brasil, e a 

rede internacional composta de agências, escritórios, empresas subsidiárias e 

part.icipações acionária em outras entidades financeiras int.Nnacionais. 

A DIlUN, uma sofisticada estrutura de apoio, com a finalidade de dirigir, 

controlar e coordenar as atividades int.ernacionais do BB se compõe dos seguintes 

órgã.os:(49) 

COORD - Comitê Coordenador da Área Internacional; 

GAIHN - Gabinete do Diretor Internacional; 

48 - Resolução 509 cria um tipo de financiamento às exportações operado pela 
rede bancária, com recursos externos. O banco operador aplica nos 
financiamentos taxa de juro inferior à aquela de captação e a CACEX 
cobre a diferença. 

49 - Carta Circular no. 89/139, de 21.03.89, anexo no. G, Banco do Brasil. 
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DEADI - Departamento de Administração da Área Internacional; 

DEFIN - Dt'partamento de Finanças da Árca Internacional 

(; E( ~A ~l - Gerência d(' Operaçües Cambiais; 

(n~N EP - Gerência de Negócios Especiais e Portfólio; 

l; E n EX - (~t'n'I1ria d(' 0pt'raçü('s Ex U'rJlas; 

DECIN - Departamento de Cont.role da Área Internaciona.\(50) 

Enquanto as depend('llcias do BB no exterior se lilllitavam a quat.ro 

ag{'nrias em países latino-americanos, o controle da administração e dos negócios 

r('alizados através daquelas agências era mantido por uma inspetoria subordinada à 

Dirdoria de Crédito Geral. 

Com a instalação da agência de Nova Iorque, abrem-se para o 1313 outras 

p('rsp('ctivas empresariais. A atuação no continente latiuoamericano se revestia de 

Ulll carát.er estritamente assistencial a exportações, ob('decendo também a ullla 

polít.ica de boa vizinhança. Em Nova Iorque o BB corneçou a se engajar em outras 

modalidades de negócios financeiros internacionais. A participação mais ampla em 

transaçü<,s financeiras conduzilJ ao aUJllento da rede externa e em conseqiiência à 

a1llpliação da área externa do Bfl no país. A inspet.oria foi t.ransformada, em 1971, 

lia Ge['('lIcia Geral de AgônCÍa no Exterior - GAGEX e transferida por afinidade 

de ll('gócios para a Carteira de Câmbio. 

No final dos anos do "lIlilagre brasileiro", o BB no exterior já movimentava 

grallde volllllle d(' IH'gôdos H'lat.ivos a financianl(\nt,o d(' COII\l-I'CÍO ex!.('rior, 

capt.ação de recursos externos !lO mercado interbancário, etc. No I3rasil, o DD 

d('smembra a GAGEX da Carteira de Câmbio e a transforma na Carteira de 

Ag('!lcias (' Participaçües Int('rnacionais - CAHIN, caracterizada COIllO Diretoria. 

Em 1979, o BB já contava com 55 dependências espalhadas pelas Américas 

do Sul, Central e do Norte, Europa, Ásia, África e Oriente Médio. Na 

reest.rut.uração geral do BH, ocorrida naquele ano, aquela CAIUN foi transformada 

na Vire-Presidência de Hecursos e Operações Internacionais - VIP IN, 

incorporando, para fortalecimento interno, a Carteira de Câmbio, como uma de 

50 - Criado em abril/89. 



I· . (51) 
~ua~ ( Iretonas. 

A prillleira v('r~ão da VIPIN apJ"('s('IIt.ava Ulwt estrutura ill!.erna. 

rdati\"amcnt.e sofisticada, incluindo algumas das características da atual DIlUN. 

lIouV(' alt.erações para ajustes na dimensão e realocação de funções em diferent.es 

dppart.alllcnt.os. As mais significat.ivas foram a extinção da Diretoria de Recursos 

Administrativos da Área Internacional - DIRAI, por sugestão do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico/52
) em 1981, e a recente transformação da VIPIN e 

suas diretorias em uIlIa única diretoria, a DIRIN, realizada em março de 1989, por 

obedirncia à decisão do Governo que estabeleceu, como norma geral, que as 

('lllprrsas estatais nào deverão ter mais que seis diretorias. 

A DIRIN é departa.lllentalizada, apresentando um razoável nível de 

dp8("rlltralizaçã.o, atrav<,s da delegação de responsahilidades a a.ssessores e analistas. 

I:: ('stillllllada a int.eração ent.re os órgãos internos, mas as fllllçües de fada UIII d('les 

8;10 r1aralllcnte definidas: 

1) o COORO é formado pelos chefes dos departamentos e das gerências, sob a 

lid('rança do Diretor Internacional, funcionando este comitê como um 

"supervisor" geral da Carteira e tendo como uma de suas funções aproximar 

a CAIUN da CACEX; 

2) o GABIN telll a fllnçãü <1(, a.ssessorar o Dil"('l.or ('111 assun!.os t.écllicos e 

administrativos, elaborar o planejamento e acompanhar a administração das 

participações internacionais e empresas subsidiárias; 

:J) o DEADI presta serviço de apoio, coordellalldo os recursos materiais, 

humanos e tecnológicos; 

1) o DECIN, o DEFIN, a GECAl\l e a GENEP sã.o órgãos executivos que 

tratam de assuntos relativos às operações interna.cionais. O DECIN é o 

órgão que centraliza as informações referentes à contabilidade da rede 

externa, sendo responsável pelo controle das operações cambiais realizadas 

no país, enquanto o DEFIN desempenha atividades relativas a operações 

51 - Entrevista. do Sr. Eduardo de Castro Neiva., Vice-Presidente da CAIUN, de 
1979 a 1984. 

52 - Exposição de r..rotivos no. 11/80 e 19/80, de 16.01 e 16.10.80, do COE 
sugere 110va estrutura. para a. cúpula. do BB. 
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financeiras de curso normal, supervisionando as operações de câmbio da 

rede f'xt.erna. A GENEP trabalha com operações especiais, cabendo-lhe a 

função de inovar as t.ransações das dependências externas mediante a 

lTalizaçã.o de pesquisas e desenvolvilllento de novas modalidades de negócios 

P a C ECA 1\1 cXPcllt.a l' adlllinist.ra os sprviços rl'la.tivos à normatizil.(:;í.o 

call1hial, int(\rtIallJ(\nt.e, hC111 COII10 cont.rola as opcra<:ü(\s de finflncialJlPIJ!,os e 

garantias para illlportaçã.ojexport.ação. 

A Rede Internacional atua.lmente se compõe de 44 dependências (agências, 

(\snilórios e post.os de serviço), quat.ro empresas subsidiárias e cinco participações 

inlcrnaciona.is. (53) 

1) Ag(\ncias, escritórios e postos de serviço - o 1313 Internacional conta hoje 

com :W agências, 11 escritórios e 3 postos de serviço. Estas dependências são 

gerellciadas por 11111 administ.rador brasi\(>iro, supervisionado pela DIBIN, 

recrtltado no quadro de funcionários do BB no Brasil e os outros servidores 

são cont.rat.ados localmente. 

As depcnd(\ncias extcmas funcionalll COl110 banco internacional, 

parI icipando de todas as operaçües que o Illercado lhe permit.e. Entre suas 

aI h-idades pstã.o aquclas que lhe foram confiadas pelo Govel'llo brasileiro, olltras 

q 11(\ surgi rarn COlJlO cons(\q uência. natural de sua ('x peri(\lIcia no ext.erior e ai nda. as 

quP são resultado de uma estrat.égia empresarial planejada e intencional. 

J)('Slarillll-S(, lIpst.P Ilniv('rso as at.ividad('s do BB COIIIO ap,(\IlI,(\ pa,!!,ador e l'(\ceb(\dor 

das cont.as do Governo Clll outros países, seu papel assistencial ao comércio exterior 

brasil('iro, seu desemp(,l1ho como captador de recursos externos e suas transações 

ca III biais. 

1.1- Agente do Governo - a Heforma Bancária de 19M foi precedida de um 

longo proc('sso de discussão (\lIvolvendo pact.os, aliallças e arranjos políticos 

entre os diferent.es grupos int.eressados, ellt.rc eles o 1313, a rede bancária 

privada e o Governo. 

Um dos result.ados das ll('gociaçües que antecederam àquela reforma foi 

ass('gurar algumas condiçõ('s para. que o UH pudesse se expalldir 110 ext.erior. 

Por um lado, algulllas das fUlIçõcs do 1313 haviam sido transferidas para o 

53 - Helatório anual do Dn, 1988. 
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recém-criado BACEN, perdendo o BB quase totalmente sua posição de autoridade 

monetária. Por outro, era negado ao BD autorização para partilhar com a rede 

privada de todas as atividades comerciais bancárias disponíveis no mercado 

interno. Assim, o DD, que havia sido esvaziado de algumas de suas funções 

anteriores como Banco do Governo, continuaria limitado a algumas atividades do 

banco comercial, no país, mas ampliaria sua rede de dependências externas como 

agente financeiro do governo brasileiro no exterior. Esta proposta conciliava a 

maioria dos interesses: o Governo teria um banco central mais caracterizado ao 

modelo tradicional, o setor bancário privado não teria a concorrência do DB em 

alguns serviços e o BB teria suporte para expandir sua rede externa para outros 

continentes, objetivo que há algum tempo perseguia sem êxito. 

Os recebimentos de débitos ou contas de outros países devidas ao Governo 

brasileiro, bem como os pagamentos de gastos com salários de funcionários, bolsas 

de estudo, comissões de militares, juros e serviços da dívida externa, compras do 

Governo no exterior e outras transações do gênero que eram realizadas através de 

delegacia do Tesouro Nacional no exterior, passaram a cargo do Banco do Brasil. 

. Além de agente do Tesouro Nacional, o UH deveria desenvolver outras 

atividades para promover a abertura da economia para outros mercados. 

1.2- Assistente do Comércio Exterior - no discurso oficial, o processo de 

expansão da rede externa do BB foi desenvolvido para suprir as 

necessidades do comércio exterior, sobretudo exportações brasileiras. 

As agências pioneiras, na América Latina, tinham o propósito de 

incrementar o intercâmbio comercia.l com o continente. O critério de assistência ao 

comércio exterior também valeu, mais tarde, para implantação de algumas 

agências nos EUA e Europa. São Francisco (EUA) e Hamburgo (Alemanha 

Ocidental) são exemplos típicos dessa preferência. Por São Francisco chegava a 

maior parte do café importado do Brasil e ali se realizavam grandes negócios. A 

idéia era abrir uma agência naquela cidade para estabelecer pontos de contato para 

empresários brasileiros que estivessem a procura de novos mercados. (54) O BB 

funcionaria como um referencial para informações e suporte financeiro. Em 

Hamburgo, onde se localizava o porto de ligação entre os produtos brasileiros e a 

Europa, foi instalada uma das primeira.s agências européia.s. 

54 - Entrevista do Sr. Nestor Jost. 



A função de promover os produtos brasileiros em outros mercados cabe 

formalmente ao Ministério das Relações Exteriores. O DD complementa o serviço 

do I tamarati, cooperando na promoção de feiras, encontros empresariais, etc. Além 

disso, o BD, pelo contato direto com operações comerciais e transações financeiras 

dá um sentido mais objetivo e prático ao trabalho de promoção realizado pelo 

. (55) I tamaratl. 

Para incrementar a cooperação entre estas duas entidades foi firmado um 

cOllv{lnio, em 1982, "Colllércio Desenvolvimento e Cooperação Internacional -

CDCI", para oferecer informações e assessoria a exportadores e importadores de 

produtos brasileiros . 

. Outra modalidade de assistência que o BB tem prestado ao comércio 

exterior brasileiro é o suporte financeiro para a viabilização dos negócios, 

principalmente exportações. O DB oferece linhas de crédito, bem como garantias 

nas formas de "bid", "performance" e "refundment bond ". 

Os recursos para financiamento das transaçües comerciais são 

principalmente aqueles tomados no mercado de curto prazo e os recursos de 

operações cambiais. 

O 13B internacional e, assim, não apenas gerenciador e financiador das 

exportações brasileiras, mas ainda procura integrar o produto e os empresários 

brasileiros no mercado internacional. 

1.3- Captador de Recursos Externos - a maioria dos países do terceiro mundo, 

nas décadas de 60 e 70, optaram pela captação de recursos externos para 

financiar o desenvolvimento interno. Este esquema funcionou tanto sob a 

forma de investimentos diretos como financiamentos de investimentos sob 

diferentes modalidades de empréstimos. 

O DD internacional, nos anos 70, participou ativamente desse processo, 

repassando recursos do mercado financeiro internacional para países 

latino-americanos, particularmente para o Brasil. 

O grande cliente da rede externa do 1313 é () Brasil: as elllpresas brasileiras e 

o próprio governo. 

55 - Entrevista do Sr. Embaixador João Baptista Pinheiro. 
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Como out.ros bancos brasileiros no exterior, o BB financiou grandes projetos 

para o Brasil, com empréstimos de oito a dez anos de prazo. Muitos destes 

empréstimos eram amparados pela Resolução 63, do BACEN(56) e outros 

'finaneiamentos diretos com empresas privadas, pela lei 4.131, de 03.09.62.(57) 

A partir de 1973, quando foi suspensa a proibição do BB emprestar ao 

Governo brasileiro, grandes somas foram carreadas para o Brasil, através de 

agências externas do BB, para financiamentos de projetos bem como para atender 

às necessidades de equilibrar o balanço de pagamentos. 

A captação de recursos externos foi por mais de uma década a principal 

atividade do BB no exterior. A grande expansão do número de agências na década 

de 70 aconteceu para atender àquela finalidade. 

Os problemas que acompanharam a crise pós-82, como escassez de moedas 

no mercado internacional e dificuldade de pagamento da dívida externa por parte 

dos países devedores, em particular as dificuldades brasileiras, obrigaram o I3B a 

revisar seus objetivos estratégicos empresariais. 

Neste contexto, obviamente, não havia mais condições de se tomar recursos 

a curto prazo para sustentar as operações de longo prazo com clientes de 

credibilidade duvidosa. Além do mais, a moratória do Brasil, declarada em 

fevereiro de 87, criou outras restriçõs à ca.pta.ção de recursos em moedas 

estrangeiras pela rede externa do BB. 

A CARIN tem direcionado sua política financeira para transações de curto 

prazo e de financiamentos ao comércio exterior, preferencialmente, mas não 

exclusivamente para o Brasil. Estas operações, de 180 e 360 dias, oferecem retorno 

mais rápido e dinâmica maior nos negócios. (58) 

57 - Disciplina a aplicação de capitais estrangeiros e as remessas de valores para 
o exterior. 

58 - Entrevista do Sr. Getúlio Pessoa, chefe da GEREX. 



64 

1.4- As Operações Cambiais - têm grande relevância nas transações da CAIUN, 

gerando grandes volumes de negócios para as agências do BB no exterior. 

o início do funcionamento das agências em países do hemisfério norte foi 

largamente apoiado pelos excedentes de moedas estrangeiras disponíveis no Bll, 

result.ado de operações da antiga carteira de câmbio. Parte desses recursos era 

alocada em outros bancos para fortalecer a polít.ica de reciprocidade na relação 

bancária internacional e parte era colocada à disposição das agências do BB no 

exterior, princi palmente para a Agência de Nova Iorque. A maioria desses recursos 

eram empregados para financiamentos de exportações. A carteira de câmbio 

também concedia garantias e avais para operações de exportações brasileiras, em 

contratos específicos que necessitavam destes mecanismos para sua viabilização. 

Por ocasião da criação da VIPIN, em 1979, a carteira de câmbio foi 

incorpora.da à área internacional e embora a ela subordinada, na prática 

cont.inuava funcionando como um serviço autônomo. Na re-estruturação da 

C A HI N, ('111 1986, foi prolllovida maior in tegraçã.o do departamento de câmbio COIll 

as agências externas, facilitando mais a realização, por parte das agências, de 

transações COlll recursos de operações cambiais. Atualmente os financiamentos 

cOllcedidos com base em contratos de câmbio representam importante instrumento 

ao apoio à.s exportações brasileiras, tanto pelas garantias que são oferecidas quanto 

pelo volullle de recursos dispollíveis. 

2) Ernpr~as Suhsidiá.ria.s - O BB-Leasing, o Brasiliall Amcrican Merchant. 

Bank - BA1\1B, o DB-Viena A. G. e o Banco Brasileiro Iraquiano - BBI, 

sã.o as empresas que fazem parte da rede internacional da CAIUN, também 

administradas por funcionários do BB. 

2.1- llB-Leasing - foi criado para aproveitar a oportunidade de negócios de 

leasing. Por esta modalidade de operação a empresa, ou arrendador, permite 

à outra parte, o arrendatário, o direito de uso de bens de sua propriedade, 

através de contrato de aluguel. 

o 13B-Leasing tem operado com algumas empresas brasileiras, entre elas a 

Pet.robrás, a Embraer, permitindo que estas organizações usufruam de algumas 

vanf,ag('llS que não poderiam em transa.ções Ílormais de illlportaçã.o ou exportaçã.o 

de bens. Por "leasing" a indústria nacional pode usufruir de bens de capital 

produzidos no exterior sem que sua importação pese no balanço de pagamentos. 
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o BB-Leasing tem sede em Grand-Cayman e o cargo de "Managing 

Director" é ocupado pelo diretor da DIRIN. 

2.2- BAMB - tem a função de apoiar transações financeiras da rede de agências 

cxt.('rnas. Como o llB-Leasing, tem sede em Grand-Cayman para auferir 

isenções fiscais. 

2.3- BU-Viena - é caracterizado como subsidiária por questões impostas pelo 

sistema legislativo austríaco. Na verdade essa empresa funciona de maneira 

semelhante a uma agência, embora legalmente cumpra as formalidades de 

empresas subsidiárias. 

2.4- BBl - diferente do caso das outras três subsidiárias que estão sob total 

controle acionário do BB, o BBI é caracterizado como coligada subsidiária, 

em que o BB detém 50% do capital e o llafidain Bank os outros 50%. 

Est.a empresa com sede no Hio de Janeiro, foi criada para illcrementar o 

intercâmbio Brasiljlraque, dentro de uma perspectiva mais ampla de aproximar as 

relaçü('s econômico-financeira entre a América Latina e o Oriente Médio.(59) 

Ik acordo com os ('statut,os da empresa 

"o obj('t.o da sOCÍ('dad(' é a r('alizaçã.o de operações bancárias ativas, passivas 
e acessórias, inclusive de câmbio, nos termos da legislação em vigor, 
('specialmente no s('nt.ido do fort.aleciment.o das relações econülllicas, 

financeiras e comerciais entre o Brasil e o lraque". «jU) 

3) Participações Internacionais - como parte de sua estratégia expansionista, o 

BB se associou a ent.idades financeiras internacionais elll organizações já 

existentes ou em formação de novos organismos financeiros, através de 

participação acionária. Esta forma de penetração no mercado internacional 

lhe possibilitaria acesso a conhecimentos próprios das transações 

internacionais e as novas técnicas de natureza operacional. 

Arlabank Internacional E. C. - ARLABANKINT, Banco de Desarrollo deI 

59 - Relatório do BB, 1981. 

60 - Estatuto Social do B.!3.I.S.A., capítulo I, artigo 3. 
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Paraguai S. A. - COMDESA,(61) Banco Latinoamericano de Exportaciones S. A. -

BLADEX, Banque Arabe et Internationale d'Investissement - BAII Holdings, 

Banque Internationale pour I' Afrique Occidentale - BIAO, Euro-Latinoamerican 

Bank PLC-EULABANK e o EUR013RAZ Limited(62) são as empresas 

internacionais em que o BB articipa como acionista (vide Quadro 2, p. 67). A 

participaçã.o no capital de cada uma dessas empresas, por parte do BB, se deu para 

alcançar objetivos específicos e distintos. O ARLABANKINT tem por finalidade 

aumentar a cooperação econômica entre os países envolvidos nesta associação, 

composta de 16 instituições latinoamericanas e 11 árabes. Este objetivo é 

perseguido através de financiamento e promoção do comércio exterior, 

investimentos e assistência técnica. O BB, neste negócio, se interessa 

particularmente pela mobilização de recursos de origem árabe para o 13rasil. 

O BAII Holding através de transações financeiras, bancárias e creditícias, 

trll\ como objetivo mais amplo incrementar as relações de troca entre o oriente 

médio e o resto do mundo. 

A COMDESA foi criada por iniciativa do Governo paraguaio para dar 

apoio técnico e financeiro a empresas que contribuissem para o desenvolvimento 

econômico do Paraguai, via concessões de empréstimos de médio e longo prazo, 

inversões diretas, assessoria e incentivos técnicos. A participação do BB nesta 

.. organização se deve a acordos de reciprocidade bancária. 

o BLADEX é um banco multillacional que objetiva viabilizar o 

desenvolvimento do comércio na América Latina e incrementar o ingresso de 

divisas na região. 

O BIAO tem ampla penetração em países africanos. A participação do BB 

nesta instituição visa o acesso ao mercado daquele continente. 

Finalmente, o EUROBRAZ foi criado para atrair capitais europeus para o 

Brasil objetivando financiar os setores público e privado brasileiros e de outros 

países latinoamericanos. 

A estratégia do BB ao se engajar em associações com outras instituições 

financeiras visava atingir objetivos que beneficiariam não exclusivamente o Brasil 

61 - Participação da Agência do BB - Assunção (Paraguai). 

62 - Em processo de extinção. 
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QUADRO 2 - Ba.nco do Brasil S. A. - Participações Internacionais 

ENTIDADE 

AHLABANK 

COl\lDESA 

BLADEX 

BAII HOLDINGS 

BIAO 

EUROBRAZ 

PIUNCIPAIS BANCOS 
ASSOCIADOS 

Arab Banking Corporation­
l\1a.nama 
Kuwait Foreign Trading 
Contracting and Investment 
Co. - Cavei te 
Lybian Arab Foreign Bank­
Tropoli 
Banco do Brasil S.A.-Brasília 

Banco Exterior S.A.-Madri 
Deutsche Bank AG.-Framkfurt 
Banco de Asunción S.A.­
Assunçào 
Banco do Brasil S.A.­
Assunçào 

Bancos e Entidades Estatais 
Latino-americanas 
Banco do Brasil S.A.-Brasília 

Banque Nationale de Paris 
S.A.-Paris 
Société Financiere Européene­
Luxemburgo 
Arab Petroleum Investments 
Corporatioll - Ohaham 
Ba.nco do Bra.sil S.A.-Bra.sília 

Compagnie Financiere France­
Afrique - Paris 
Banco do Brasil S.A.-Brasília 
Union Bank of Switzerland-Zurique 

Banco do Brasil S.A.-Brasília 
Bank of America 
Deutsche Bank 

Fonte: Participações Internacionais/Dez. 88 - BB-VIPIN 

% DE 
PARTICIPAÇÃO 

12,25 

15,31 

15,31 
8,16 

1,78 
1,71 

1,69 

1,67 

39,5 
3,4 

10,0 

10,0 

6,52 
2,88 

46,5 
18,37 
18,37 

31,89 
31,89 
13,68 
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mas a região latino-americana. Em termos empresariais o BB entende que pode 

atingir, por estes cana.is, outros mercados que não são cobertos por sua rede de 

dependências externas. 

o controlc das participaçõcs internacionais é feito através de ullla assessoria 

própria, diretamente subordinada ao diretor da DIRIN; o UB tem acesso a estas 

instituições por representantes que são em geral membros da Diretoria destas 

empresas. Exceção é feita ao BIAO, em que o UB faz parte apenas como membro 

do Comitê de Acionistas. 

RECURSOS HUMANOS 

Os funcionários da CACEX e da CARIN são recrutados no universo dos 

quase 140.000 servidores do 13B. 

o quadro de pessoal do BB é organizado, em âmbito nacional, nas seguintes 

carreiras: Administrativa, Técnico-Científica e de Serviços Auxiliares. 

A carreira administrativa, que corresponde a 84%(63) dos funcionários da 

instituição, está estruturada em nível básico (71 %) e nível superior (29%), ambos 

possibilitando promoção dentro de uma escala variando de 01 a 09. 

Para ingressar nesta carreira, o candidato se submete a exame interno ou 

público para o qual o pré-requisito básico de escolaridade é o segundo grau 

completo. O acesso do nível básico para o superior se faz através de exames 

escritos sobre conhecimentos específicos, juntamente com a avaliação do 

desempenho funcional do examinado. 

Os cargos de chefia ou atribuições específicas são associados a "comissões". 

Há comissões próprias do nível básico (49%) e outras que só podem ser assumidas 

por funcionários de nível superior (51 %). 

63 - Os percentuais foram calculados com base em informações contidas no 
quadro do A nexo 3. 
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A carreira técnico-científica abrange áreas profissionais como se segue: 

advocacia, arquitetura, engenharia, medicina, agronomia, veterinária e zootecnia. 

Esta carreira corresponde a 0,8% dos funcionários do BB. 

Enquadram-se na carreira de serviços auxiliares 3,8% dos funcionários. 

Alélll de possibilidade de ascensão, a carreira oferece oportunidade de cargos 

comissionados. 

Existem ainda, na instituição, alguns cargos isolados como menor auxiliar, 

que hoje corresponde a 11 % do total do quadro geral do BB, e outros que estão em 

processo de extinção, como piloto de aeronave, fiscal visitador, e outros. 

Somados, os funcionários da CACEX e da CARIN, correspondem a 1,1% do 

total dos servidores do BB. 

Em dotação, a CACEX tem, na direção geral, 992 funcionários(64) contando 

a CAHIN com 502 funcionários, na DIRIN, e 71 administradores brasileiros, nas 

dependências do exterior. 

Ambas as carteiras tem quadros de pessoal organizados de acordo com o 

Illodplo da Direçã.o Geral do BB, observando-se, entretanto, as seguintes 

particularidades: (65) 

em média 86% de seus funcionários pertencem à carreira administrativa, 

sendo que destes, 23% são de nível básico e 77% são de nível superior; 

em média, 20% dos funcionários da carreira administrativa têm cargos de 

chefia ou de chefia adjunta; 

a CARIN apresenta em sua estrutura a existência de determinados cargos 

que caracterizam uma certa tendência à descentralização, enquanto a 

CACEX apresenta uma estrutura mais piramidal; 

64 - Dado nã.o inclui os fllncionários dos setores CACEX distribuídos pelas 117 
agências, em virtude do programa de implantação do novo modelo 
organizacional das agências ora em andamento. 

65 - Dados calculados com base em informações fornecidas pela CACEX e 
CARIN, considerando-se a média das duas carteiras. 
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em média 13% dos funcionários pertencem à carreira de serviços auxiliares, 

quando na Direção Geral do BB, como Ulll todo, este percelltual se eleva a 

19%. 

A seleção para os quadros da CACEX e da CARIN é feita através de um 

processo informal, que fica a critério do chefe da área interessada em admitir o 

novo funcionário. 

A CACEX, em geral, admite funcionário com base em indicação e 

referências, pesando nestas informações os critérios de confiabilidade e honestidade. 

Além disso se dá prioridade a candidatos que tenham formação técnica ou 

ac(\.<lt'lIlica de acordo com as exigôllcias da.s diferellt(~s áreas 

DEPEl\1 que precisa trabalhar com um sistema ágil de informações 

comerciais necessita de especialistas em ciências humanas e informática; 

DEMEQ, DEMAB, DEAPE - absorvem profissionais das áreas de 

engenharia e agropecuária; 

DEPEC - utiliza conhecimentos de vários setores como química, artes 

plásticas, engenharia e estatística, entre outras; 

GEFIN - exige em seus quadros a presença de especialistas em ciências 

sóci o-eronôm i cas. 

A CARIN analisa o curriculum do candidato dando prioridade àquele que 

tem curso superior nas áreas de administração e economia, associado ao domínio de 

um idioma estrangeiro de preferência inglês. Dedicação e princípios morais se 

salientam entre outros requisitos como inteligência, iniciativa e cultura geral. 

A CACEX ou a CAIUN não exigem formalmente um determinado nível de 

escolaridade para a ocupação de cargos comissionados, embora, na prática se 

verifique que os cargos a partir de chefe de setor são, na maioria, ocupados por 

funcionários com nível de escolaridade superior. 

o processo decisório no BB é estruturado em alçadas e deve ser conduzido 

dentro das normas estabelecidas pela CIC. 

Na CARIN, de modo geral, o processo decisório tende a ocorrer dentro dos 
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lilllit.es determinados pela ClC, enquanto na CACEX as oportunidades para o 

fUllcionário exercer seu poder pessoal de decisão se apresentam com mais 

frcqtiência. As atividades da CACEX são mais difíceis de se enquadrar em um 

sistema. de regras e normas pré-estabelecidas, assim a CIC-CACEX oferece um 

rrferrnria.l de orient.ação mais flexível liberando mais decisões para os funcionários 

da C1\ CEX do que as similares para funcionários de outras áreas do B13. 

Administradores no exterior - os administradores das dependências 

externas sã.o selecionados entre os funcionários do 13B, no Brasil, mas não 

necessariamente no âmbito da DIRIN. Este processo de seleção tem sido feito, em 

muitos casos, por indicação da administração superior do BB. Recentemente, tem 

havido um esforço no sentido de selecionar os candidatos através de concurso 

interno e t.reinamento específico, mas este método ainda não está consolidado, de 

Illodo que não existe ainda um sistema uniforme, baseado em critérios claramente 

idellt.ificáveis para o preenchiment.o de cargos nas dependências externas. 

o treinamento para a funçã.o também nã.o obedece a critérios rigorosamente 

del,PrInillados. Algulls candidatos sã.o submetidos a estágio, outros aprendem a 

função através do seu exercício no próprio sistema. 

A administração das dependências externas funciona em sistema de alçadas, 

supervisionada pela DIlUN. Os gerentes adjuntos e representantes têm 

determinadas as áreas operacionais e o valor das operações que envolvem riscos 

financeiros em que podem tomar decisões por conta própria e aquelas em que 

devem consultar a sede. Há ainda como fonte de consulta os manuais que contém 

instruções específicas para conduzir operações. Entretanto, estes manuais não são 

rigorosamente det.alhados, uma vez que o tema é muito complexo e cada país tem 

seu sistema normativo próprio para tratar de assuntos financeiros, fiscais, e outros. 

Os manuais que o BB oferece aos administradores no exterior são apenas 

linhas gerais que refletem os interesses e os objetivos da empresa no exterior, bem 

como dão uma noção do mercado comercial e financeiro internacional. 

PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL 

O DB, embora tenha esboçado tentativas a.nteriores, não havia, até 1986, 

tido preocupação com seu planejamento de forma mais definida e centralizada. Até 

ent.ão o planejamento da empresa foi decorrente de sua relação com os objetivos 

definidos pelo Governo e se far,ia de forma. pulverizada. pelos vários setores, 
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assistemática. e descontínua. 

Os objetivos da organização, definidos pela lei 4.595, embasavam as 

diretrizes da empresa e sua atuação em á.reas específicas se fazia de acordo com as 

rl'solu<:l>l's de alta admillistração, tomadas pelo Conselho Diretor, sem que houvesse 

lIma equipe técnica de planejamento que realizasse estudos visando o desempenho 

da organização à luz de critérios de acordo com novos cOllceitos administrativos 

emprega.dos por empresas modernas. 

Nos allos 1970 foram criados órgãos que se encarregavam do planejamento 

da instit.uição. Em 1975 foi criado o Departamento Geral de Planejamento -

DEPLA, vinculado à Diretoria Financeira, o qual elaborou planos operacionais de 

atividades meio. Como tentativa de mudança foi, em 1979, extinto o DEPLA e 

criada a Diretoria de Planejamento - DIPLA, diretamente ligada à Presidência do 

Banco. A DIPLA chegou a propor lima metodologia de planejamento estratégico, 

porém questões relacionadas com a política interna impediram aquele órgão de 

alcançar efetivamente seus objetivos. Como conseqüência também foi extinta. 

A partir de 1982, as funções de elaborar o planejamento da organização 

foralll transferidas para a Consultoria Técnica da Presidência - COTEC, que na 

ocasião tentou algumas experiências nesta área, não obtendo o sucesso desejado. 

A part.ir de 198(;, com a extinção da Conta de Movimento e a nova 

penqwct.iva do Banco se lançar no mercado t.rabalhando COIll outras modalidades 

de operações que até então lhe havia sido negado acesso, a necessidade de dar mais 

atenção ao seu planejamento tornou-se mais urgente. Foi criada, em 1987, dentro 

da est.rutura da COTEC, uma Coordenadoria Adjunta de Planejamento -

ADPLA, com a função de coordenar um projeto de planejamento para a empresa. 

Os objet.ivos que a orga.niza.ção pretende alcançar, através deste projeto, se definem 

da seguinte maneira: 

"l\leta 1- Lealdade à política econômica goveruamental 

Meta 2- Luta permanente na busca do devido espaço do 1313 no cenário 

financeiro nacional; 

Meta 3- Empenho para que a reconquista deste espaço seja feita 

concomitantemente com a modernização da empresa; 

Meta 4- Trabalho no sentido ele elevar a contribuição do 13anco na 

redução das desigualdades regionais; 

Meta 5- Fortalecimento da rede externa de dependências integrando a 
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t - d '" (66). a uaçao o paIs . 

o projeto consta de três etapas básicas: a formulação, o planejamento e a 

implant.ação. Na fase de formulaçã.o foi identificado o diagnóstico onde fora.m 

apontados os principais elementos da. ambiência interna e externa. O planejamento 

é direcionado para a administraçã.o de questões críticas da empresa, tendo em vista 

a capacit,ação de recursos materiais e humanos, a cultura da instituição, a 

estrutura organizacional e a pesquisa tecnológica. A implantação e controle são 

rcalizados através de sistema de informação gerencial, avaliação e desempenho, 

sistema de recompensa e monitoramento da estratégia ambiental. 

A proposta tem clara preocupação com a capacitação de recursos humanos, 

em espec.ial com a formação dos gerentes e outros administradores da organização. 

O Departamento de Formação do Pessoal - DESED está promovendo cursos de 

trci llalllCn to para atender a esta fi nalidade. 

As diret.orias que compõem a Direção Geral do BB, dispõem de chefias 

adjulltas que discutelll, propõem e ela.boralll o planejamento das atividades da 

respectiva área. Estes órgã.os sã.o importantes fontes de informação para o 

planejamento global da organização. 

A CAIUN é incluída no planejamento global do BB particularmente no que 

dispõe as metas nO. 1 e nO. 5. O Diretor da CAlUN, com base em informações 

colhidas lia rede internacional e analisada.s pela Chefia-Adjunta de Planejamento e 

Organizaçã.o - ADPLO, apresenta as propostas de planejamento para a área 

internacional, para determinado período. Estas propostas são incluídas no 

plallC'jamcnto geral da cmpresa c submctidas à aprovaçã.o da. Diretoria do Banco. 

° planejamento da CACEX, embora também faça parte do planejamento 

global do 13I3, no que concerne o sentido geral de apoio às diretrizes do Gdverno 

por parte da empresa, apresenta uma particularidade. No aspecto referente a usos e 

recursos humanos e de instalações físicas, está incluído no planejamento geral do 

BI3. No que diz respeito a atividades, a CACEX é planejada de acordo com o 

planejamento das atividades do Governo federal. 

" 

S6 - Discurso proferido p('\o Presidentc do I3I3, SI'. Mário Bcrardj em Maceió, 
22.04.88. 
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CAPiTULO V 

QUE TIPO DE MULTINACIONAL É O 

BANCO DO BRASIL? 

Neste capítulo são apresentados os dados da pesquisa, analisados de acordo 

com o plano de referencial teórico proposto no Capítulo 11. 

Ressalva-se que embora o referencial teórico apresente, em alguns pontos, 

particularmente no estudo de Anastassopoulos et ali i , (67) uma análise comparativa 

entre a empresa estatal multi nacional e a empresa multinacional clássica, 

evidC'nciando o antagonismo entre os diferentes modelos empresariais normalmente 

adot.ados por esses dois tipos de entidades, nã.o se pretende explorar 

exaustivamente a comparação entre o DD e a empresa multinacional de origem 

privada. Conforme a colocação do trabalho produzido pelas Nações Unidas "não se 

pode ava.liar adequadamente o rendimento de Ulll Hetor He se parte de Ullla 

argumentação lógica pré-estabelecida em favor ou contra uma modalidade de 

organização". (68) 

Assim serão abordados alguns aspectos organizacionais do nu, no que se 

refere à sua prática empresarial, sem contudo partir da suposição de que como 

empresa estatal seu comportamento seja mais adequado ou menos apropriado à 

prática de atividades internacionais do que o modelo empresarial da empresa 

ll1ultinacional clássica. A discussão não se dá em termos comparativos mas 

ressaltando os aspectos aparentemente mais relevantes e que servem de base para a 

análise que propõe este trabalho, ou seja, caracterizar uma empresa estatal 

brasileira em sua ação internacional. 

ORIGEM E MULTINACIONALIZAÇAo 

o nu é uma das mais tradicionais empresas estatais brasileiras. Criada por 

um decreto, em 1808, para regular a economia ao âmbito de um sistema colonial 

67 - ANASTASSOPOULOS et alii, ob. cito 

68 - NACIONES UNIDAS - Medidas para Mcjorar el Relldimiento de la 
Empresa Publica en los PaiRes en Desarrollo, New York, Naciones 
Unidas, 1974, (ST ITAD IN5S). 
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extrativo, típico do início do século XIX, é atualmente um dos maiores bancos do 

I1lIlIHlo. (69) 

A ('strutura institucional política e econômica do país era, na época de sua 

criaçã.o, ainda incipiente. D. João VI, exilado no Brasil, criou o I3B com a 

finalidade de dar às finanças da colônia uma base de apoio para a formação de um 

sistema que atendesse a necessidades financeiras, principalmente emissão de 

moedas. 

A criação do BU foi por um ato do Governo, que correspondeu ao desejo das 

classes produtoras. Afonso Arinos, a este respeito conclui que a fundação do BB 

"correspondia realmente a uma necessidade nacional, tanto que se formou 

espontaneamente, no seio das classes produtoras, antes da iniciativa oficial".(70) 

Não se caracteriza como um caso típico de intervenção do Estado na economia que 

determinou a criação de muitas empresas estatais no século XX e nem tão pouco se 

explica pela incapacidade de investimento do setor privado. 

Como lembra o ProL Sarávia "em todas as épocas, o governo..::... ou a coroa 

metropolitana - interferiu profundamente nos afazeres econômicos da comunidade 

sob seu domínio,,(71) entretanto essa intervençã.o é claramente diferenciada nos 

sucessivos períodos históricos. A ação do Governo de que resultou a criação do BB 

pode ser melhor definida como um caso de estratégia governamental em um país 

rlllergrn!'r, com estruturas instit.ucionais em formação, q\l(, nest.as circullstâncias 

cria uma empresa para o suporte de sua administração sem ter, contudo, uma 

illtençã.o explicita de interferir na economia, justificada por uma teoria econômica, 

como no caso da intervenção estatal ocorrida no século XX. 

Quanto às evidências da capacidade da iniciativa privada 

"já antes da chegada do Rei e portanto em pleno período colonial, o 
desequilíbrio entre o vulto de trocas comerciais e a insuficiência da moeda 
circulante no país, tinham tornado necessária a fundação por parte de 
particulares de um instituto que se aproximava de um banco emissor, 

embora primitivo e de alcance muito limitado". (72) 

69 - Está ('ntre os 100 maiores bancos do mundo, conforme classificaçã.o anual da 
revista "The Banker". 

70 - FRANCO, Afonso Arinos de Melo - ob. cito p. 24. 

71 - SARÁ VIA, Enrique - ob. cit., 1988, p. 1. 

72 - FRANCO, Afonso Arinos de Melo - ob. cit., p. 23. 
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A criação do BB por parte do Governo Ilão foi uma questão de 

inve8timento, mas uma questão institucional. Uma instituição dessa natureza, com 

poderes para regular e orientar a economia teria que ser criada necessariamente por 

iniciativa do Estado para se tornar legítima. 

Ao longo de sua existência, esta instituição tem alterado a combinação de 

suas atividades as quais se compõem daquelas de caráter público, exercidas 

enquanto agente do governo e de outras de natureza comercial que se caracterizam 

peJa racionalidade empresarial domillante no mercado da livre iniciativa. 

Entretanto, a vocação para atividades internacionais se percebe desde o 

início deste século, com a estruturação da Carteira de Câmbio. 

Através do exame da composição da racionalidade pública e da lógica 

emprc8aria.! notam-se as evidências do processo de multi nacionalização do BB. 

Durante seus primeiros 150 aIlOS, quase a totalidade de suas atividades lhe 

eram delegadas pelo governo. As atividades de banco comercial eram exercidas 

como função secundária. 

As atividades internacionais empreendidas nesse período eram resultado de 

uma determinaçã.o do governo mais do que propriamente uma iniciativa do banco 

como uma estratégia empresarial. 

A criação da Carteira de Câmbio, em 1900, a implantação das primeiras 

agências externas, nos países latinoarnericanos, a criação a CEXIM, em 1941, e sua 

transformaçã.o na CACEX, em 1953, sã.o exemplos de políticas relativas a assuntos 

estrangeiros, implementadas ao âmbito do Banco do Brasil. 

A composição do modelo UU onde predomina o caráter público sobre os 

objetivos empresariais é mantida até o momento em que o BB perde o comando do 

sistema financeiro nacional, ou seja, até a reforma bancária de 1964, quando a 

empresa passa a ter uma participaçã.o maior em at.ividades próprias de banco 

comercial. 

Dentro dessa nova perspectiva, a organi7,ação se expande para o exterior: 

um agente do governo, mas que também trabalha com objetivos empresariais 

próprios. 
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Por um lado, a Reforma Bancária de 1964 o aponta como agente legal 

pagador e recebedor das cont.as do Tesouro Nacional no exterior, por uutro u 1313 se 

int.eressa pela conquista de novos mercados. 

As três agências externas já existentes em países da América Latina 

caracterizavam a intenção do 13B se expandir para outros países motivado por 

resultados financeiros. Havia, certamente, o argumento da política de boa 

vizinhança, mas, fundamentallllente, a implantação daquelas agências foram 

bas(\adas lia possibilidade de explorar operaçües comerciais derivadas do 

intercâmbio com aqueles países. A estruturação daquelas filiais era estabelecida 

segundo um padrão semelhante ao de agências de bancos comerciais implantados 

no Brasil, obedecendo rigorosamente às regras de mercado. A agência de Assunção 

e de Buenos Aires, na época, tinham participaçã.o muito significativa no 

financiamento de comércio, bem como grande volume de aplicações e depósitos, 

apresent.ando características bem próximas daquelas de bancos estritamente 

. . (73) 
C0I11('[C1a1S. 

Esta estrat.égia que funcionou lia primeira fase de at.uação do UB em outros 

paÍsrs latinoamericanos foi modificada quando o BB foi contemplado com as 

funçües de agente financeiro das contas externas do Governo e se expandiu para 

out.ros cont.inentes para aliar mais estreitamente seus objetivos empresariais à 

est.ratégia do Governo brasileiro. 

A fase de abertura de agências elll outros continentes apresentava como 

objetivo principal incrementar o comércio do Brasil com países onde o banco se 

instalasse. 

No caso específico da agência de Nova Iorque, em 1969, o BB tinha a 

intenção de administrar seus recursos que estavam com outros banqueiros sediados 

naquela praça, resultado do fluxo de negócios realizados entre Brasil e Estados 

Unidos que geravam grandes somas em operações cambiais. (74) 

A medida que a rede de agências internacionais foi crescendo, o BB passou 

a se engajar também em negócios financeiros que também interessavam ao governo 

brasileiro, como por exemplo e principalmente, a captaçã.o de recursos externos, 

73 - Entrevista do SI'. Paulo Márcio Gama de Macedo. 

74 - Entrevista do Sr. Edgard Alllorim Rêgo. 
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que é bom lembrar era um negócio altamente rentável(75) haja vista o interesse dos 

bancos particulares e internacionais em participar dessas transações. 

A expansão do BU para o exterior se reveste claramente de dupla 

racionalidade: se por um lado tornou-se internacional em atendimento a uma 

política do governo, por outro na prática se verifica que, como outras empresas 

ll1ultinacionais foi para o exterior para. a realização de uma estratégia empresarial, 

para ter acesso a outros meios e mercados de negócios. 

Há que se considerar, ainda, no processo de multinacionalização da 

Clllpresa, seu tamanho e tradição no mercado, bem como a dinâmica do setor de 

slla atividade. 

o BB é a maior entidade financeira do país, razoavelmente bem conhecido 

110 1I)(\ITado fillaJl('piro illtertlaciolléll pplo relaciolléllllent.o qlle IlI<LntólII com outras 

instituições naquele mercado. 

QUADRO 3 - Evolução do número de agências no país e exterior 

ANO 

1950 

19GO 

1970 

1978 

1988 

NÚMERO DE AGÊNCIAS 

BRASIL EXTERIOR 

279 02 

450 0,1 

744 11 

1.031 50 

4.05:J 11 

Fonte: Relatórios do DB de 1965 a 1988. 

A instalação das agências externas contou com o apoio da reciprocidade 

bancária. A agência de Nova Iorque, por exemplo, precisava, para sua 

consolidação, ter um volume mínimo de 14 milhões de dólares. No primeiro dia de 

seu funcionamento houve um afluxo de 100 milhões de dólares, fato que pode ser 

75 - Estes negócios chegaram a rrnc!pr 2 1/2% de sprrad a mais que a Libor. The 
Banker, Dez./1981, p. I!). 
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atribuído à confiabilidade depositada na empresa pelo sistenla intefllacional. (76) 

o setor bancário no Brasil é relativamente bem desenvolvido. Hf'organizada 

nos anos 60, a estrutura bancária brasileira tem se esforçado para atingir o nível de 

sofisticação dos bancos dos países desenvolvidos, através de investimentos na 

automação bancária e introdução de técnicas administrativas e operacionais que 

têm contribuído para o aprimoramento do setor. 

A estrutura bancária brasileira é composta de bancos privados, federais, 

estaduais e estrangeiros. O BB, enquanto banco federal, faz parte deste sistema e 

tem grande participação neste mercado. 

Analisando o aspecto da origem do BI3, podEHle inferir que embora 

tratando-se de empresa estatal, sua fundação, por razões circunstanciais, se 

relaciona a motivos diferentes daqueles que explicam a criação da maioria das 

empresas estatais, particularmente daquelas que surgiram no século XX. 

No que se refere a sua internacionalização, percebe-se que o I3I3 engajou-se 

em atividades internacionais a princípio por iniciativa do governo e depois associou 

a essa prática objetivos empresariais próprios. 

Assim, o processo de multinacionalização do BB apresenta um aspecto 

claro, derivado de sua condição de empresa estatal, que se relaciona ao fato da 

empresa assurrür atividades para atender à política internacional do Governo, mas, 

por outro lado, definitivamente se assemelha ao processo de expansão para além 

das fronteiras domésticas da empresa de origem privada, quando alia a objetivos 

definidos pelo Governo a busca de expansão de mercados e resultadosfinanceirf)~. 

RELAÇÃO COM O ESTADO 

As atividades internacionais do BU estão condicionadas às di rctrizes gerais 

da política econômica brasileira. A CACEX é rigorosamente orientada pelas 

determinações dessa política, enquanto a CARIN desenvolve suas próprias 

estratégias de negócios buscando adequá-las aos parâmetros do programa 

econômico internacional do governo e a sua própria capacidade de negociar no 

mercado internacional. 

76 - Entrevista do Sr. Nestor Jost. 
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Enquanto a CARIN opera como um banco internacional de comércio 

exterior, a CACEX exerce funções de governo, coordenando, participando e 

executando a política de comércio exterior do país. 

A CARIN é uma carteira criada no BB para desenvolver atividades 

internacionais, enquanto a CACEX é uma agência de governo caracterizada como 

carteira do BB. Assim a política da CARIN segue a política econômica do governo, 

como o fazem todas as empresas estatais, com relativa margem de autonomia, 

enquanto a CACEX se relaciona com o Governo, nos aspectos da definição de suas 

atividades, como ,um órgão da administração direta. 

A interferência do Estado na ação da CACEX se dá de forma mais 

abrangente do que nas atividades da CARIN, embora em ambas as carteiras se 

perceba a influência governamental a nível econômico e org~1)izacional, não 

havendo evidências de interferência política. 

A ação da CACEX, como não poderia deixar de ser, pela sua natureza de 

orgao de governo, obedece rigorosamente aos programas econômicos do Estado, 

não tendo estratégias próprias, enquanto a CARIN observa aquelas diretri:,cs, mas 

articula ela própria as formas mais adequadas de atender ao governo resguardando 

seus interesses empresariais. 

A nível organizacional, tanto a CARIN quanto a CACEX estão à mercê das 

interferências do Estado no BB como empresa estatal. Particularmente na área 

internacional da organização no Brasil, ou seja, na CACEX e na direção geral da 

CARIN, o governo interfere na estrutura organizacional e nas negociações salariais. 

Por exemplo, o Diretor da CACEX é escolhido diretamente pelo Presidente da 

República e indicado pelo Ministro da Fazenda e a CARIN foi transformada de 

Vice--Presidência em Diretoria, em março de 1989, por determinação do Governo. 

As negociações salariais dos funcionários do BB são passíveis da interferência do 

governo o qual tem a preocupação de exercer um firme cont.role sobre o BB 

entendendo que o comportamento da empresa, com relação a concessão de 

reajustes salariais acima dos índices determinados, pode desencadear efeitos em 

outras empresas estatais. 

As dependências externas e empresas subsidiárias não estão ~lljeitas a esse 

controle, pois se remetem ao contexto de outros países, onde a legislação brasileira 

não tem acesso. 
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Não foi observada interferência direta de políticos na gestão da CARIN e da 

CACEX. Um aspecto em que algumas empresas estatais brasileiras são vulneráveis 

aos interesses de políticos é no que diz respeito à admissão de fUllciollários. No caso 

da CACEX e da CARIN esta interferência é dificultada pelo fato dos funcionários 

destes órgãos serem recrutados no quadro de funcionários do BB, o qual admit.e 

através de concurso público. Entretanto, lia opinião de alguns entrevistados, 

houve, em poucos casos, certa pressão de ordem política na nomeação para cargDs 

nas dependências externas. 

A relação, do BB com o Estado subentende uma subordinação da ação da 

CACEX e da CARIN às ordens superiores do Governo que se materializam através 

da vinculação da empresa ao Ministério da Fazenda, o qual se faz representar no 

Conselho de Administração pelo Procurador Geral da Fazenda. Este se manifesta 

quando existe o interesse do Governo em dirigir a ação do BB em determinado 

sentido. 

A CACEX, através da relação estreita ~ contínua do seu Diretor com o 

Ministro da Fazenda, se organiza de forma a trabalhar em sintonia com os 

programas econômicos do Governo. A CARIN traça seus objetivos empresariais 

evitando conflitos com aqueles do Governo. Em alguns casos, as operações da 

CARIN não atendem a critérios exclusivamente empresariais, mas à política 

internacional do Governo. Por exemplo, política de aproximação com países menos 

desenvolvidos em que as operações de financiamento de exportações têm maior 

risco. Outro caso em que se caracteriza a atuação da CARIN segundo a 

determinação da autoridade brasileira em preponderância aos int.eresses da 

empresa se verifica na expansão da rede de agências para o continente africano. O 

BB não instalou agência na África do Sul, país que oferece grandes perspectivas de 

negócios, mas preferiu outros países, seguindo orientação da polHica do governo 

brasileiro. 

A maior interferência do Governo nos negócios do BB internacional está 

relacionada com a dívida externa, tanto pelo aspecto de sua imagem associada ao 

governo brasileiro, como por sua posição como credor do país. 

A declaração de moratória do Brasil fez com que a empresa pagasse tarifas 

mais elevadas em seus negócios interbancários, por representar o risco Brasil. 

Evidentemente que a medida que a empresa paga um custo mais alto pelos 

recursos tomados, diminui a rentabilidade de seus negócios. 



82 

A relação do BB internacional com o Estado se caracteriza, no país, pela 

interferência do Governo a nível econômico e organizacional e no exterior em 

termos da definição dos objetivos da empresa como banco internacional. 

A análise deste componente revela que a interferência do Estado no Bll tem 

provocado maiores dificuldades para a empresa no que se refere à ingerência do 

Governo na estrutura da organização. A transformaçã.o da VIPIN em DIRIN, por 

decisão do Governo, como uma ação que se aplica a todas as estatais, as quais não 

podem ter mais que seis diretorias, independente do tamanho ou da área de 

atuação, acentu04 a centralização de responsabilidades no Diretor da DIRIN. (77) 

No que diz respeito à interferência do Estado a nível econômico, no sentido 

de direcionar os negócios internacionais do ll13, não há evidências de que este fato 

interfira nos resultados operacionais da instituição no exterior, mesmo porque 

atendendo à política do Governo o Bll também atinge seus objetivos empresariais. 

AUTONOMIA REAL 

A análise desta variável revela que o Bll apresenta equilíbrio em sua 

relação com o Estado. Se por um lado est.á subordinado à política global do 

governo, por outro tem autonomia para tomar iniciativas empresariais. 

Mesmo a CACEX, que pela natureza do serviço que desempenha tem uma 

subordinação maior às diretrizes econômicas do país, no que se refere a sua 

estratégia de apoio, estímulo e controle relativos ao comércio exterior, tem 

autonomia para conceder, negar e aventar, embora haja uma moldura legal com 

normas aprovadas pela autoridade superior representada pelo CONCEX e pelo 

CMN. 

A CARIN, com aprovação da Diretoria do llll, relativamente às 

dependências externas, pode decidir em que praças e negócios operar, que salários 

pagar aos funcionários do exterior e a forma de organizar suas dependências 

externas. 

Pelo menos dois dos três elementos que conferem autoridade real à empresa 

estatal são observados na ação internacional do llB: 

77 - Quando a CARIN se estruturava em vice-presidêllcia havia além do 
vice-presidente, dois diretores a quem eram delegadas atividades e 
responsabilidades. 
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capacidade de autofinanciar-se, e, 

prestígio do dirigente da CACEX e da CARIN perante a cúpula do governo. 

As dependências externas operam com negócios rentáveis. Antes da crise de 

1982 as agências do exterior e as empresas subsidiárias chegaram a gerar cerca de 

30% do lucro total do Banco do Brasil. Estratégias recentes de direcionar as 

operações das dependências externas para o financiamento de comércio exterior 

tem dado bons resultados do ponto de vista de rentabilidade. (78) 

QUADRO 4- Resultados financeiros das agências externas e empresas 

subsidiárias - 1981/1989 

ANO RESULTADOS (EM US$ MILHÕES) 

1981 150,6 

1982 115,8 

1983 97,6 

1984 177,0 

1985 110,6 

1986 80,5 

1987 (51,8) 

1988 232,6 

1989 (0,5) 

Fonte DIRIN/DECIN. 

A CACEX, embora não tenha o propósito de gerar lucros, em sua atuação, 

a médio e longo prazo, dá resultados em termos de divisas para o país. 

o Presidente do BB, o Diretor da CACEX e o Diretor da DIRIN estão em 

constante comunicação e têm uma relação muito assídua com o Ministro da 

Fazenda. Todas as decisões tomadas a nível da política econômica global são 

comunicadas imediatamente a estes dirigentes para que possam adaptá-las à 

política externa da instituição e à política de comércio exterior. (79) O Diretor da 

DIRIN tem acesso freqüente aos principais banqueiros internacionais e tem 

informações que subsidiam a política econômica externa. 

78 - Relatórios do Banco do Brasil, de 1974 a 1988. 

79 - Entrevista do SI'. Roberto Fendt. 
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o BD em suas atividades internacionais apresenta grau de autonomia real, 

vinculando-se à política econômica brasileira, que caracteriza sua condição de 

empresa estatal, mas que não inibe sua atuação como empresa multinacional. 

OBJETIVOS 

Analisando inicialmente a questão do "objetivo social" procurar-se-á 

demonstrar, conforme o resultado da pesquisa, que este aspecto tem tido prioridade 

no desempenho das atividades internacionais do BB, apresentando-se a prática . 
coerente com o referencial teórico, quer ao âmbito da CACEX, quer ao âmbito da 

CARIN. 

A CACEX tem se dedicado a objetivos determinados pela política' de 

comércio exterior brasileira, os quais caracterizam duas fases distintas da atuação 

da carteira: 

de 19.53 a 1981 é clara a atuação da CACEX na política de substituição de 

importações, e 

de 1982 ao presente momento a CACEX tem conduzido suas atividades no 

sentido de atender à política de elevação do saldo da balallça comercial, que 

tem sido a tônica do comércio exterior brasileiro. 

Na fase de substituição de importações a CACEX deu especial ênfase ao 

controle de entrada no país daquelas mercadorias cujos similares eram produzidos 

internamente, bem como programas de incentivo à produção de manufaturados que 

poderiam ser exportados, bem assim como procurou substituir no mercado interno 

produtos produzidos no exterior. 

Na fase de mega-superávits a CACEX tem reforçado o controle de 

importações, produto a produto, empresa a empresa. Esta ação da carteira tem 

concorrido para reduzir o déficit em transações correntes, objetivo central da 

política de comércio exterior, nos últimos anos. Werneck, a respeito do controle 

exercido pela CACEX, sobre importações, depois de 1982, declara que "a 

efetividade deste sistema tem sido indiscutível, tendo-se recorrido inclusive a uma 
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simples ampliação da lista de produtos de importação proibida. 11(80) 

A CACEX, embora carteira de uma empresa de economia mista, foi criada 

como um órgão de governo para operacionalizar a política de comércio exterior do 

país. O objetivo social da carteira tem total prioridade sobre qualquer uma de 

suas atividades. 

Os objetivos sociais da CARIN são claramente identificáveis, 

compreendendo quatro fases: 

a primeira, que durou 28 anos, de 1941 a 1968, atendendo a política 

diplomática de boa vizinhança; 

a segunda, a fase pós-Nova Iorque, de 1969 a 1973, demarcada pelo início 

das atividades da agência do BB naquela cidade, tinha como objetivo 

expandir e reforçar a internacionalização da economia brasileira através do 

incremento das exportações; 

a terceira fase, de 1974 a 1982, quando o BB passa a se dedicar às 

transações do mercado financeiro; e 

a quarta fase, ou fase atual, pós-82, quando o esquema de endividamento 

externo parece esgotado e o BB se volta, outra vez, para as operações de 

apoio financeiro ao comércio exterior, não exclusivamente mas 

preferencialmente para o Brasil. 

Percebe-se que o BB, como empresa estatal e internacional, tem dado 

preferência a adotar, como prática empresarial, aquelas políticas que atendem em 

primeiro lugar aos interesses do governo brasileiro. Isso não quer dizer que sejam 

práticas dissociadas do modelo empresarial da empresa multinacional clássica. Há 

evidências de que há uma combinação entre os objetivos da empresa como 

implementadora da política do Governo e a realização de lucros, como empresa 

multi nacional. 

A política de boa vizinhança foi aliada à realização de objetivos imediatos, 

80 - WERNECK, Rogério L. F. - Empresa.s Estatais e Política Macro­
econômica, Hio de Janeiro, Ca.mpus, 1987, p. 63. 
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tradUí~idos em lucros, bem como à criação de mercado para produtos brasileiros 

manufat.urados. A Alllérica. La.tina foi o prilllciro c1ient.e externo para os produtos 

brasileiros i ndust.rializados. 

A indústria brasileira emergente lIão tinha condições de competir em 

1I1(llTados desenvolvidos. Países lat.illoalllericanos, pela proxilllidade e pela ausência 

de indústria doméstica, foram os principais consumidores das primeiras 

exportações brasileiras de manufaturados. O 1313 teve grande participação nestes 

11 pp,óei os , tan to no senti do de di vlllgação, quan to no efeti vo financiamn to destas 

transações. 

A expansão para os países desenvolvidos, na realidade, apresentava mais 

um caráter de conquista de mercado, com uma visão estratégica de longo prazo, do 

que propriamente o suporte à.s exportações. O Brasil exportava para os EUA e 

Europa basicamente produtos primários, prinripa.llllente café, cujos negócios eram 

adlllinistrados pelo Institut.o Bra.sileiro do Café - lHe que mantinha escritórios nos 

principais pontos consumidores do produto. 

A presença do 1313 como suporte à.s exportações deste produto seria, 

port.anto, redunda.nt.e. Além disso, os grandes import.adores de produtos brasileiros, 

orp,a.nizados em grandes empresas, já tinham seus negócios estabelecidos com 

out.ros bancos do mercado. Assim, quando na década de 70 o Brasil optou pelo 

endividament.o externo foi oportuno para o BO engajar-se também nas operações 

de lIat.mpza financ('ira.. 

Deve-se considerar também que a política de expandir e reforçar a 

internacionalização da economia brasileira, seja através da expansã.o das 

exportaçües ou de captaçã.o de recursos, nã.o foi ação exclusiva do BB, mas foi 

também estratégia dos outros bancos brasileiros no exterior, estatais ou privados. 

O Banco Real, por exemplo, teve grande atuação nestas atividades. A diferença é 

que o BB, pelo seu tamanho, participou com investimentos de'maiores proporções. 

Quando a dívida ext.erna brasileira atingiu 100 bilhões de dólares, 7% deste 

montante havia sido contraído pelo BB através de suas agências externas e 

repassados ao Brasil.(81) Além disso, o B13 assumiu o papel de garantidador do 

Trsouro Nacional tendo sido rnvolvido na crise brasileira, que não era uma crise do 

banco. Aí se caractrriza bem a identidade do BB com o Governo, enquanto 

empresa estatal. 

81 - Entrevista do Sr. José Luiz Silveira Miranda. 
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Na fase atual o objetivo do BB é disputar recursos no mercado internacional 

para financiar as novas operações, direcionando sua política para financiar o 

comércio externo. Se for considerado apenas o comércio exterior brasileiro que 

movimenta um volume de recursos da ordem de 50 bilhões de dólares anuais, estas 

operações já constituem um objetivo empresarial relevante. Considerando que o 

UH t.em uma participação de cerca de 30% do câmbio resultante destas operações, 

significa que a empresa tem acesso a 15 bilhões de dólares trabalhando com esses 

recursos. 

Em 1986, se por um lado o BB perdeu acesso aos recursos da conta 

movimellto, por outro se desvinculou também do orçamento do Tesouro Nacional, 

para efeito de aplicações. Isso quer dizer que o BB pode atuar mais agressivamente 

nas operações ligadas a câmbio, as quais geram operações para a rede externa e 

vi cc-versa. 

Não se trata, ent.retan to, de uma questão puramen te q uan ti tati va, ou seja, 

obter melhores resultados financeiros. O OH como empresa estatal internacional 

observa critérios políticos mais amplos, em harmonia com a estratégia externa do 

governo brasileiro. 

Assim, alcançar objetivos se torna uma tarefa mais complexa pois a 

empresa tem que promover a combinação de metas as vezes inconciliáveis. 

MODELO ADMINISTRATIVO 

o modelo administ.rativo das atividades internadonais do BB é fortelllente 

influenciado pelo 1I10delo de administração como empresa estatal. 

Há evidências de que a experiência dos 181 anos da empresa exerce 

influência sobre sua moldura administrativa sedimentada ao longo deste período. 

Criada no início do século XIX, antes do advento das teorias 

administrativas modernas, quando as empresas ocidentais se estruturavam segundo 
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1I10<lrlo organizacional da. Ign'ja Cal.úlica e do~ ex{'rcit.os,(82) o BU t.elll se ajul-1tado 

a IIOVOS pa.drões de eficiência, quer por iniciativa própria., quer por exigência do 

papel que tem desempenhado como instituição de relevância no cenário 

cconômÍCo-financeiro do país. 

A modernização administrativa do 1313 faz parte do processo de evolução do 

Est.ado brasileiro. Nos anos 40, o governo tem a preocupação de trazer para o 

aparelho rllllHrsarial do Est.ado a racionalidade WeherÍana e a aplicação das 

/'('oria.<; administrativas de Taylor e Fayol. 

Beatriz \Vahrlich apresenta evidências dessas inOuências e salienta que 

"quer por inspiraçã.o direta em burocracias européias, tidas como eficientes, 
quer por ter-se tornado como prescritivo o modelo ideal de vVeber, o fato é 
que se procurava orientar a organizaçã.o da emergente burocracia federal 
brasileira numa direçã.o algo semelhante às daquele modelo, embora em 
convivência com outras idéias de outras procedências, e nem sempre 

, . . ,,(83) cOl1lpatJvels entre SI. 

o elllpenho do Governo em adotar nova racionalidade à administração do 

Estado brasileiro, reOetiu-se no nn que desenvolveu um modelo administrativo 

influrnciado por aquelas teorias, part.icularmente pelo modelo burocrático 

Weheriano,(81) que deu à empresa ullla base organizacional bem estruturada para, 

na época, desempenhar eficientemente suas funções. 

A criação da SUl\IOC, da CEXIM e mais tarde da CACEX como órgãos 

sit.uados na estrutura do BB, se deve, em grande parte, ao fato do banco ser, na 

82 - \VILSON, vVoodrow - O Estudo da Administração, Cadernos de 
Administração Pública, EBAP /FGV, no. 16, 1954. 

8:3 - VV AIIRLICII, neatriz - Reforma Administrativa na Era Vargas, Rio de 
Janeiro, FGV, 1983, p. 291. 

84 - "O modelo vVeberiano da "burocracia" tem como características 
fundamentais, resumidamente: a hierarquizaçã.o e a racionalidade da 
autoridade, o que pressupõe a divisão do trabalho, a autoridade 
limitada do cargo, regida por normas explícitas; a remuneração fixa de 
acordo com a hierarquia, a competência técnica dos funcionários, 
nomeados e não eleitos para o cargo, que devem exercer em princípio 
como sua única ocupaçi'io, no qual si'io est.á.veis e têm perspectiva de 
carreira; a separação ('ntre a propriedade do funciollário e a 
propriedade da administração, ou seja, entre o estatal e o privado; 
ênfase em regras gerais e em comunicações escritas; a disciplina 
racional; tudo, enfim, acentuando a impessoalidade, a imparcialidade 
e a neutralidade do funcionário". W AIIRLICII, Beatriz, ob. cit., 1983, 

p.295. 



89 

época, a instituição melhor capacitada para desempenhar aquelas funções, em 

termos de estru t ura admillistrati va. (85) 

I) I) I) . I ' I ,. (Rti) I· , \. }) t.orna.-se miUH vu lIl'rave a cnt.lcCI,s na ase pos-{i4, que 

corn\sponde a uma renovação geral do país, inclusive na absorção de novos 

cOlllportamentos e técnicas empresariais. O Decreto-Lei 200, de 1967, é a proposta 

cxplícit.a do governo em adotar através das empresas estatais um modelo mais 

flexível para conseguir melhores resultados em termos de eficiência. 

As teorias de Taylor e Fayol que orientavam as reformas administrativas no 

período Vargas já se cncontravam esgotadas e superadas, nos anos 60, havendo 

necessidade de introdução de novos conceitos, além daqueles próprios da 

organização burocrática. 

A criação do Departamento de Formação do Pessoal, DESED, em 1965, é o 

rpslllt.ado de esforço do BO, no sentido de adequar-se às mudanças trazidas pela 

nova realidade do ambiente moderno. 

A orientação das atividades da empresa para aquelas próprias de banco 

comercial, depois da Reforma Bancária, de 1964, motivou a empresa a introduzir 

mudanças na dinâmica de sua organização através de reajustamento de sua 

estrutura, aperfeiçoamento e formação de seus recursos humanos e de técnicas 

administrativas modernas a fim de obter melhores níveis de eficiência. 

Apesar dos esforços da empresa, a cultura interna do BO ainda permanece, 

cOllforme opinião da maioria dos ent.revistados, com algumas influências do modelo 

da administração pública tradicional. 

Quando se analisa os resultados das entrevistas, as questões relativas ao 

desempenho, às qualidades e às atribuições dos administradores das agências 

externas, obtem-se dados coerentes com aqueles apontados na literatura 

85 - Até os anos 40, as illstit.uiç.ôes representativas do Brasil eralll o l'vlinistério 
das Relações Exteriores, as Forças Armadas e o Banco do Orasil. 

86 - ~fOURA, nilton Cunha - Banco do Brasil: Análise de 1965 a 1972, 
(Dissertação de Mestrado) São Paulo, EAESP, 1973. 
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administrat.iva como representando o modelo(87) e o papel do administrador. 

No item atribuições, "coordenar" e "controlar" estão entre as mais citadas, 

reforçando a idéia de que o gerente do exterior, normalmente, não toma decisões 

i l1l portan t.es. 

AR qualidades que aparecem nas respostas com maior frequêllcia são 

IhoJl('s/idade", "ter responsabilidade" e 11 amor à casa". 

Com relação ao desempenho, a maioria dos entrevistados, mesmo 

mallifest.ando-se satisfeitos com a qualidade dos trabalhos dos administradores 

externos, observaram que há necessidade de aperfeiçoamento do sistema de seleção, 

e treinamento mais adequado para aquela função, bem como alguns mostraram-se 

preocupados com a falta de sistema de avaliação de desempenho para os 

funcionários do BB que trabalham nas dependências externas. 

Com relação à estrutura administrativa e aos recursos humanos da CACEX, 

retomando os dados colhidos nas entrevistas, observa-se que a maioria dos 

respondentes concordam que o órgão necessita de estrutura mais adequada. No que 

se refere aos funcionários, percebe-se concenso de que aqueles que trabalham na 

CACEX são bem treinados, disciplinados, honestos e conseqiientemente "valiosos" 

no sentido de que comércio exterior é uma atividade bastante específica e que.o 

treinament.o de um funcionário tem a duraçã.o média de cinco anos sendo difícil 

substituí-los com a mesma rapidez e facilidade possíveis em outros setores do 

Banco. 

Há evidências de que o Bn tem tentado implantar no ext.erior um modelo 

empresarial diferenciado daquele que funciona no BB-Brasil. Tem procurado 

orientar a administração de suas dependências externas através de meios e métodos 

de trabalho comparáveis àqueles adotados por empresas multillacionais 

tradicionais. Tem promovido reformas administrativas(88) enfatizando a 

administração por objetivos e o estabelecimento de mecanismos de avaliação de 

produtividade dentro de um enfoque quantitativo e estruturalista. Entretanto a 

iniciativa da empresa tem sido amortecida pela tendência dos administradores 

externos em projet.ar, no exterior, a cultura do BB-Brasil. Em muitos ca.c.;os, o 

87 - ANSOFF, Igor et ali i - Do Planejamento Estratégico à Administração 
Estratégica, São Paulo, Atlas, 1985, Parte V. 

88 - 1!J79, 1982 e 1985 - Relatório Anual do Banco do Brasil. 
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relacionamento dos administradores com seus funcionários apresenta distorções que 

r('f/('t,(,1ll at,it.ud('s do BB inl.('l'no: controle e avaliaçrw COIll (·nfa."e elll tarefas e não 

em resultados; supervalorizaçã.o da obediência e disciplina. 

Internamente o BB tem se empenhado em criar um novo padrã.o de 

comportamento, em seus funcionários, diferente do modelo que tem sido 

tradicionalmente associado à administração pública. Este trabalho tem sido 

realizado através de t.reinamento e da implementação de uma nova dinâmica na 

adlllinistraçã.o da empresa, particularmente depois da perda da conta movimento. 

A médio prazo esta medida pode influenciar também o comportamento dos 

administradores das dependências externas. 

PROCESSO DECISÓRIO 

o modelo decisório adotado pelo B13, em linhas gerais, se enquadra no 

modelo tradicional definido por ZaccareIIi(89) como aquele que aborda o processo 

decisório como uma seqiiência de etapas ou níveis de decisão hierarquizando as 

decisões est.ratégicas, táticas e operacionais. 

No caso da CAIUN, as decisões estratégicas são tomadas pela Direção Geral 

do BB, as técnicas e operacionais pela DIRIN e pelos administradores das 

dependências externas. 

No sentido contrário, o sistema funciona da seguint.e maneira: os gerentes e 

represent.antes de dependências externas sã.o autorizados a tomar decisões cujo 

procedimento está orientado no manual de instruções e dentro do limite de sua 

alçada financeira; as decisões que fogem a este esquema devem ser tomadas de 

acordo com orientação da DIRIN que por sua vez toma decisões com base nas 

diretrizes e objetivos traçados para a CAIUN, pela administração superior do 

banco, de acordo com a política geral do Governo. É necessário esclarecer que o 

diretor da DIRIN participa das decisões estratégicas, enquanto administrador da 

CAIUN e diretor do BB. 

O processo decisório da CACEX, a nível de decisões estratégicas, está 

vinculado às diretrizes da políticas de comércio exterior, ou seja, a nível de 

89 - ZACCARELLI, Sérgio Baptist.a - A I1ierarquizaçJlO de D<-'Cisõcs e sua 
O pcracio n ali zação , in: Hevista de Administração, CFFA, USP, São 
Paulo, Jan.jl\lar., 1983. 
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decisões do Minist.ro da Fazenda, CONCEX e CMN. As decisões táticas são 

tomadas p<,lo Diretor da CACEX e as operacionais pelos Chdes de Departamentos 

e 1>(>10 Gerente da GEFIN. 

De modo g(>ra.l, o modelo tradicional, abordado por Zaccarelli, t(>m 

viabilizado o processo decisório do BB. Entretanto, na prática da CARIN, 

verifica-se que o processo decisório apresent.a um acentuado grau de centralização 

das <!Pcisüps operacionais no nível interlllediário, ou seja, da DIlUN. 

~luitas decisões que se apresentam ao administrador das dependências 

px(.ernas e que nã.o se enquadram nas regras pré-estabelecidas são consultadas à 

se<!p. Est.a condiçã.o pode gerar circunstâncias em que grande fluxo de problemas 

devem ser submetidos à DIRIN, acumulando-se várias consultas e causando muita 

<kmora no processo decisório. 

Como tentativa de descentralizaçã.o do processo decisório da CARIN, o BB 

criou, em 1979, superintendôncias externas com a finalidade de deslocar o centro de 

<!Prisão para as áreas ond(> ocorrem as operações, para acompanhar aquelas de 

curso anormal, monitorar outras decididas a nível da alçada das agências e 

encaminhar à DIRIN as propostas que deveriam ser decididas no núcleo de poder 

I . ,. (90) < (>Clsono. 

A experiêneia nã.o alcançou os resultados esperados. Nã.o houve delegação de 

poderes. A sede ('onti nuoll controlando as decisões das dependências externas e 

ainda as superintendrncias. Na prática houve uma redundâ.ncia de tarefas. As 

superintendências foram extintas no período de redimensionamento da rede 

externa, depois de 19R1. 

Um outro aspecto a ser considerado no processo decisório são as 

características }>pssoais do decisor, COlllO aptidües, inteligência, personalidade, 

telllperamento, conhecimento, preferências, espectativas, valores, e outras, que de 

acordo com lIesketh e IIesketh, (91) combinadas ao ambiente decisório, onde 

influem as variáveis como clima, tarefa.s, recompensas e outras, vão determina.r o 

comport.amento decisório e a decisã.o tomada. 

90 - Entrevista do Sr. Paulo Márcio Gama de Macedo. 

~1 - IIESKETH, José Luiz, HESKETII, lVliriam A. - Tomada de Decisão 
Gerencial: Determinantc..<! Psicológicos, in: Executivos FDRH, Porto 
Alegre, mai/ago., 1983. 
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A tC'ndência de transferência para a DIH IN de decisões que poderiam ser 

tomadas a. nível dos gerentes de a.gências tem alguma relação com as características 

individuais dos gerentes, no que diz respeito a aptidão para tomar decisões e com a 

adapt.ação do decisor ao ambiente internacional. 

Os administradores das dependências externas sã.o fuucionários do UU 

condicionados, durante anos,(92) ao comportamento funcional pautado por modelo 

de administração processualístico, baseado em normas organizacionais rígidas, que 

inibem a prática da iniciativa individual. Esta experiência pode induzir o gerente a 

prC'ferir tomar aquelas decisões que estão respaldadas no manual de instruções, 

transferindo aquelas que apresentam algum elemento novo à responsabilidade da 

Sede, tornando-se um mero cumpridor das normas estabelecidas e reforçando a 

centralização do processo decisório na DIRIN. 

Por outro lado, o ambiente internacional, quando caracterizado como 

adverso, ou seja, quando o decisor não consegue se adaptar ao clima, à cultura, aos 

cost.umes e aos valores e não tem conhecimento suficiente da língua e 

particularidades das transações bancárias do país onde trabalha, pode se constituir 

em um elemento que dificulta o processo decisório a nível operacional. 

Na análise do processo decisório das operações internacionais do 1313, 

caractC'riza-se que a nível de decisões estratégicas, tant.o para CARIN quanto para 

CACEX, existe a int.erferência do Governo, ma.s não há eVi(Wllcia.s de que este fato 

torna o processo decisório, relativo a essas decisões, mais lento ou complexo. 

A nível operacional, observa-se que o processo decisório da CAIUN é lento 

em razão de transferência à DIRIN de decisões que poderiam ser tomadas a nível 

das dependências externas e não por influência do Governo brasileiro, pois não se 

evidencia qualquer ingerência governamental a esse nível de dec!sões operacionais. 

CONCORRÊNCIA E OUTRAS RELAÇÕES NO MERCADO 

A concorrência externa do B13 se restringe, basicamente, a outros bancos 

estrangeiros. O tamanho de seu investimento em outros países e as limitações 

impostas pelas autoridades dos países em que se instala impedem que a empresa 

92 - O tempo médio de serviços prestados pelo ftlllcionário ao B13, antes da 
nomeação para cargo no exterior, é de 15 anos. 
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faça concorrência aos bancos locais. 

No exterior, o BB em alguns lugares, é um banco pequeno. Suas atividades, 

em quase todas as agências externas, se restringem a operações de comércio 

extt'rior e a t.ransaçües no mercado interbancário porque a legislação financeira e 

fiscal de muitos países onde atua dificulta a concorrência de bancos estrangeiros 

aos bancos nacionais. 

Em alguns países como Portugal e alguns países latinoamericanos, o BB 

realiza operações de crédito interno, não vinculadas a comércio externo mas à 

capt.ação e aplicaçã.o local. Entretanto isso nã.o é regra geral, é exceção. 

As operações financeiras no mercado interbancário não caracterizam uma 

situaçã.o de concorrência pois são realizadas em comum interesse entre tomador e 

capt.ador. Os concorrentes do BB sã.o os Out.ros bancos est.rangeiros do mercado, 

incluindo outros bancos brasileiros, que atuam em comércio exterior. 

EIll se trat.ando de concorf(\nda é relevante t.alllbém as característica." do 

Illercado e a identidade cultural da empresa. 

Nos países desenvolvidos é mais difícil penetrar no mercado e os custos, 

COll10 por exemplo, gastos com instalaçã.o e mão-Ge-{)bra local, tendem a ser mais 

altos. A isso se alia à dificuldade adicional do BB ser um banco de um país em 

desenvolvimento tentando ganhar mercado em países desenvolvidos. 

A concorrência em mercado onde há identidade cultural se torna um pouco 

mais fá.cil. Em Portugal e América Latina, por exemplo, o BB é fortalecido em 

relação aos bancos concorrentes. 

o BB também se relaciona, no exterior, com empresas brasileiras, estatais 

ou privadas, e com órgãos de representaçã.o do Governo. Além do serviço que 

presta como agente pagador e recebedor do Tesouro Nacional, mantém serviço 

assistencial para empresas importadoras e exportadoras, bem como se relaciona 

estreitamente com o Itamarati. O relacionamento com as empresas estatais é mais 

cordial do que propriamente de negócios. Há algumas operações que realiza com 

aquelas empresas, como financiamentos e operações cambiais, mas sã.o transações 

de pequeno vulto em relaçã.o a.o volume de negócios daquelas entidades no mercado 

internacional. 
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DIFICULDADES E VANTAGENS 

SC'gundo a percepção dos entrevistados, foram identificados dois tipos de 

dificuldadC's encontradas pelo nn para realização de suas atividades internacionais: 

aql\l'la~ ao âmbit.o int.Nno e aquelas que t.elll origem ell1 fa.tores exterIlOS à 

organizaçã.o. 

A nível da CAH IN foram apont.adas como principais dificuldades internas o 

tipo de forlllaçã.o dos recursos humanos, a rigidez das regras pré-€stabelecidas e a 

cen t.ralização adlllinistrati va. 

Na opiniã.o dos entrevistados a formaçã.o funcional do BB, baseada em 

disciplina excessivamente rígida, tende a cristalizar a mentalidade dos funcionários 

que apresentam resistência a criar, analisar, discutir, discordar e competir por 

iniciativa própria, qualidades identificadas como necessárias ao bom desempenho 

de funções nas dependências externas. 

As dificulda.des endúgenas da CACEX se relacionam com o volume de 

trabalho, inadequação da estrutura organizacional e planejamento. 

o volume de trabalho da CACEX é enorme se considerado em relação ao 

número de funcionários disponíveis para o controle, apoio e coordenação do 

comércio exterior brasileiro, sob sua responsabilidade. Paralelamente, o comércio 

ext.erior é uma área em que as mudanças ocorrem com muita freqtiência, cabendo 

também à CACEX o lado normativo. Além disso, este órgão deve acompanhar 

tudo, ou pelo menos o que for possível, do que acontece no mundo inteiro, para 

todos os produtos e adaptar seus normativos a essas ocorrências. 

o planejamento da CACEX é diferenciado do planejamento das outras 

cartPiras do BB, a parte adlllinistra.tiva e organizacional é incluída no 

planejamento global do BB e a parte relativa à política de comércio exterior 

extrapola a competência do banco, estando vinculada ao Ministro da Fazenda. 

Toda atuaçã.o da CACEX, com relaçã.o a objetivos e estratégias, se norteia em 

instruções de planejamento baseado nos programas de importaçã.o e na previsão de 

exportações. A celebração de contratos de câmbio funcionam como um sinalizador 

do volume de importações e exportações fut.uras. O comércio exterior brasileiro 

tem sido enfocado pelo seu aspect.o de resultados financeiros, de modo que o 

planeja.m('nto de objetivos e estratégias da CACEX tende à simples projeção do 

balanço de pagamentos. Ademais, a dificuldade relativa ao planejamento deste 
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órgão é que existem dois planejamentos, um só objetivo e nem sempre as 

orirnt.açõrs convergem. 

As dificuldades exógenas da CARIN são apontadas como o ambiente 

in/t'rnarional e a relação do lln com o Estado brasileiro. 

A nível do ambiente internacional, o obstáculo mais citado foi a legislação 

dos paÍsps onde o BB t.em <kpPIHJ(\nrias e que as auturidades financeiras impõelll 

limitações à atuação da empresa como banco internacional. 

A relação do BB com o Estado tem, segundo a opinião dos executivos 

entrevistados, originado algumas dificuldades para as dependências externas da 

empresa. Na instalação da agência de Nova Iorque, por exemplo, as autoridades 

financeiras norte-americanas queriam embargar o projeto, entendendo que o 

BB era uma repartição pública. A empresa precisou provar que era um banco 

cOlllprcial registrado, de economia mista, em que o Governo era majoritário, mas 

t . d . d I A' (93) A I d G carac ,enza o como socle ac e anomma. re ação o BB com o overno 

também foi prejudicial no sentido de que algumas operações das dependências 

externas não atendiam a critérios exclusivamente empresariais, mas à política do 

país. Por exemplo, a política internacional de aproximação com países menos 

des('nvolvidos que levou à situação de iliquidez de algumas operações realizadas. 

o papel que o Rll assumiu de garantidor do Tesouro Nacional trouxe sérias 

dificuldad('s para as agi'nrÍas ('xternas que foram envolvidas na crise internacional 

de 1982. O Banco do México, por exemplo, equivalente ao Banco do Brasil, 

continuou operando normalmente durante toda a crise. O BB não foi, naquela 

crise, considerado, pelo governo, como um órgão independente, mas sua ação foi 

confundida com a do próprio Estado, assumindo responsabilidades da dívida 

. ' (94) externa no penodo de escassez de moedas. 

O fato do BR ser um dos maiores credores do Brasil(95), também o coloca 

em situa.ção delicada em termos da negociação da dívida externa. O Governo 

naturalmente procura negociar a dívida com vanta.gens para o país, o que implica 

em menores retornos para o BB, como empresa internacional. As operações do 

93 - Entrevista do Sr. Nestor Jost. 

94 - Entrevista do Sr. Karlos Richbieter. 

95 - Atualmente o "país deve ao banco exatos US$ 5,5 bilhões" Jomal do Brasil, 
05.12.1989. 
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r('('scalonamento da dívida, por exemplo, tem a rellluneraçã.o da Libor mais 

13/ lG%, quando já teve 2% acima da Libor, como spread. 

As atuais dificuldades exógenas da CACEX se relacionam com a 

complrxidade da "burocracia" brasileira e cotn a escassez de recursos para 

fillanciamentos à exportaçào. 

A quantidade de atos que compõem a legislaçào do comércio exterior 

brasileiro provoca, em alguns casos, redundância e dificuldade na sua 

. t - (96) mt,erpre aça.o. o seguro de crédito de exportação, por exemplo, feito com 

!'l'cursos provenientes do Tesouro Nacional, é exigido pelo Instituto de Resseguros 

do 13rasil - IRB, pela CACEX e pelo câmbio do BB. A falta de coordenação da 

atuação dos órgãos básicos do Comércio Exterior, BACEN, Receita Federal e 

CACEX, gera enorme parafernália normativa e burocrática que implica em 

dificuldade para a CACEX e se reOete em sua relação com o empresário 

export.ador que 1l1llitas vezes passa por longo processo de comparecer a diferentes 

órgãos, gabinetes e agôncias do BB para tratar de um único negócio de exportação. 

Com a votaçã.o do Orçamento Geral da União, pelo Congresso Nacional, em 

lI1arço de 1989, o apoio creditício às exportações, concedido através da CACEX, 

('()III recursos do FIN EX, ficou Iilllitado a operaçües com recursos provenientes dos 

retornos de créditos anteriores. Considerando que grande parte desses créditos se 

destinam a países em desenvolvimento, que têm encontrado dificuldade de 

pagamento de sua dívida externa, os créditos para financiamentos de exportações, 

por parte da CACEX, tem sido sensivelmente diminuídos, comprometendo uma 

das funções do órgão que tem sido apoiar financeiramente as exportações 

brasileiras. 

As restrições de ordem administrativa que o Governo impõe à CACEX, 

como às empresas estatais em geral, também foram apontadas C01110 dificuldades 

que emperram o funcionamento do órgão. 

Há um consenso de que as relações entre a CACEX e a CAIUN poderiam 

ser incrementadas e de que a falta de integraçã.o entre estas carteiras acarreta 

<ksvalltagel1s para as a.t.ividades internacionais do BB. Aparentemente sã.o áreas 

superpostas, mas têm atuações claramente demarcadas. A CACEX é encarregada 

96 - Estimativa de mais de 1.500 atos, com base em informações colhidas em 
documentos e entrevistas. 



de executar a política de comércio exterior do Brasil, dentro das fronteiras 

n(lcionaifi. l' a CAHIN at.ua no efit.ra.np;('iro, COlllO hanco (I<' ('olllércio ext.erior com 

ralllifi('a(,'ilo int.el'lla. pa.ra. t.rat.ar de opent(,'Õ('fi de dl.lllbio, cartas de crédito, 

cobrallças c outras operações. Existe uma relação formal a nível de diretoria, uma 

n'z qlll' Ofi dirl'torpfi da CACEX (' da CAIUN fião IIwmurofi da Diret.oria do BB. A 

lIív('1 olH'racional a (~A( ~EX collt.rihlli ('Olll illrOrllla<.~ü('s relat.ivas a, lIegócios. E 

claro qlle as illforllla<;(){'fi a que o BB t.em acesso, através da. CAIUN, são aquelas 

liberadas 1)('10 GOVPrIlO a t.odos os ba.ncos que trabalham com comércio exterior. UJ7 ) 

As ullidad("s externas do 1313 vêem a CACEX com um órgão do BB c atendem suas 

delllalldafi de illfol'llla(,'ües de pesqllisa. de mercado. 

Entretanto, a rela(,'ão ellt.re a CACEX e a CAIUN é ainda tênue e ocasiona.l. 

Logicament.e a parte mais interessada nessa integração é a CAHIN, que poderia ter 

na. CACEX um poderoso a.la.vanca.dor de operações de Ilep;ór.iofi para. a área externa. 

do I~B. 

AlglIllI(l$ dafi dil'iculdades aqui leva.nt.adas fie develll à part.icula.ridade 

orgallizaciollal da prúpria. CllIpn'sa ou h 1Ia.t.UJ'('Za. dafi at.ivida(ks intp1'llaciollais 

dCSclllpPllhadafi pela illfit.itui(,'ão. Out.ra.s dificuldades t<'1Il rplação direta com o 

caráter est.at.al da empresa. Essa idcntidade, CIIl algulllas ocasiõcs, tem se 

caracterizado C0ll10 III\1a vali t. ap;elll. O aceSfiO mais fácil às alltoridades pode 

helleficiar a empresa qualldo, em alguma.s circunstâncias, os negócios dependem de 

1I('gocia<,'üps Governo a Governo. O Govel'llo brasileiro tem dado, de certa forma, 

algullla cobertura ao BB, particulal'llJ('lIte para ef('ito de illstalação de agências 

externas em países que apresentam algum tipo ele resistência a bancos estrangeiros, 

COIllO foi o caso do l\léxico, Venezuela, Espanha em que as agências foram 

illst.aladas COIllO parte d(' acordos bilaterais entre o Brasil e aqueles países. (98) 

TIPOLOGIA DE ANASTASSOPOULOS, ULANC E DUSSAGE 

Que Illodelo reproduz o BB em sua experiência de atividades internacionais, 

o padrão da empresa púhlica. 011 aquele da empresa I1lllltinacional clássica? 

9i - Entrevista do S ... Altamir Passos. 

98 - Entrevista do SI'. Oswaldo Colin. 
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I) f . I A I I" (99) e orllla coerente com a teona ( e nastassopou os et. a II o BH se 

apr('s('nta COIllO Ullla. fusão das caracl.('ríst.Ícas destes dois tipos de organi;"açào 

configurando uma sit.uação particular que é a empresa estatal multinacional. 

() BB, como ('Illpn'sa. pública, foi criada. para. at.<'IHkr a Ullla. IH'('('ssidade do 

CO\"('rIlO c na medida em que as necessidades conjuntmais do país foram se 

a pl'{'8en t.a ndo, a f'lllpresa foi se en vai vendo em atividades in !.ernacionais. Tam bélll 

por força das circunst.âncias súcio-{'('onôIJlicas c instituciona.is brasileiras a 

orga li i zação foi ao longo de fOla exisU'ncia aSfH11II indo forlllas organ iza.eionais ma.is 

('fici('nt.ps, assimilando técnicas a.dministrativas que em sua maioria se destinam ao 

s('tor privado. 

A expansão do BB para o exterior é relacionada com sua funçã.o como 

ag('nt(l do (ioverno mas, de acordo com a opinião da maioria dos entrevistados, que 

miIlCid(lllt.elll('nte participaram diretamente nesse processo, a ll1ultinacionalização 

do BB foi fundamentalmente uma questão empresarial, de busca de novos 

1Il<'rcados e 1I0VOS IH'gúcios. A int.ernaciollalizaçã.o da cmpresa, 1I1eSl110 considera.ndo 

a. presença dos objetivos formalmente declarados, foi decididamente influenciada 

pela busca de resul t.ados fi nanceÍ ros, tal como o modelo tradicional da em presa 

IlIul t i na ciona!. 

A percepçã.o, !>(llos seus dirigentes, de que a atuação no mercado 

illt('macional é claramente difpr('!Iciada. da ação int.prna, illlplllflionoll a empresa. a 

organizar-s(' de forma. mais próxiJlla. às experi()!I('ias do s('l,or privado, 1I111<t vez que 

no exterior as condições de concorrência são visivelmente diferentes daquelas que a 

empresa enfrenta no mercado doméstico. 

É verdade que, no exterior, a empresa gozou de algumas prerrogativas pelo 

fato de ser uma empresa estatal. Seu trânsito com o Itamarati e as facilidades que 

o Govcmo brasileiro lhe concedeu, COJllO a prioridade em negócios com outras 

empresas estatais ou a preferência em acordos bilaterais Estado a Estado, 

naturallll(lIIte facilitaram o estabelecimento do 138 no mercado internacional. Por 

outro lado, verifica-se também na prática brasileira que não são as empresas 

est.atais as únicas organizações que se beneficiam da proteção do Estado. 

H('c(lntemcnte a l\lendes Junior International Company, do grupo Mendes Junior, 

que aí. ua no I raque, foi socorrida ('0111 o fi nanciamcn 1.0 de seus débi tos ju n to a 

credores estrangeiros, por intermédio do BB-Lmsing, "por int.erferência do Palácio 

99 - ANASTASSOPOULOS et alii, ob. cit.. 
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(100\ do Planalt.o". . 

Há que se considerar que a interferência do Estado é um fator que tem 

inOurnciado o rumo dos negócios internacionais e as estratégias empresariais que o 

BB tem adotado em outros países. Entretanto, na gestão da empresa, quer a nível 

organizacional, econômico ou político, a instituição tem tido ampla mobilidade 

. para conduzir seus negócios no exterior. É claro que a autonomia que a empresa 

tem conseguido em relação ao Governo tem desempenhado um papel importante 

na condução de seus negócios internacionais. Neste aspecto a organização apresenta 

um nível de equilírio que lhe permite conciliar as estatégias de política externa do 

Governo como seus objetivos próprios nos negócios internacionais. Obviamente que 

llludanças na política do governo para aquele setor provocam a reorientação dos 

nrgócios da empresa para aqueles de maior conveniência e viabilidade do ponto de 

vista de retornos financeiros. 

A questão da projeção da imagem do governo do país de origem associada à 

atuação das empresas estatais no exterior se faz presente no caso do DD. Na 

opinião de alguns dos entrevistados este fato foi prejudicial aos negócios da 

empresa, no período da crise de 1982, entretanto, acreditam eles que a maioria dos 

banqueiros internacionais não fazem uma associação direta do BD com o Governo 

brasileiro, percebendo a instituição como um banco internacional desvinculado da 

ação polít.ica de um determinado governo. 

Segundo a tipologia desenvolvida por Anastassopoulos et alii,(~Ol) o BB 

pode ser considerado como um instrumento da política exterior brasileira, ou seja, 

uma empresa que apresenta forte interferência do governo em sua gestão e 

tendência média a se enquadrar no modelo clássico de empresa multinacional. 

A interferência do governo na gestão do DD é pública e notória. Decide a 

política geral da empresa, cria ou fecha departamentos, amplia ou reduz o número 

de diretorias, concede ou proíbe reajustes salariais ao funcionalismo da empresa. 

Este procedimento não caracteriza uma relação particular do Governo com 

o nn, mas é parte da política relativa às empresas estatais. É resultado de um 

procrsso mais amplo de interferência do Est.ado na economia. do país, permeada por 

uma ideologia claramente intervencionista. 

100 - Relat.ório Reservado, no. 1190, de 20 a 26.11.89, Ano XXIV, Rio. 

101 - ANASTASSOPOULOS et alii, ob. cit., Capo VII. 
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Ikpois da Hl'\'olll(Jío d(' I!UlI já se perc('belll as illflui'lIda.s da. tell()('lIcia 

lIIundial para UIll grau ll1aior de atuaçã.o do Estado IIOS negócios do país, 

() ~olpl' dl' I':st;l<lo d(' 1!I:l7, di t.;l<I \ll'êl. qUl' s(' prOIOIl~(HI a.t,{~ 1!).1;), (' o ~wgundo 

,!!,OV(,I'IIO de Vargas (I !)!)o/ I !)!)/t) lIIarcam novos períodos til' a.ção int.ervellcionista.. 

Entr<,t anta, ° mais longo Jl<,ríodo da história brasileira, caracterizado por uma 

rlara intC'\"\'('nção do Estado lia ('collonlia do país, ('stá (,OIIlI)l'(,(,IHlido entre 1%,1 e 

I !)~;). qualldo os lIIiliLan's no pod('r ('sLplld('ram a a<::\.o do GoV<'rno h polít.ica 

('collôlllica, à adlllinistração direta. e indireta e à sociedade em geral, associando à 

propost.a de desenvolvimento a doutrina de segurança nacional. Nas palavras de 

Carlos Affonso e lIerbert de Souza "depois de 196,1 a ideologia da ordem social foi 

incorporada a uma teoria e a ull1a ordem Illuito mais rigorosa e abrangente, a 

doutrina de sC'gurança naciona.\".(102) 

A "Nova Hepública" inicia um período de reversão do processo 

illt.('nTllcionisl.a. Discuf,('--se a deslllobilizaçã.o do Estado e a privatização de 

('lIlpresas ('st af,ais. 1':111,1'('(.(1111,0, o atllal gov('l'IIo t,('11I illf,('rf('ri<lo igualrlll'lltl' lia 

~('stão do BB, como o fiz('ra,lll governos anteriores. Haja vist.a a decisã.o de reduzir 

para s('is o número de diretorias da empresas, em março de 1989, como uma 

polít.ica g('ral aplicada a t.odas as PlI1pr('sas C'statais, (' a I'('c('nte illiciativa <lo 

govNIlO de proibir que a empresa pagasse a seus fUllcionários o reajust.e salarial 

detNIll i nado pelo Tri bu na I S u p('rior do Trabal ho, ('111 S('t('11I hro de 1989. 

Quanto à telJ(Wneia da empresa a adotar técnicas administrativas e métodos 

oppracionais cOllluns às empresas Illlrltinaciona,is, pode-se considerar que o 1313 tem 

se esforçado para imprimir Ulll cará.ter mais "lllultinaCÍonal" que "público" ao 

funcionament.o de suas ag('ncias no cxt,('rior, [lias ainda ('ncolllra alguma. resist.éncia 

r('lacionada com a origem estat.al da empresa. 

A cultura do 1313 apresenta características de empresa pública que são 

consideradas um ent.rave ao comportamento de empresa ll1ultinacional: o controle 

('xc('ssivo exercido sobre os vários escalões, as exigéncias que inibem o 

cOlIlport.alll('nto empresarial, a centralização dó poder decisório, a racionalidade de 

funcionário público e out.ras. 

102 - AFFONSO, Carlos e SOlJZA, lIC'rbert de - O EsLado e () 
DesenvolvimenLo Capitalista no Brasil, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1977, pp. :J5. 
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Por out.ro lado, a dinâmica do f1rt.or fillan('riro int.rrnarional, b('111 como a 

['(\I;H.:flo da. inst.it.uição com o govertlo, influenciaralll favoraveltlJ('lIte a 

llIultinacionalização do B13. 

o increlllcnl.o do intrrcâmhio cOlllercial entre os países, a variedade e a 

f1ofist.icação dos mecanismos de apoio financeiro ao comércio intemacional, bem 

COIIIO afl transações financeiras do mercado externo são alguns dos fatores que 

contribuiram para a consolidação do BB como empresa lIlult.inacional. 

A condição de empresa estatal, implementadora da política extema do 

GOH'rIl0, no que se refere ao apoio financeiro ao comércio exterior e captação de 

n'('lIrflOfl ('X t.emofl, foi certamellt.e decifli va no proceflso de Illul Li nacional izaçã.o do 

hallco. 
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CAPíTULO VI 

SUMÁRIO, CONCLUSÕES g RECOMENDA<;ÕES 

sUMAmo 

Est.e t.rabalho é UIII estudo da ação interuacional do Banco do 13rasil, e 

id~'l1t ifica. raract.('riza ~' discut.e a instit.uição COIIlO elllprcsa cstat.a.l Illultinacional e 

sua função COIllO inst,rulllento do governo, na implelllent.ação de sua política 

externa. 

A elahoração dest.e est.udo foi orientada pelas principais tcorias sobre as 

Plllpn'sas estatais l11ultinacionais como entidades específicas, diferentes das 

('llIprCsas 11IuItinacionais tradicionais. Entre os principais elementos discutidos para 

o c!<'S('lIvo!villlent.o da análise constam os objet.ivos, autonomia, modelo 

éldlllillist rat,ivo e PIIIJH('sarial hC11l COIIlO a. rela.ção da ('llIpn'sa COIII o Estado, seu 

principal acionista. 

Foi feito UIll levantamento das atividades intel'llacionais que a organização 

telll desell1lwnhado desde a. sua fundação, em 1808, relacionando estas atividades 

COIII a política externa do governo brasileiro. 

Det.erminado este esquema, procurou-se descrever a forma de como o BB se 

('strutura, através da Ci\HlN e da CACEX, para funcionar, respectivamente, COIllO 

Ulll hanco internaciona.l e como um órgão normativo e executor da política de 

cOlll6rcio exterior. Neste aspectos são abordadas as atividades, as funções, a 

estrut.ura organizacional e a evolução do envolvimcllto da empresa em atividades 

de carát.er int.ernaciona.l, reali",adas no pa.ís ou llO exterior, sa.licntallllo a crescente 

part.icipaçào da CACEX na administração do comércio exterior brasileiro e o 

I)['OC('SSO de lllultillacioIla.lizaçào da CARIN. 

Para a realização deste trabalho foi feita Ullla pesquisa bibliográfica, 

consultando-se revistas nacionais e estrangeiras, publicações oficiais e da empresa, 

tendo-se, para complementaçã.o e balizamento das informações, entrevistado 

dirigentes e ex-dirigentes do BB com experiência na CARIN ou na CACEX. 

A análise dos resultados da pesquisa foi feita através da comparação entre a 

prática do BB, como empresa internacional, e a teoria levantada na literatura 

pertillcllte. 
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o tellla dcst(' t.rabalho illlplica uma associaçã.o do modelo elllpresarial do 

B B ao da (,Illpresa ll1ultinacional clássica, considerada como paradigma, e há, no 

decorrer deste estudo, referências àquelas organizações; entretanto, não foi 

prh"ikgiada a abordag('IIl cOJl1parat.iva ('l1tJ"(~ aR dllaR lnodalidadeR de empresas. O 

estlldo foi desellvolvido atra.vés da alláliRe do BB, COIllO elllpreRa estatal 

llIultinacional, examinando a convivência de sua dupla racionalidade: urna que 

busca resultados operacionais e a eficiência empresarial segundo o modelo 

llIul t.i nacional clássico, (' 011 t ra vol Lada. pa.ra at.('nder os plallos do goveruo, 

largaJIIl'llt(' innuenriada !>pla.s características da adll1inistração da empresa pública. 

Os principais resultados da pesquisa indicaram que: 

o BB não (> uma empresa. inexperiente em negócios intemacioIlais, mas já 

(\(>s('lIvolv(' atividadl's IH'St.a. área. há qua.se 100 anos; 

o Estado como principal acionista tem definitivamente influenciado os 

IH'górios ill!,('rtIacionais da elllpresa, quer aqueles desenvolvidos no país, 

incluindo câmbio e comércio exterior, quer llas operações fillanceiras e de 

comércio intcrnaciona.l realizadas elll outros pa.íses; esta interferência se 

Ilwnifesta at.ravés da adequação das atividades da empresa às estratégias da 

C'conomia ext.erior traçadas p('lo Governo brasileiro; a pesquisa revela que o 

B13 tplll consegllido conciliar estas ('strat.égias COll1 sua. política de banco 

in tertlacional; 

mesmo condicionada à interferência do Governo o BB internacional tem 

cons('guido mant.er \1111 determinado nível d(' equilíbrio llO que se refere à 

sua autonomia real, de modo que, ao mesmo tempo em que cumpre seu 

papel social, como agent.e do Governo, também apresenta flexibilidade para 

g('rir seus negócios; 

o BB t.em apresentado result.ados bem significat.ivos no que se refere à 

r('alização de objetivos; tem alcallçado resultados positivos em termos de 

cumprimento da política do Governo e ainda tem tido relativo sucesso, em 

termos finalH'('i ros, como C'1ll presa 1lI1l1 ti nacional; 

enquant.o o modelo empresarial da· orgallização no Brasil tem sido 

fOltel11el1te influellciado p<,lo modelo burocrático, o BB no exterior tem 

opt.ado por fórmulas administrativas mais f1exívC'is, ('Illbora. sob alguma 
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influhlCÍa do modelo int.erno; 

a cOllcorn'ncia da elllpresa llO pxtcrior é com ballcos estrallgeiros ou 

brasileiros que também atuam na mesma praça, e que trabalham com 

opera(,;()('s n 11 an ('('i ras (' colll('rcio cx\.prior, pri nei palmen \.c com países 

lat.inoameriranos; as relal,'ücs da cntidade conl outras organizal,'ües 

brasileiras internacionais, empresas privadas ou estatais, se caracterizam 

Illa is pelo aspl'ct,o coopl'rat.ivo l' cordia.l do que propriallll'nt.l' por rda.\,ü('s de 

Ill'gÚl'iOS; 

finalmente, a prática do BB, em muitos aspectos, é coerente com o 

r('fl'ITIH'ial I,('órico qlle ori('lll,ou a. I><'sqllisa. e, de acordo com os r('sult.ados 

oht.idos, a organizal,'ã.o se configura como um paradigma da empresa estatal 

Illult,inacional, caracterizando-se como um instrument.o da política externa 

brasileira, funcionando como um meio de articulal,'ão entre a economia 

nacional e a internacional. 

CONCLUSÕES 

As consideraçõ('s conclusivas trallsparecem a coerência entre a expenencia 

do B B e a teoria aplicada a est.e estudo, em seus aspectos mais relevan teso 

1) Principiando por participar em at.ividades internacionais no país, com a 

('riacão da cart,('ira. de r;"lIl1bio, em 1900, abriu ag('ncias na América Latina, 

na década d(' 110, e pos\.criorlll('n\.e asslIlllÍlI a\.ividades relativas a. comércio 

exl,erior com a CEXII\I, mais tarde CACEX, e finalmente no final da 

década de GO e anos 70, 1l111ltinacionalizou-se com a expallsã.o de sua rede 

de ag('ncias para outros cont.in('ntes. 

2) A Illult.inacionalização do BB não foi produto da lógica e nem de ação 

cuidadosamente planejada, mas imposiçã.o dos fatos. Em um primeiro 

momento o BB assume atividades internacionais por exigência das funções 

que o governo lhe atribuiu e no momento seguinte amplia sua atuação em 

out.ros países encorajado pela experiência e con hecimento do mercado 

int.ernacional, em busca de resultados operacionais. 

J) O governo interfere nas atividades intenlacionais do UH no que diz respeito 

à definição de objetivos e direcionamento de sua estratégia internacional 

mas nem sempre estas interferências são incompatívl'is com os negócios da 
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empresa. Além disso as agências externas se beneficiam da associação do 

BB com o Estado que tem interferido a favor de seus negócios junto a 

governos estrangeiros. Ainda, considera-.se que a empresa, apesar de manter 

subordinação ao governo, tem autonomia para elaborar suas estratégias 

empresariais a nível econômico, organizacional e administrativo, desde que 

estas estratégias não contrariem a política governamental definida para as 

empresas estatais brasileiras. 

4) Através da CACEX o BB incentiva as exportações de outras empresas 

basileiras ~ contribui para melhor equilíbrio do comércio entre o Brasil e 

outros países, pela participação em negociações de preços de produtos 

brasileiros em foros internacionais. Pela CARIN, tem aproximado a 

economia brasileira do mercado internacional,encurtando distâncias através 

de apoio assistencial a empresários importadores e exportadores, bem como 

financiando exportações brasileiras. O BB é também uma fonte confiável de 

informações e de referência, consultada tanto pelo Governo brasileiro 

quanto por banqueiros internacionais, caracterizando-.se como uma ponte 

de ligação entre estas duas partes interessadas na dívida externa brasileira. 

5) Os resultados observados ao âmbito do BB, CARIN e CACEX, 

confrontados com as intenções das políticas referentes ao intercâmbio 

econômico internacional, confirmam a instituição como instrumento 

eficiente da política do governo. 

A ação da CACEX convergiu para o controle das importa.ções e incentivo à 

produção de manufaturados para tornar viável o objetivo da política de 

substituição de importações dos anos 50, 60 e 70. No período posterior,· este órgão 

tem-.se dedicado à política de elevação de saldos comerciais da balança de 

pagamentos do comércio exterior. Ambas as políticas alançaram êxito e a 

participação da CACEX para este sucesso é incontestável, sendo confirmado, 

inclusive, por alguns estudiosos que atribuem a esta carteira do BE o trabalho 

persistente, eficaz e eficiente que tornou possível atingir os objetivos da política de 

comércio exterior. 

Tendo em vista que os objetivos da CAHJN também derivam da política 

externa brasileira, a verificação dos result.ados da implementação dessa política 

indica que: 

através da política de boa vizinhança o BE alcançou grande pelletração nos 
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países latino-americanos nos anos 40, 50 e 60 e pelas agências implantadas 

naqueles países o Brasil conseguiu incrementar o comércio exterior com a 

região, inclusive criar mercado para a indústria brasileira emergente; 

no período entre 69 e i3, quando no discurso oficial a política do BB era 

incrementar as exportações do Brasil para os Estados Unidos e Europa, os 

resultados dessa política não foram plenamente atingidos. Os produtos 

brasileiros de venda viável nos países americanos e europeus eram produtos 

primários, particularmente café, que já tinham clientela sedimentada. Por 

outro lado a indústria brasileira, ainda incipiente, não apresentava padrão 

de qualidade capaz de competir em mercados de países desenvolvidos, 

obviamente com parques industriais bem mais sofisticados que o brasileiro 

dos anos 60. Assim, não se verificou um aumento significativo das 

exportações brasileiras para aqueles países, como conseqüência de uma 

atuação específica do BB no exterior, mas as agências implantadas naquele 

período abriram caminho para futuras operações de comércio exterior, 

através do serviço de apoio e assistência ao empresário brasileiro pouco 

familiarizado com o mercado externo. 

Diferentemente do caso anterior, o objetivo de captação de recursos 

externos, da fase entre 19i1 e 1982, foi plenamente satisfatório. Tanto para a 

empresa que obteve boa margem de lucro com aqueles negócios quanto para o 

governo que teve acesso aos recursos de que precisava. Através das agências 

externas o 1313 repassou ao Brasil grande volume de recursos captados nos 

mercados interbancários. Ainda hoje, "a dívida externa brasileira representa 49% 

dos ativos operacionais do banco fora do país". (103) 

Quanto à política de elevação de saldos da balança de pagamentos, não há 

dados disponíveis para que se afirme que a ação das agências externas do 1313 

tenham contribuído para o alcance desse objetivo, embora seja evidente que a nova 

estratégia da empresa no sentido de direcionar suas atividades externas para o 

financiamento de comércio exterior tenha uma relaçã,o direta com os saldos da 

balança comercial, que têm sido crescentes e podem ser considerados um indicador 

positivo, na falta de informações mais precisas. 

G) A empresa tem procurado compensar a falta de flexibilidade organizacional, 

os vícios da cultura interna, por uma política que busca mudar no seu 

103 - Jornal do Brasil, 15.12.89, 10. caderno. 
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funcionalismo o apego e algumas fórmulas de trabalho 110 interesse de 

desenvolver permanentemente os recursos humanos como forma de 

desenvolvimento da própria empresa. (104) Este cuidado é mais aparente 

com relação aos funcionários das agências externas que são submetidos a 

treinamento especial, inclusive com período de estágio no exterior. Isso faz 

parte da estratégia do DD internacional, cujo modelo empresarial deve ser 

mais próximo ao da empresa multinacional clássica do que da emprcsa 

pública tradicional. 

7) O BB, ségundo o modelo teórico de empresa estatal multinacional, 

apresenta seu objetiv.o social c.omo pri.oritári.o aos demais, tem influência do 

Estado mas por .outro lado tem aut.on.omia empresarial que equilibra essa 

relação. Há convergência entre os .objetivos d.o pr.ograma internaci.onal.d.o 

Govern.o e .os .objetiv.os da empresa que procura .obter eficiência, segund.o .o 

m.odelo da empresa multinaci.onal clássica, e superar as dificuldades 

organizacionais que se apresentam com.o herança de sua relaçã.o c.om .o 

m.odelo empresarial da empresa estatal tradici.onal. Observam-se resultad.os 

expressiv.os na atuaçã.o do BB n.o exteri.or, com.o instrument.o da p.olítica 

externa brasileira, mas há também muito que ser feit.o para que a 

instituição alcance a e~celência empresarial, com.o empresa estatal 

multinacional, c.onf.orme f.oi observad.o no dec.orrer do trabalho. Apontar as 

falhas e .opinar a este respeit.o implicaria certamente em estud.o de a.valiaçã.o 

mais aprofundado s.obre a açã.o internacional da instituiçã.o. Este trabalh.o se 

limit.ou a reconhecer e traduzir esquemas de atuação internaci.onal de uma 

empresa estatal basileira, dentro dos limites da pesquisa previamente 

determinada e orientada pela teoria pertincnte. 

RECOMENDAÇÕES 

Considerando as evidências deste trabalh.o, entende-se que algumas 

observações seriam recomendáveis à empresa e ao Governo, uma vez que a relaçã.o 

entre estas duas partes é fundamento da particularidade da empresa estatal 

multi nacional. 

104 - Política de Recursos Human.os do Banco do Brasil - Revista de circulação 
interna, Dez/87. 
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1) Ao Governo 

o conjunto das empresas estatais brasileiras é formado por unidades 

bastante diversificadas, no que se refere ao aspecto de suas áreas de atuação, 

origelll, história, cultura interna, estrut.ura organizacional, tama.nho e outros. O 

t.rat.amellt.o igllal, 110 sentido de controle dessa.s elllpresas, exercido pelo GoverIlo, 

através da SEST, pode gerar distorções e até comprometer a eficiência de algumas 

delas. Hecomenda-se às autoridades competentes que seja criada, na SEST, uma 

comissão qlle se encarregue do estudo das empresas est.atais, observando as 

dif('J'p(H.:as e particularidades, tendo a função de aplicar as normas de controle, 

definidas p('lo Governo, de acordo com as características de cada caso. Assim, 

;lqllf'las qlle delllonstram capacidade de atingir seus objetivos sociais e 

autofinanciar-se poderia ser conferida maior autonomia administrativa. O controle 

do Governo, nestes casos, nã.o se transformaria em "camisa de força" mas em 

efici(';nria, dicácia e detividade. 

2) Ao Banco do Brasil 

Considerando-se que inovações no mundo dos negócios estão cada vez mais 

freqiil'ntcs, que as mudanças na relação entre as empresas, nas formas de negociar, 

\"()111 sc acelerando dia-a-dia e que essas alterações têm particular illlportància 

para empresas que eX('(Tem atividades internacionais, propõe-se as seguintes 

n'co(Jl('(Hlaçües para o BB, ao âmbito da CACEX e da CAIUN: 

d('senvolver um esquema de treinamento especial para aqueles funcionários 

que integram a Direção Geral de forma a criar mais cult.ura permeável ao 

d(':-;ell\"olviment.o de iniciat.ivas individuais, qualidade apontada COl1l0 

fUlldamental e de carüncia nos gerentes de agências externas; 

(,8lel>eleccr inst.rulllrntos de avaliaçã.o funcional para. os administradores das 

dependências externas baseados em padrões exigidos' pelo trabalho que 

desempenhamY05) ou seja baseado na ampliaçã.o de operações, qualidade 

do "portfolio", liquidez das operações, índices de produtividade, 

rentabilidade e administração da agência. Naturalmente, devem ser 

considerados fatores ambientais que tiverem influência do desempenho 

105 - 1\1ét.odo de avaliaçã.o direta. Ver I3ERGAMINI, Cecília \Vhita,ker -
Desenvolvimento de Recursos Humanos: Urna I';stratégia de 
Desenvolvimento Organi7;adonal, Atlas, la. Edição, São Paulo, 1980. 
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funcional do administrador; 

promover maior interação com as empresas multinacionais, no sentido de 

aumentar as relações de negócios, particularmente com as empresas 

multi nacionais estatais, como a Petrobrás, CVRD, Embraer, cujas relações 

atuais com o BB no exterior ainda são tímidas, em termos de lIegócios 

promover maior integração entre CACEX e CARIN através dos esquemas 

existentes, bem como procurar outras alternativas como, por exemplo, 

incrementar a integração entre os funcionários através de experiências nos 

dois órgãos. A CACEX pode dar ao funcionário da CARIN a perspectiva 

interna do comércio exterior brasileiro e a CARIN pode contribuir com a 

informação e visão externa do mercado, acelerando a informação técnica dos 

dois órgãos. A CACEX poderia ser uma fonte de identificação de negócios 

para a CARIN, no exterior, e a CARIN poderia ser apoio mais efetivo aos 

programas da CACEX, particularmente na atual fase da economia nacional 

quando os recursos para o financiamento de exportações, provenientes do 

FINEX, estão escasseando. A CARIN poderia, aliada à CACEX, 

incrementar a busca de recursos no mercado externo para o financiamento 

das exportações brasileiras que o esquema tradicional não está podendo 

suportar. 

3) Para Prnquisas Futuras 

Como subproduto deste trabalho ficam algumas indagações a respeito das 

empresas estatais multinacionais que poderão ser investigadas em outras pesquisas. 

Um ponto importante seria explorar o aspecto comparativo entre a empresa 

estatal multinacional e o modelo multi nacional clássico, salientando a questão da 

eficácia e efetividade, bem como enfocando determinado setor de atividade ou 

região. Na bibliografia selecionada, inclusive, já se verifica a existência de teorias 

estabelecidas para a América Latina(106) e para o setor industrial(107) que 

poderiam servir de referência. Esta questão, aliás, introduz a indagação referente 

ao setor bancário cujos estudos relativos a suas atividades internacionais poderiam 

ser bastante ampliados. Pode-se sugerir a investigação dos bancos estatais 

internacionais latinoamericanos em relação a outros bancos estatais internacionais 

106 - WHITE, Eduardo, oh. cito 

107 - ANASTASSOPOULOS, et alii, oh. cito 
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(,lIrop(,ll~ ou m('smo {,Ill comparação com os ballco~ internacionais tradicionais. 
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ANEXO 1 

RELAÇAo DOS ENTREVISTADOS 

:\1,])0 ALFANO, l~X- funcionário da CACEX. 

ALTAl\lIR PASSOS, Assessor de Diretoria da CACEX, 1989. 

BENEDITO l\lOHEIRA, Diretor da CACEX, de 1968 a 1982. 

DANIEL OLIVEIHA, funcionário da BRASPETRO. 

EDGAR Al\10RIl\I nEGO, ex-funcionário da CAIUN, Chefe da Carteira de 

Câmbio do BB nos anos 70. 

}<;DIl\lAH. HOJ)HIGUES DE ABREU, Chefe-Adjunto da Divisào de Cargos, 

Helllulleração e NorJl1as - CAREN, 1989. 

EDl\lAR DA COSTA BARROS, Consultor Técnico da COTEC, 1989. 

EDUAHDO DE CASTRO NEIVA, Vice-Presidente da CARIN, de 1979 a 1984. 

EHALDO CAl\IARA PORTO, funcionário do escritório da Petrobrás em Londres 

ele I !)8,1 a 1988. 

EUVÉSIO PORTUGAL NEVES FILHO, funcionário da CVRD. 

UETÜLIO PESSOA, Gerente da GI':ln:X-CAIUN, 1989 . 

. JOAo BAPTISTA PINHEIRO, Embaixador - \Vashington (H)74), Buenos Aires 

(1972). 

JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA, Vice-Presidente da CAllIN, 1985. 

l\ARLOS RICHBIETER, Presidente do Banco do Brasil de 1970 a 1973,. lVIinistro 

da. Fazenda de 1979 a 1981. 

LUIZ CARLOS DE BRITO LOURENÇO, Chefe do DEPEM-CACEX, 1989. 
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LUIZ MARIANO DE CAMPOS, Chefe da ADECI-CAIUN, 1989. 

NESTOR JOST, Presidente do Banco do Brasil de 1967 a 1970. 

OSWALDO COLIN, Presidente do Banco do Brasil de 1979 a 1984. 

PAULO MÁRCIO GAMA DE MACEDO, Gerente da Agência de Bruxelas, 1989. 

PAULO SÉRGIO BONFIM, Assessor da GEFIN-CACEX, 1989. 

ROBERTO FENDT, Diretor da CACEX, 1986. 
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ANEXO 2 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

a 

1973 

1974 

a 

1978 

1979 

a 

1982 

1983 

1985 

1986 

1987 

1988 

PERSONALIDADES QUE INFLUENCIARAM A POLíTICA DAS ATIVIDADES INTERNACIONAIS DO 

BANCO DO BRASIL S. A., ENTRE 1977 E 1988 

DO GOVERNO DA EMPRESA 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA MINISTRO DA FAZENDA PRESIDENTE DO DIRETOR DA DIRIGENTE 

BANCO CACEX DA CARIN 

Mal.H.A.Castelo Branco O.Gouveia de Bulhões Luiz de M.Barros Ernani Galveas 

Mal.A.Costa e Silva A.Delfim Netto 

Benedito F.Moreira 

Gal.E. G . Médice 

f-' 
t'-..l 
o 

K.Heinz Rischbieter 

Gal.E.Geisel Mário H.Simonsen Angelo Calmon de Sá 

Gal.J.B.Figueiredo K.Heinz Rischbieter Oswaldo Colin Eduardo C.Neiva 

Carlos Viacava 

José Sarney Francisco Dornelles C. C.Magalhães Marcos P. Viana J.Luiz S.Miranda 

Dilson Funaro Roberto Fendit Adroaldo M.da Silva 

L.C.Bresser Mário Berard Namir Salek Narciso F.Carvalho 

Mailson da Nobrega 

---
.... ..."..,.-. 
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f U N C I o N A R lOS - D o T A ç Ã o E E X 1ST C N C I A 

D I S C R I M I N A ç Ã o 
DIRGE/AG.EXT. CESEC,S AGENCI~S TOTAL! 

DOTAÇAo EXIST~NCIA DOTAÇÃO EXISTCNCIA DnT~ç~O EXISTENCIA DOTAÇAo EXISTeNCIA; 

CARREIRA ADMINISTRATIVA 
COMISSIONADOS 

8533 8578 30450 12960 109854 92570 148837 114108 
6923 5989 4997 38U------s-X'70g--S0261 65629 60062 

• NíVEL SUPERIor ---- 6083 5430 4010 3398 23306 34929 333f}" 43757 
• NLEL B,~SICO 840 559 987 414 3íJ403 15332 32230 16305 

--P-ÕSTO EFETiVÕ----------- 1610 2589 23453 9148 SG Ú:.; 42309 83208 54046 

• NíVEL SlJPERIOP o 1276 o 3095 o 9757 o 14128 
___ ...:...-.:..:N-=l-.:..VEL 8~_S_I_Cº______ 1610 1313 25453 6053 %145 32552 83208 39918 J 

SERVIÇO Tt:CNICO C;.r::NTIFICO 1276 1251 o o 238 233 1514 148~ 
cm.nSSICNADOS 221 454 O' o o o 221 454 I 
POSTO EFETIVO 1055 797 o o 238 233 1293 1030 

CARREIRA DE SERVIÇOS AUXILIARES 2951 1655 999 547 2294 2060 6244 4262 I 
COl-nSSIONADOS 159 102 19 17 8 8 186 127 I 

POSTO EFETIVOS 2792 1553 980 530 2286 2052 6058 4135 I 
CARGOS ISOLADOS 521 669 1975 1128 17659 12631 20155 144281 

PILOTO DE AERONAVE Cl\T.67-50 16 8 o o o o 16 8 ; 
HECANICO DE AERONAVES CAT.66-50 6 2 o o o o 6 2 fr-'· 
MENOR AUX. SRVS. GERP_IS CAT.85-52 499 656 1975 1128 17659 12631 20133 14415 ; 
O U T R O S O 3 o o o O O __ 3_ 

SECRETARIO PART. PRESIDENTE COM. 168 O O O O O O o O 1 
CARREIRAS E CARGOS EM EXTINÇAo O 2 O O O 14 O 16 

CARREIRA DE TESOURZ\RIA CAR.12 O o O O O 3 O 3 
CARREIRA DE FISCAL VISITADOR C.13 O 1 O O O 7 o 8 
HENOR APRENDIZ CAT-85-50 O O O O O 2 O 2 
I1ENOR AUX. SRVS. GERAIS CAT.85-51 O 1 O O O 2 O 3 
PILOTO DE AERONAVES CAT.86-70 O O O O O O O O 

CASOS ESPECIAIS CAT.99-99 O o O o O 3 O 3 . 

12155 33424 14625 130045 107511 176750 1343~ * * * T O T A L 13281 

CONTRATADOS O O O 18 O 782 O 800 j 

T00120 04.01.90 FONTE CAG + FUNeI CMP 
DASTRO FUNCI EM 27.12.89 

CMP EM 27.12.89 


